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RESUMO 

Este trabalho e nvolve, basicament e , dois aspectos : a ra 

cionalidade do processo decisório e o problema " escolha de tecno 

logia ". Em relação ao primeiro aspecto , o objetivo foi o teste em 

pÍrico e a av a l iação do modelo de processo decisório racional pro 

posto por MARCH & SIMON . Para tanto, utilizou-se como instrumen

to de análise o segundo aspecto, isto e, um processo de escolha 

de tecnologia nas empresas calçadistas e metal-mecânicas, ativas 

e falidas . 

Investigou-se empresas ativas e falidas a fim de perce 

ber a ocorrenc1a d a utilização do modelo de processo decisório nes 

tas empresas. 

Os dois aspectos acima citados transformaram-se em tres 

objetivos que nortearam este trabalho, quais sejam: 

- a identifi c ação dos fatores que condicionaram os empr~ 

sários na escolha de tecnologia; 

-a racionalidade do processo de cis Õrio utilizad o na com-

pra de tecnologia segundo a propos1çao de MARCH & SIMON; 

- o teste do modelo de esco~ha racional de MARCH & SI -

MON em relação -as empresas ativas e falidas . 
~ . -A obtençã o dos dados 

d e stes ob j etivos foi possível 

emp1r1cos necess ar 1os a consecuçao 

através de questionário submetido 

aos empres~rios das c i~ades de Novo Hamburgo e Porto Alegre . 

E nt re a s conclusÕes obtidas atraves da análise do s da-

dos cole t ados destacam-se : 

- os fatores q u e condicionaram os empresários na aquisi 

çao de eq u ipamentos refletem basicamente as necessidades da con

juntura , ma1s especificamente, as necessidades e condiçÕes da 1n 

dÚstria e do mercado com os quais a empresa interage; 

a racionalidade " marchsimoniana " apresenta uma tendên 

c1a a oco r rer nas empresas de maior porte e onde a tecnologia -e 

ma1s desen v o l vida. Disto decorre, baseados nas proposiçoes de 

MARCH & S IMON , que as empresas de pequ e no porte e não desenvolvi 

das tecnologicamente, sejam consideradas como sendo nao-ra c i o na i s ; 



- nao existe relação direta entre a utilização do mode 

lo ''marchsimoniano'' pelas empresas ativas em relação ~s empre 

sas falidas. Isto faz com que se estabeleça a hipótese de que a 

utilização ou nao do modelo não teria influência na eficácia da 

empresa . 



ABSTRACT 

This study deal s, basically, with two aspects : rationa

li ty of th e d ec i sio n making pro cess and the choosing of t ec hnolo 

gy . In relatidn to th e first aspect th e ob j ective 1s to e valu a te, 

through on empirical t es t, th e rational d ec ision making process 

as proposed b y MARCH and SIMON . To achieve thi s , the second aspect 

1s us ed as th e analiti ca l instrum e nts, 1 . e., we are go1ng to tes t 

if the choosin g of techno l ogy is done according to MARCH and SI 

MON ' s rational proc ess . 

The mili e u in wich th e test were dev elope d wa s a sample 

selected from th e s ho e and me tal ma nufa ctor in g sec tor. T h is sam 

pl e is composed of boths h ea lthy and bankrupt e nter prises. 

The tw o aspects mentioned above have generated three oh 

j ec tiv es which are thi s st ud y ' s focus: 

to identify the entrepreneu r s ' co ndi ctions factors 1n 

the choosing of t ech n ology; 

th e rationality of the decision making proce ss , as pr~ 

posed by MAR CH and SIMON o n technology ac qui sition; 

to test the vality of MARCH a nd SIMON's model 1n acti 

ve and bankrupt e nt e rprises. 

Th e data acquisition process ha s been based on interviews 

with the e ntr eprene urs utilizing a str uctur ed questionnaire . The 

choosen firms are located in Porto Alegre and Novo Hambur go , on 

the State of Rio Grande do Sul . 

From the analysis of the co ll ected data it was poss i ble 

to come to th e following conc lusions: 

th e factors conditioning th e entrepreneurs ' buying of 

technology are a reflex of conju ntu ral n eeds, or more specifica 

ly, the industries and market with which the e nt erprises inte -

rac t; 

the "ma rchsimonian " rationality t ends to occur 1n the 

large sized industri es where technology is far more developed . 

Thus, according t o MARCH a nd SIMON ' s model, th e small sized 1n

dustries being n ot technologicaly developed have t o be classified 

as bein g non-rati ona l; 



there ís no straíght relation s híp 1n the us e of the 

ma r chsí monían " model by a h e althy or bankrupt the hypotesís that 

th e ex í s t e n ce of a ratíonal decísíon makíng pr oces s 

ma ke a n y difference in 
1

the enterpris e e ffectiveness. 

wou l d not 



S UMÁRIO 

AGRADEC IH ENT OS ........ . . . .. . .. . ... . 

RE S UMO .. . . .................. . 

ABSTRACT ... ... ........... ....... ...... . 

CAPÍTULO - I 

l. I NTRODUÇÃO 

1. 1 - Bibli ografia . 

CA P 1T UL O - li 

2 . O P ROC E S SO DECIS 6 RIO NAS OR.GANIZAÇÕES 

2 . 1 - O Es tu do das Orga n izaçÕes 

2 . 2 - A Racional i dade Seg un do Ma rch e S i mo n 

2 . 3 - O Pro cesso De c i s Õr i o .. . .................. . 

2 . 4 - Mod e l o de Processo Dec i s ó rio Ad o t ado . .. .. .. . . 

2 . 5 - Bib li ografia ............... . .. . .............. . 

CA P1 TULO - III 

3 . TECNOL OG IA E A IND ÚSTRIA DO RIO GRANDE DO SUL . 

3. l - Tec n ologia . . .......... . .... . .......... , .. . . 

3 . 1 . 1 - T e n dências no es tu do de tecnologia .. ..... . 

3.1 . 2 - ProposiçÕes para u ma pol í tica tecnolÓgica brasi -

PÁGIN A 

4 

5 

6 

14 

1 7 

19 

19 

25 

29 

38 

40 

43 

43 

43 

le i ra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 

3.1.3 - Escolha de tecnologia . . . . . . . . 52 

3.1 . 4 - O Empresário do R i o Grande do Sul e a Inovação Tec 

n o l Õgica ...... . ...... . ..... .. .. ... . 

3 . 2 - As I n dústrias do Rio Grande do Sul 

58 

63 



3 . 2 .1 -A Ind~stria Metal - Mecânica ........ . 

3.2 . 2 - A IndÚstri a de Ca l çados 

3.3 - Bibliogr afia e Notas 

CAPÍTULO - IV 

4. METODOLOGIA ............. . ..... . ........ . 

4 . 1 -Modelo d e Inv est i gação 

4.2 - Det e rmin ação da Amost r a 

4 .3 - Co l e t a de Dados 

4. 4 Análise dos Res ult ados 

4 . 5 - B ib 1 i ograf i a ................ ..... ..... .. . 

CAP!TULO - V 

5 . ANÃLISE DOS RESULTADOS E CONCLUSÔES 

5 . 1 - Anali se dos Resultados 

5 . 1.1-

5 .1.1.1 

InformaçÕes sobre as Empresas 

- Empresas Ca1çadistas 

5 . 1 . 1 . 2 -

5 . 1.1.3 -

Empre s as Metal-Mecânicas 

Empresas falidas e em Processo Falimentar 

PÃGINA 

63 

69 

76 

81 

81 

82 

83 

84 

87 

89 

89 

89 

8 9 

90 

91 

5 .1.2 -Fatores Condic ionant es na Escolha de Tecnologia 94 

5 . 1 . 3 -CaracterÍstic a s do Processo Decisório 99 
5 . 1.4 - O Proc e sso De cisório Segundo MARCH e SIMON ...... 110 

5 . 1 . 5- O Teste das HipÓt e ses 

5 . 2 - ConclusÕes 

5.3 - Bibliografia 

6 . CONSIDERAÇÕES FINAIS 

ANEXO .... . . . 

BIBLIOGRAFIA 

114 

1 16 

119 

120 

1 2 1 

1 2 7 



QUADRO 

QUADRO 

RELAÇÃO DOS QUADROS 

I - Matriz d e Situaçoes da Natureza e Inovação 

TecnolÓgica .. ........... ...... . . ... . .. . . . 

II - Taxa Cumulativa de Crescimento do Setor Me 

tal-Mecânico n o Brasil e no Rio Gra n de do 

Sul - Per í odo 1949 / 70 - Valor da Produção 

Preços de 1949 

QUADRO III - Participação do Setor Metal-Mecânico do Rio 

Grande do Sul no Valor da Produção e no 

Pessoal Ocupado do Brasil 

QUADRO IV - Produtividade do Setor Metal-Mecânico no 

Brasil e no Rio Grande do Sul no PerÍodo 

1949-1970 (Valor da Produção/Pessoal Ocup~ 

do) 

QUADRO V - Indústria Metal-Mecânica do Rio Grande do 

Sul (1976)-Melhoria para Qualidade de Pro-

dutos 

QUADRO VI - Participação dos Estados na Produção Naci~ 

PÃGINA 

55 

65 

66 

66 

68 

nal de Calçados .. .. .. .. . . . . .. . . . . .. . . . . . . 70 

QUADRO VII - Participação do Rio Grand e do Sul na Produ 

çao Nacional de Calçados 1972/1975 . . . . . . . 71 

QUADRO VIII - Participação do Rio Grande do Sul na Expor 

taç ã o Brasileira de Calçados 1972/75. 

QUADRO 

QUADRO 

IX - Empresas Calçadistas do Rio Grande do Sul 

- Grau d e Satisfação em Rela ç ão ãs Técnicas 

de Produção, Segundo os Ramos (em %) 

X - Empresas Calçadistas do Rio Grande do Sul 

- Modificação nas Técnicas de Produção nos 

Últimos 5 anos, Segundo os Ramos ( e m %) 

QUADRO XI - Distribuição d e Fr e qUências Se g undo o NÚm e 

ro d e Empr e gados 

72 

74 

75 

8 3 



QUADRO 

QUADRO 

QUADRO 

QUADRO 

QUADRO 

QUADRO 

QUADRO 

QUADRO 

QUADRO 

QUADRO 

QUADRO 

QUADRO 

QUADRO 

XII - CaracterÍsticas das Empresas Pesquisadas . 

XIII - Empresas Calçadistas: Fatores Condicionante s . 

X I V - Empresas Metalúrgicas :Fatores Condicionantes . 

X V - H a v i a o u t r a A 1 t e r n a t i v a q u e n ã o f o s s e A~ 

quirir o Equipamento ou Processo de Pro 

dução? . .. . . . ..... .. . .. ...... .. ..... . . 

XVI - Houve Procura d e Mais uma Alternativa 

para a Seleção do Equipamento? . ..... . 

XVII - Assinale quais as Fontes de InformaçÕes 

Utilizadas para a Escolha do Equipamen-

to ou Processo d e Produção? ......... . . 

XVIII - Houve o Estabelecimen to de Critério pa

ra a Escolha do Eq uipament o ou Proces-

so de Produção? ...................... . 

XIX - Os Critérios Estabelecidos Identificam-se 

com os Abaixo Assinalados? 

XIX-A: Empresas Calçadistas 

XIX-B: Empresas MetalÚrgicas 

XX - Critérios mais Importantes Segundo o R~ 

mo e a Condição da Empresa ........... . 

XXI - Foram Avaliadas as CondiçÕes que Ofere-

cem Cada uma das Alternativas? . ..... . . 

XXII - Fatores que Induziram na Esc o lha dos E-

quipamentos ........ . . ... ......... . 

XXIII - Avaliação do Equipamento Adquirido 

Relação aos Critérios Estabelecido s 

XXIV - O Processo Decisório Segundo March 

Simon ................ . ............ 

em 

e 

PÃGINA 

93 

96 

98 

99 

100 

102 

103 

104 

105 

107 

108 

109 

109 

lll 



CAPÍTULO - I 



14 

1 . INTRODUÇÃO 

Todo debate atual sobre mod elos de desenvolvimento pa

ra econom~a subdesenvolvidas detêm-se no fenômeno tecnologia co

mo sendo o e l emen to dinâmico do processo de crescimento do mun 

do comternporaneo. 

Os estudos a respei t o tornaram-se freqUentes e detalha 

dos principalmente 

ra depe n dências das 

.. 
nos pa~ses 

econom~as 

onde a tecnologia ~ carente e ge 

cent ra is . Destaca-se como eventos 

important es sobre o estudo da t ecnologia para o desenvolvimento 

o "International Seminar on Technology Transfer" realizado em 

Nova Delhi em 1972 ; no âmbito nacional salientamos o "Pri meiro 

Seminário sobre Tecnologia 

sao " realizado em 1974 em 

portância de trabalhos tais 

Nacional: Inovação, Adaptação e Difu 

São Paulo . Distingui-se ainda, a ~m

como "Pot encial de Pesquisa Tecnol~ 

BIATO et alii (1971) alêm das atividades do gica no Brasil" de 

"Grupo de Trabalho PolÍtica TecnolÓgica " da EBAP (formado em 

1972) . Entre os principais autores que se destacam no estudo do 

problema tecnolÓgico nacional pod e -se citar : Henrique Rattner , 

Fanny Tabak, Francisco Almeida Biato, Eduardo Augusto de Almei 

da Magalhães , Nuno Fidelino de Figueiredo e outros . 

Segundo SILVA (1974), somente através do progresso tec 

nolÕgico poderemos manter altas taxas de crescimento. Neste sen 

tido, o despertar do Governo brasileiro para o problema de poli 

ticas nacionais de desenvolvimento tecnolÓgico ê manifestada a

traves do II PBDCT (Segundo Plano de Desenvolvim e nto CientÍfico 

e Tecnológico) , onde surgem preocupaçoes com o avanço do pro 

gresso de geraçÕes prÓpria e significativa de conhecimentos téc 

nicos, alem do fluxo de importaçao de tecnologia, no sentido de 

redução da dependência externa . 

Esta preocupação vai se refletir no Rio Grande do Sul, 

principalmente nos setores agroindustrial e metal-me c ânico onde 

a tecnologia assume proporçoes de destaque e em cujas estrutu -

ras em pre sariais, herdadas de formas organizacionais familiares, 

- - -- --·-- ----
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det ectam-s e o dilema do progresso t ec n olÓgico e s u as formas d e 

seleção,absorção e geraçao . 

Dentr e as formas ci tada s , este es tudo privil egiar a os 

aspectos d a sel eçã o ou esco lha e absorção de tecnologia,pois se 

gu ndo ALMEIDA (1973) a e scolha de te c nol ogia e uma d ecisão ao ní 

vel e mpresarial. Sug e re e l e que as preo c upaço es e m torno da es 

colha de t ec nolo g i as não devam s e restring ir ao fato d e serem ca 

pital intensiva s ou trabalho-intensivas e s im, qu e os es tudos 

devam int e nsifi car-se n as caracterÍsti c a s da força de trabalho 

e da a dmini stração em pr esarial que influ em na esco lha da tecno 

logia. 

Segund o o mesmo autor, a esco lha de t ec n ologia pode ser 

pre judi cada por "in ca pacidad e ad ministrati va , gere n c ial e técni

ca ; pela falt a de acesso d a i nd ustria à informaçÕes t ecnolÓgi -

c a s sob r e produtos e processos cujas pat entes caíram no dorn í 

n~o pÚblico ; pela falta de conhecimento das possi b ilidad es e al 

t e rnativas existe nt es no exterior p ara pro cessos , produt os , as

sis t ê nci a técnica, mesmo quando o "kn ow-how" ainda se encont ra 

protegido por p ate nt es ; pela falta de mão-de-obra qualificad a ou 

de condiçÕes para a formação e treinamento em prazo e condiçÕes 

adeq uada s . 

Ainda seg undo ALMEIDA, desde qu e existam empr esar~o s com 

petentes e capazes e u m fluxo de informaçÕ es tecnolÓgicas em con 

diçÕes satisfatórias, a escolha tend e a ser rac ional.Cas o con 

trario, a margem de erro é muito grande seja qual fÔr o estímu

lo que se conceda ao uso de uma ou outra alternativa . 

BIATO e GUIMARES ( 197 3) , em um estudo sobre te c n o logia 

i ndustrial, ao se r e ferirem ao aspecto da escolha de t ecnologias , 

suge r em sejam feitas investi g açÕes sobre o processo d e 

de t ec n o l ogias . 

esco lha 

Segundo os autores , os es tudos relativos a c~enc~a e 

tecnologia geralmente destacam os problemas manifestos no ambien 
-te da oferta, e nquanto q u e, seguidamente , sugestoes d e poli ti-

ca apontam, sobretudo , a necessidade de expandi r-se e aperfei 

çoar-se a produção interna de " know-how ". Adema · s , as investig~ 
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çoes qu e focalizam especificament e a demanda de t ecnologia pre~ 

dem-se , correntemente, ao exa me de suas caracterís ti cas gerais , 

nao considerando de forma ma~s c uidad osa os fatores condicionan 

tes das opçoes t ec nolÓ gicas ao nív e l das unid ades produtivas . E~ 

p ec ificam os autores que os crit~rios que informam as ref er idas 

esco lhas sao o impulso da e volução tecnolÓ g ica do sistema prod~ 

t i v o , e c o n s id e r a m r e 1 e v a n te s e r e s t ud ad o o c o m por ta me n t o em p r e s ~ 

ri al -fac e as op çoes te c nolÓ g icas visando a aferir ate qu e ponto 

as decisÕ es se apoiam e m motivaço es d e racio nalidad e eco n om ic a , 

bem como r evelar os d e mais fatores qu e as co ndi cio nam. 

Diant e do ex posto, o primeiro objetivo deste trabalho 

e a identificação daqu e l es fatores qu e cond i c i o naram os empres~ 

r~o s das e mpr esas de calçados e metalÚrgicas do Rio Grande do 

Sul n a esco lh a e absorção d e te cno lo g ia s industriais. 

Para lidar c om o aspecto da "r acionalidad e ", utilizou

-se como r eferência o trabalho de MARCH e SIMON (1967) que per

cebem que um age nt e ou emp r es ário somente procedera um processo 

de esco lha racional se pud er dispor d e um " conjunto de dados " 

indispe nsávei s . Por t anto , o segundo objetivo desta dissertação 

será identificar se os em pr esários das firmas de calçados e me

talúrgicas do Rio Gra nd e do Sul utilizam u m proc esso de escolha 

de tecnolog i a de forma racional, seg un do MARCH e SIMON . 

O t ercei ro objetivo sera testar a aplicabilidade do mo 

delo prop os t o por MARCH e SIMON . A necessidade deste t este e u-

ma decorrência de críticas -a s u a proposiçao e a sua concepção de 

raciona lidad e . 

Este trabalho f i cara entao , dividido da seguinte for-

ma : n o capitulo dois apresentar- se as prosiçoes de MARCH e SIMON , 

o modelo de analise que será adotado no trabalho e as principais 

litera tura s sobre processo decisório . No t erce i ro capí tu lo se 

rao expostas as principais co rr e ntes que se dedicam ao estudo da 

tecnologia, propos~çoes para um es tud o sobre escolha de tecnolo 

g~a e as caracterís ti cas principais dos ramos das empresas que 

serao inv estigadas; no quarto capi tul o ex poe-se a metodologia 

que serã utilizada e finalment e , no quinto capitulo a analise dos resulta

dos e conclusÕes . 
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2 . O PROCESSO DECIS6RIO NAS ORGANIZAÇÕES 

O pr ese nt e capÍtulo t em por objetivo apresentar o em

basam e n t o teóri co q u e dar ã direção a es t e trabalho. Num primei 

ro momen to serão apresentadas as principai s escolas que se de 

tem no estudo das o r ganiza çoes complexas e as principais carac 

terísticas das idéias de MARCH e SIMON em relação ao processo 

decisório nas organizaçoes. Em seguida e apresentado o modelo 

teórico de MA RCH e SIMON sobre os pr ocess os de escolha racio 

nal . Em terc eiro lugar, e feita uma r evisao dos principais au

t o r e s que se d e tiv e ram no estudo do processo d ec isório e suas 

proposiçoes . P or Último, ê di s cutido o modelo t e órico que se ra 

utilizado n es ta dissertação, adaptado aos aspectos caracterís

ticos das em pr esas que serao est udad as . 

2.1- O Es tud o da s OrganizaçÕes 

O es tud o das .organlzaçoes complexas encontra - se subme 

tido as mais variadas esco las e diferentes terminologias.GOULD

NER (in THOMPSO N, 1976) conseguiu divi sa r do i s modelos fundamen 

tais subjacent es à maior part e da lit e ratura sob r e orga nizaçÕ es 

aos quais d e nominou de "mod e los racionais" e " s i s t ema natural" 

d e empresa . O "modelo racional" serla o estudo de 

pela estratégia do sistema fechado ao pass o que o 

ral" advém de u ma es tr atég i a de sistema aberto . 

uma emp r esa 

"sis t ema natu 

Ao est udar os dois modelos fundamentais divisados por 

GOU LDNER, THOMPSON (1976) pro c urou id entificar as mals importa~ 

tes corrent es que se id e ntifi c aram com a l gum dos dois mo d elos . 

Entre as qu e se id ~ ntifi ca r am com o modelo racional,as 

mals impo rtant es foram : a Administração CientÍfica de·TAYLOR 

(1911 ) que ut iliza a eficiência econômica como critério defin i

tivo , maximizando-a através de planejamentos, padronização e co~ 

troles ; e·l a p a r te do prlnclplo que os objetivos sao conhecidos , 

as tarefas sao rep titiv as , o rendimento do processo de produ 

çao de alg um modo d esapa~ece e os recursos para qualidades unl

formes es ta o disponíveis . 
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Em segundo lugar, a Buro c ra c ia de WEBER (1922), seg ui~ 

do o mesmo padrão do s anterior es , concentrando-se na se l eçã o do 

pess o al e estruturando a organ~zaçao como meio d e atender aos 

clientes. Também usa c omo cri té rio d ef inif ivo a e ficiência, ma

ximizando-a pela definição de cargos, designação d e peritos pa

ra os cargos, estabel ec imento de regulamentos, categorizando ca 

sos ou clientes e motivand o bom desempenho. 

Em terceiro lugar, su rge o Controle Administ r ativo de 

GULICK e URWICK (1939). Estes tamb~m utiliz am a e fici;ncia com o 

critério definitivo, maximizando-a atrav~s da especialização de 

tarefas, estabe l ec imeito d e resp o nsabilidade e controles de a

çao. Compl etam sua abrang;ncia admitindo que há um plano mestre 

pelo qual s e determinam a es pecialização, departamentalização e 

controle. 

Port a nto, a lit er atura baseada n o modelo racional g ~ra 

em torno dos conceitos de planejamento e controle. 

Segundo THOMPSON (1976), na estratégia do sistema aber 

to a organizaçao complexa , abordada como um sis t ema natural, -e 

um conjunto d e partes int e rd e pendentes que, junta s , formam um to 

do porque cada uma delas contribui com alguma co~sa e recebe al 

gu ma coisa do todo qu e , por sua ve z, ~ int erdepende nt e com um 

ambi e nt e maior . A sobreviv;ncia do sist ema e tomada pelo ob j e ti 

vo e as pa rt es e seus relacionamentos , pr e sumive lm ente , sao es 

tipulados por processos evolutivos. 

Na estra tégia supra citada pod emos id en ti ficar duas 

correntes . A pr im e ira (ROETHLISBERGER e DICKSON, 1939) ve a or

ga nizaçao informal como um des e nvol v im e nto espon t a n eo e funci o

nal , na v e rdad e um a necessidade em empresas complexas, permiti~ 

do qu e o sistema se adapte e so br ev iva. A seg und a escola (BAR-

NARD, 1938; SELZNICK, 1949 e CLARK, 1956) conclue que as empre -

sas nao sao e ntidad es auto no mas e sao influenciadas por outras 

organíz açoe s ou pÚbli cos comp le xos dos quais a empresa depende . 

Em confronto com as abordagens do modelo racional,a e~ 

trategía d e sistema aberto se concentra em var~ave~s nao sujei 

tas a completo co ntr ole p ela em p res a e , conseqUe n temente , não con 

tidas em um sistema de lÓgica fechado. 
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Uma rev~sao da literatura sobre organizaçoes comp lex as 

permite verificar que grande part e se enq u a dra de ntro de uma das 

duas categorias ou modelos divisados por GOULDNER (in THOMPSON, 

1976) . No entanto, segundo THOMPSON (1976) c a da categoria co nduz 

a uma certa v e rsao, mas nenhuma d e las, iso ladam en t e , oferece uma 

compreensao apropriada das organ~zaçoes complexas. No en tanto,um 

t r a b a l h o em p r e e n d i d o p o r S IM O N , MA R C H e C Y E R T (l 9 6 3 ) c ulminou nu -

ma síntese destas categorias, vendo a empresa como um fenôm e no 

que enfrenta e resolve problemas. Assim THOMPSON (1976) analisa 

esta nova corrent e : 

"O foco acha-se centralizado sobre proces sos em p_::~ 
sar~a~s relacionados a escolha de c ursos de açao 
num ambiente que não revela inteiram e nt e as alter
nativas disponíveis ou as conseqUências dessas al
ternativas disponíveis. Sob e ste aspecto , a organ~ 
zaçao tem uma c apacidade limitada para r eu nir e pro 
cessar informações ou para prever as conseqUências 
das alternativas. Para lida r co~ sj tua çÕes de ta
manha co~plexidade, a organizaçao pr ecisa criar pr~ 
cessas nao somente para procurar e aprend r,mas tam 
b~m para decidir. A complexidade, fosse ela e nfre~ 
tada n a Ínte gra , superaria a organização,motivo pe 
lo qual ~ preciso que es tabe leça limites ãs defini 
çÕes d e situaçÕes; é pre c iso qu e tom e decisÕes dem 
tro de um a ra c ionalidad e limitada (SIMO N , 1956 ) .Es 
ta ex i gê n c ia requer a s u bs tituiça o do critério da 
efic iência máxima pelo d e d ese mp e nho satisfatório, 
sendo que a tomada de d e c isÕes agora se relaciona 
antes ã satisfação do qu e ã maximização (SIMON, 1957. 
Trata-se aqui d e noçÕes altamente signicativas e 
poder-se-ã perc e ber qu e es t e livro procura ampliar 
esta 'trad~ção mais r ece nt e '. 
As s uposiçoes que faz sao compat í veis c o m a estra 
t~gia do s i s t e ma aberto, pois mantem a opinião de 
q u e os proce ssos em evol u ção dentro da empresa sao 
co n s id e ra ve lm en te afe t ados p e l a complexidade do am 
biente da organização. Ma s esta tradição também se 
refere a assuntos importantes da estrat~gia do sis 
tema fechado: desempenho e decisÕes deliberadas ." 

No entanto , apesar de MARCH e SIMON apresentarem um no

vo enfoq u e a nív el de t eor i a da racionalidade, deve-se chamar a 

atençao para dois aspectos f undam e ntai s : o pr~me~ro esta relacio 

nado, tamb ém , ã r ac ionalidad e ao nív e l o posici~ t eórico e que -e 

namento de MANH EI M (1977); o s egu nd o -e insubsistência do "no a 

vo " e nfoqu e dos autores ao nÍvel e pi s t emolÓgico . 
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MANHEIM (1977) perc e be de forma diferenciada a conce p -

çao de racionalidade e a classifica de forma "sub stancial" e " fun-

cional" . A racionalidade substancial . * 
ser~a 

" Entendemos como substancialmente racional um ato 
de pensamen~o que revele percepç~es inteligentes 
das inter-relaç~es dos acontecimentos de uma deter 
minada situação . Assim o ato inteligent e de pensa 
mento , em s~, será des c ritivo como " substancialme n 
te racional", e nquanto tudo o mais que seja falso , 
o u n ao se ja absolut amen t e u m ato de pensamento (como 
por exemplo : im puls os, desejos e sentimentos, tan
to co ns cien tes como inconscientes) serao denomina 
dos substantancialmente irra cionais ." 

Por ou tr o lado, dentro do corpo administrativo, MANHEI M 

percebe a racionalidade funcionalme nt e, isto e, nao especifica -

mente a realização de atos de pensamentos e conhecimento, mas 

" antes uma série de medidas organizadas e de 
forma a levar a um objeto, previamente definido, rece 
b e n d o t o d o s o s e l em e n t o s d e s s a s é r i e d e a t o s uma p o 
siçao e um papel funcionais . Tal organização deu~ 
ma série de atos es tarâ, por outro lado,em suas me 
lhores condiç~es quando para distinguir o objetivo~ 
coordena os meios mais eficientes . Os critérios pa 
ra a identificação da racionalidade desta série de 
atos são : a ) organizaçao funcional com r e ferência 
a um objetivo definido; b) uma con s eqUente calcu 
labilidade qu ando considerada do ponto de vista de 
um observador ou uma terceira pessoa qu e pr o cura a 
justar - se a ela . 

Se, portanto , na definição da racionalidade funcional fÔr 

dada ênfase ã coordenação da ação com referência a um objetivo de

finido, tudo o que desintegra e interrompe e s sa ordenação funcio 

nal e funcionalmente irracional, portanto, o termo "irracionali

dade funcional" jamais caracteriza um ato em s i, mas somente em 

relação 

parte. 

-a sua pos1çao como complexo total de conduta, do qual faz 

* Salie nt amos que nossa int e nçao em relação a MANHEIM s ao é uti
lizar seus pressupostos como fundo te~rico neste trabalho, no 
entanto achamos importante salientar a relevãncia da sua per
cepção de racionalidade . 
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A partir daí, MANHEIM afirma qu e o indivÍduo nas soc~e 

dades antiga s , apenas ocas ionalm e nt e e em esferas limit a das, ag ia 

d e um modo f un c ionalme nt e raci onal ; no e ntanto, na sociedade co n 

temporane a e le obr i gado a . -
mane~ra em um numero agir d essa de e 

esferas c ada vez maLor . 

Desta man e ira, a sociedade moderna atin ge seu maLs alto 

estágio de racionalização funcional na esfera administrativa on 

d e os participant es tem s uas açoes especificadas determinadas -e 

esse tipo de racionalizaç ã o de t arefas tal vez seja mais avançado 

n a taylorização dos tr abalhadores numa fabrica industrial - e , a 

lem disso , seu plano de vida, em grande parte , condicionado por 

uma 11 " carreLra na qual as fases individuais são es p ecificadas an 

t ec ipadamente. 

Assim, MANHEIM acredita qu e a fonte social da raciona li 

zaçao possa ser c laram e nt e d e terminada e qu e realm e nt e a força 

que crLa e m nossa sociedade as - . varLas formas de raciona 1 idade vem 

da industrialização como forma espec Ífi ca de o r ganLzaçao social . 

Porta nto, a industrialização nao promoveria nas mesmas propor 

çoes da "r acionalidade funcional " a "r ac i ona lid ade substancial ", 

ou seja , a capacidade d e agir com int e li g~ncia numa determinada 

situação à base de percepção prÓpria da inter-relação dos aconte 

cimentos .. 

O autor conclui que a ra c ion a lid ade está , pela nature -

za mesma , destinada a privar o indivÍdu o médio de reflexão, per-

cepçao e r esponsabil i dade , e a transf er i r essa 

que dirigem o proc sso de racionalização. 

capacidade 

Analisando as co lo caçÕes de MA HEIM em relação 

aos 

as de 

MARCH e SIMON, percebe-se que o primeiro v~ a racionalidade indi 

vid ual como co n seq U~ncia do con t exto ao qual pertence o indiví 

duo e que apenas o indivíduo substancialmente racional ser1a ca 

paz de reali zar muda n ças, poi s somente ele t em capacidade de re 

flexão . Para MANHEIM , portanto, o r acional seria um ato de pens~ 

mento e o irra ciona l ser ia, por exemplo , um inst into . 

Para MARCH e SIMON , todos os indivÍduos podem ser racio 

naLs caso crLem processos de procura e aprendizagem de alternati 

vas e to mem decisÕes . Apesar de co n siderarem a importância do am 
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bie nt e n o q u al interage a organizaçao , os autores centram sua pe~ 

cepçao de racionalidade na organizaçao ou no indivíduo que pode 

rao ser rac1ona1s caso seu processo decis~rio seja ~onstituÍdo de 

um " conj u nto de dados" característico de uma determinada situa -

çao , como veremos no pr~ximo i t em. A este indivíduo racional , os 

autores chamam de " Homem Administrativo" . 

O ' ' Homem Admi n is tr ativo ' ' representa as idéias centrais 

da Esc ol a Be h a v io ri s t a q u e res u ltou de u ma sín t ese da Escola d as 

Re l açÕes Hu manas q u e apenas i n tr o du zia o e l e men t o h u ma n o , do tad o 

de se nt i me nt os e moti v os . O Behaviorismo va 1 além disso,dando es 

pecial -a t ençao propriedade h um ana da adaptabilidade . -a 

Por outro lado o Be h aviorismo descende da Escola da Ad 

ministraçio Científica , principalmente sob o aspecto da raciona -

lidade , apesar de negar o modelo simplista do " h o mo 11 econom1c u s 

pressuposto este inserido na proposiçao taylorista . 

Na Escola da Administraçio Científica , o indivíduo ra -

cional toma decisÕes "otimais " cujas principais características 

serao apresentadas , também, no próximo item . Segundo a Escola Be

h a v i o r i s t a o i n d i v i d u o r a c i o na 1 tom a r i a d e c i s Õ e s '' s a t i s f a t Õ r i as ''; 

estas se diferenciam das " decisÕes otimais " por nao exigirem do 

individuo o conhecimento de todas as alternativas ex istentes no 

ambiente , ao mesmo tempo q u e se abstrai da rÍgida avaliaçio c1en 

tifica das conseqUências destas alternativas . O Behaviorismo p r~ 

poe como ra c ional o conhecimento e avaliaçio de alternativas den 

tro dos limit es de cogn1çao que o individuo tem do ambiente em 

que interag e . 

No entanto , voltando a análise de THOMPSON (1976) sobre 

a Escola Behaviorista , para lidar com a complexidade da organ1-

zaçao e do contexto, o indivíduo precisa criar processos nao so

mente para procurar e aprender alternativas, mas também para to -

mar decisÕes . Isto quer dizer qu quanto mais compl~xa f;r a or-

ganizaçao e o ambiente, ma1s complexos deverio ser os processos 

decis~rios . Assim sendo, a racionalidade da decisio do individuo 

tenderia de um estagio " satisfatório" para a complexidade de um 

estagio " otimal". 
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Portanto, a Escola Behaviorista adota, apesar de neg~ 

-la, os princípi os de racionalidade da Escola da Administração 

CientÍfica e esta , por sua vez, utiliza como fundamento da ra-

cionalidade na organizaçao o pressuposto do " homo econom icus" 

da Escola Clássica da Economia . 

~ hist6ri ca a co nt estaçao a este pressuposto e assim se 

manifesta MARCHAL (1958) a este respeito: 

"Dur ante mucho tiempo los economistas creyeron que 
Únicamente la introspecci6n - es decir, el anali
SlS hecho por uno mismo y sus propias reacc~o n es
-podía dar una explicaciõn exacta del comportamien 
to del individu o . De hecho, no tenían otro medio 
que les ayudase a descubrir la reacc~on del hom 
bre, considerado como individuo aislado, es decir , 
e l microcosmo; tenían que confiar en su propio jui_ 
cio. En aquel entonces - o por lo menos, en los 
ti empos de la escuela clãsica y de la escuela mar 
ginalista que vino despues - no se trataba sino de 
un a psicologia sencilla, rudim entaria , expresada 
en la idea de que el Único mÕvil del comportamien 
to racional del 'homo economicus' co nsistia en per 
segu~r el interes personal y pecun~ar~o. -

2 . 2 - A Racionalidade Segundo March e Simon 

Na matemática de decis~o estatística e n a t eoria clãs -

~ca o homem racional se caracteriza por esc olhas "otimais" num 

ambiente minuciosamente especificado e nit idamente definido . Se 

gundo MARCHe SIMON (1967), es ta racionalidade compÕe-se dos se 

gu int es aspectos: . 

1) Quando e preciso formar uma decisão, jã se tem todo 

o conjunto de alternativas entre as quais sera feita a escolha . 

Este complexo de a lternativas é simplesm e nte um " dado" , a teo 

ria nao explica como e obtido. 

2) A cada alternativa assoc~a-se um conjunto de conse

qUências - os acontecimentos que sobrevirão se uma determinada 

alternativa fÔr escolhida . Aqui as situaçÕes vi ge ntes dividem 

-se em tres categorias : a) certeza : situação em que se pressu -

poe que quem decide tem conhecimento completo e exato das conse 

qUências de cada alternativa; b) risco: situaçÕes que pressupoem 

conhecimento exato da distribuição de probabilidades das conse-
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qUências d e cada alternativa; c) incerteza : situaçÕes c4jo pr e~ 
~ . -s uposto sao as conseqUências pOSSlVelS, na o possuindo, porem, a 

pessoa que tom a a decisão, elementos para prev e r com probabili

d a des definid as a superveniência de ce rtas conseqUências es p ec~ 

ficas . 

3) Inicialment e o indivÍduo que va1 tomar uma deci são 

estabe lec e uma função utilidade ou " ordem de referência" d e a

cordo com a qual as conseq Uências sao classificadas num a seq Uê~ 

c1a preferencial. 

4) O tomador da decisão escolhe a alternativa qu e con 

duz ao conjunto de conseq Uên cias de s ua pref e rên c ia . Havendo cer

t eza não há arnbiguidade na escolha . Se o caso fÔr de r1sco, a r~ 

cionalidade consistirá geralmente, na es c olha da alternativa que 

se es p e ra serã d e maior utilidade. Essa utilidade es p e r ada defi 

n e -s e corno a me dia, podonderada p e la s probabilidad es de ocorrê n 

c ia , do valor utilidad e de todas as po ssíveis <eonseqUência s . Quan 

d o o caso e de incerteza, a definição de racionalid a d e torna-se 

problemática. 

Segundo os a u to r e s , e s ta t e o r i a c 1 á s s i c a a p r e s e n ta duas 

dificuldades fundamentais: em prim ei r o lugar a noção de racion~ 

lidade some nt e se coadu n a com a " certeza" ; os casos de " incerte 

za " e ncontram co n co rdânci a com os expoentes da teoria da 

sao es t atística . Em segundo lugar a t eoria clássica 1mpoe 

de c i-

tres 

co ndi çÕes , some nt e permissív eis no caso de mode l os normativos. 

São elas : 1) que todas as alternativas de escolha sejam dadas ; 

2) que todas as conseq Uên cias associadas a cada uma das a lterna 

tivas sejam conhec ida s ; 3) que o homem racional possua urna com

ple ta classificação , por ordem d e utilid ade , de todos os possl 

v e is con junt os de co nseqUências . 

FenomenolÕgicamente, so se pod e analisar a racionalida 

de tomando por ba se certos t er mos d e referência que sao determi 

nados pelas limitaçÕes dos conhecimentos do homem racional . Po

de-se analisar a racionalidad e p elo prisma do indivÍduo que ob

serva as escolhas de um age nt e qualquer e procura estabelecer a 

racio nalidad e desta esco lha em função dos termos de referência 

d ele , observador. Es t e Últi mo processo ocorre principalmente 

do o agente e um ser humano e , espe·cialmetite se a situação 

qua~ 

-e na 

t ural e na o e n ge ndrada pelo observador par a tais experimentos . 
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As açoes geralmente tem sua origem em algum estimulo do me1o am 

biente. ~ possível id e ntificar um estimulo rotinizido que provo -

ca , quase instant ânearn e nte, um programa de açao; por outro lado 

pode-se identificar um estímulo que evoca uma atividade não roti-

ni z ada, que MARCH e SIMO (1967) denominam de "solução de proble-

ma " e que se distingue da açao rotinizada pelo fato de poder ser 

abandonada tao logo t nh a sido aprendido o programa de açao indi

cado e e identi ficada pela procura qu e e nvolv e . 

Par a que se saiba quais os tipos de procura e das demais 

atividades "solu ção de problema", é preciso que se decida q ual o 

critério qu e va1 governar a esco lha, se sat i sfatório, se otimal .A 

alternativa serã Ótima quando houver padrÕes que permitam a comp~ 

raçao de todas as alternativas ; quando a alternativa em causa fÔr 

preferível a todas as demais, sera satisfatória. Especificando,s~ 

rã satisfatória, quando : 1) houver padrÕes que estabeleçam os re

quisitos mínimos de uma alternativa satisfatória ; 2) quando a al

ternativa em causa preencher ou exceder todos esses requisitos m1 

n1mos. 

Quando os processo de procura e escolha nao forem abre -

viados, os estÍmulos do ambiente evocarao imediatamente na organl 

zaçao um conjunto de reaçoes complexas e muito bem ordenadas.A es 

te conjunto de reaçÕes MARCH e SIMON denominaram de programa de 

~-
. - . 

m1nuc1a , com bastante O programa de açao preve, o campo!_ 

tamento de seus integrantes e, quanto maior a programação das ati 

vidades individuais na organ1zaçao, ma1or a previ s ibilidade des 

sas atividades . Torna-se, portanto, difÍcil e ncontrar oportunida

des para arbítrio na estrutura das teorias tradicionais sobr e com 

portamento racional; entretanto , segundo os autores, na t e oria a

pr e sentada enquadram-se num e rosas fenômenos . 

Primeiro, quando um programa envolve atividades de prac~ 

ra, o rumo da a ç ão tomada dependerá do qu e fÔr encontrado . Pode -

-s e classificar como discricionário o rumo seguido d e p o is 

havido procura. 

d e ter 

Segundo, quando o programa descreve uma estratégia , a a-

plicação dessa e s tratégia a circunstâncias específica s exi ge pre-
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v~soes ou outras estimativas d dados. Podemos classificar como 

discricionário a aplicação da estratégia para a escolha 

rumo de açao . 

de um 

- . na memor~a existir do indi-Terceiro, um programa pode 

víduo que o deve aplicar, tendo ali chegado mais como resultado 

estranho a organizaçao (p . ex .: treinamento ou aprendizado pro

fissional) o u como produto da experiência , do que atraves de ins 

truçoes formais da organizaçao . Em tais circunstancias , o 

portamento 'ê freqUentemen t e considerado discricionário . 

co m-

Segundo MARCH e SIMON (1967) os seres humanos,quer pe~ 

tençam ou nao a uma' organizaçao administrativa, somente se com

por ta m r a c i o na l me n t e e)U r e l a ç ã o a um c o n j u n to d e · 11 d a d o s 11 c a r a c

terísticos de uma determinada situaçao . Estes dados compreendem: 

" o conhecimento (ou pressupostos) de eve ntos futu 
ros ou das distribuiç;es de probabilidades a even 
tos futuros; o conhecimento de alternativas de a
çao disponÍveis; o conhecimento das conseqliências 
dessas alternativas conhecimento este que pode 
ser mais ou menos completo - e regras ou princí
pios segundo os quais o indivíduo estabelece uma 
ordem de preferências para as conseqUências ou 
alternativas ." 

Es tes quatro conjuntos de dados definem a situação tal 

co mo se apresenta ao a ge nte racional . Para a previsão do campo~ 

tamento desse agente, sera esta a especialização de que se ne -

cessita e nao simplesmente a especificiação da situação tal co

mo ela "r ealmente" e , ou, mais precisamente, tal como se apre -

senta a terceiros. 

Dentro do quadro teÓrico formulado por MARCH e SIMON , 

chegou-se a um limite de exposição de sua teoria suficiente pa

ra que se possa compree nder os principais fator es de "ra c ionalidade" 

do processo de escolha . 

Entretanto , a analise da proposiçao de MARCH e SIMON a 

- . 
necessar~a 

-e , suficiente para os fins pesar de por s~ s o, na o 

propostos . Faz-se necessário ainda que se discuta aqueles aspe~ 

tos mais repr ese ntativos ligados ã conceituação e sis temática do 

processo de tomada de de cisão . 
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2.3 - O Processo Decisório 

A literatura sobre processo decisório vem sendo aumen

tada progressivamente e inúmeras pesquisas vem enriquecendo a ex 

periência dos estudiosos no assunto. Novas perspectivas vem sen 

do dadas ao tema e as mais modernas sao resultado das contribui 

çoes recentes da psicologia e da sociologia. 

A expressão " tomada de decisão" ê comumente entendida 

como s1non1mo de 11 • • - 11 adm1n1straçao , o não havendo dúvida de que 

-processo administ rativo e decisório . A tomada de decisão e cen-

tral para a administração, sendo que todas as outras funç;es da 

administração podem ser melhor interpretadas em t e rmos de toma

da de decisão. 

KOONTZ e O'DONNEL (1972) identificam a tomada de deci

sao com o planejamento administrativo . 

SIMON (1965) e CAMPBEL (1966) entre outros, conside 

ram o processo decisório um processo administrativo. 

MARIA GOMES (1965) diz que 

"A tomada de decisão ê tarefa ma1s característica 
do administrador, porém, os chefes nao sao os Úni 

os a d~cidir, pois o trabalho do executivo con -
siste nao apenas em tomar decisÕes prÓprias, mas 
também , em providenciar para que toda a organiza
çao que dirige, ou parte dela, tome-a s também de 
maneira efetiva. A maior ~arte das decisÕes pelas 
quais é responsável nao sao suas, mas sim dos su
bordinados." 

A função es p ecífica do administrador e desenvolver e 

regula r o processo d tomada de decisão da maneira mais efica z 

possível , isto e, a função do administrador nao e exclusivamen

te tomar decisÕes, mas s1m tomar providências para que o proce~ 

so de decisão se realize de maneira eficaz . 

DRUCKER (1972) denomina as decis;es de táticas e es tra

tégias . As táticas sao as ma1s simples, podendo-se confiar na 

capacidade intuitiva do decisor d e tomar a decisão acertada. As 

estratégias sao as mais difÍceis, po1s o probl ema e a solução 

sao desconhecidos, fazendo com que as decisÕes sejam sempre to

madas através da solução de problemas . 
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A formulação de decisÕes inclue elementos, tais corno: 

Clima: arnbiência fÍsica ou psicolÓgica que deve favore-

cer a liberdade de opinião dos problemas, asseguran do a ausen -

cia de ameaças, rivalidades prejudiciais e perturbaçÕes. BLAKE e 

MOUTON (in KEPNER, 1974) afirmam que 

"Os problemas serao corretamente solucionados e se 
rão tornadas boas decisÕes se existir uma cultura ou 
clima dentro da organização que permita o uso li 
vre e objetivo d a informação . Por conseguint e , e 
função do administrador formar tal clima em que seus 
subordinados tenham in te resse tanto pela produção 
como pelas pessoas." 

Regras básicas: determinação da responsabilidad e das pe~ 

soas envolvidas, sua participação no processo e o tempo necessá-

r i o par a ch e ga r ã decisão . Nesse . sentido, J O N E S (in KEPNER, 

supoe que 

1974) 

mar que: 

" todas as pessoas na organizaçao sao sérias,de 
dicadas e capazes, e devem t e r aptidão para resol~ 
ver problemas correspondente . As fraquezas observá 
veis na tomada de decisÕes organizacionais podem 
ser atribuÍdas a fraquezas no processo de comun1ca 
çao intra-organização." 

LICKERT (in KEPNER, 1974) reforça esse aspecto ao afir -

" a boa solução de problema e a boa tomada de 
decisão sao simplesmente boa ação do grupo. A admi 
nistração participativa é a melhor espéc i e de admT 
nistração e, por conseguinte , sua tarefa é garan -
tir participação em todos os respeitos." 

por tanto ' o processo de c i s õ r i o e um processo complexo que 

envolve várias e tapa s . Apesar dessas etapas nao serem , na vida 

real da organ1zaçao, cumpridas dentro de uma ordem rígida, impo~ 

-se uma certa ordenação para que a eficácia e racionalidade da de 

c1sao nao fiquem comprometidas. 

As tentativas de descrever em um modelo os procedimen -

tos característicos da tomada de decisão levaram ao estabeleci -

menta de vários esquemas de processo decisório, conforme as di

versas orientaçÕes das teorias de organizaçÕes, tais como: 
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- Modelo clássico : enfatiza os procedimentos lÕgico-fo~ 

ma~s do processo decisório , afirmand o que quem toma as decisÕ e s 

exam~na primeiro os fins e sÕ depois estuda os meios para alcan 

çá - los , s u bordinando a eficácia da decisio i escolha da melhor de 

cisao ; 

Model o Com po r t amen t a l ista : ace n tua o comportamentodos 

in d ivÍduo s n a o rga n iza ç ao , p r o c ur a nd o pr evê - lo para e v itar si tu a 

çoes d es a g radá veis ; 

- Mode l o no rma ti vo : pr e o c upa-s e com o que d eve ser fe i 

to . ~ o mo d e l o d os gr u pos t écnic o- pr o f i ssiona i s . 

Para LIT CHFIELD (19 5 6 ), pr o cess o decisÓrio e um ciclo 

de açao q u e inclui ati v idades especÍficas , tais como : 

l . tomada de decisão ; 

2 . programaçao ; 

3 . comunicaçao ; 

4 . co n trole; 

5 . reavaliaçio . 

Considera ainda que a tomada d e decisio pod e s e r ra -

cional , deliberativa, obrigatória, ou uma combinação de todos, e 

que as decisÕes se convertem em guia d e açao, uma vez int e rpret~ 

das em forma de programas especÍficos . 

Conforme HARDWICK ~ LANDUYT (1966) , os passos lÕgicos 

para a tomada de decisão seriam : 

l . sentimento de dúvida; 

2 . análise da situaçio problemática; 

3 . propostas de al t ernativas ; 

4 . tratamento dedutivo das hipóteses . 

Já NEWMAN (1973) , caracteriza as fases básicas para u 

ma tomada de decisão racional como sendo: 

l. diagnosticar propriamente o problema; 

2 . conceber uma ou ma1s soluçÕes boas; 

3 . pro j etar e comparar as conseqU~ncias de tais alter 

nativas ; 

4 . pesar esses diferentes conjuntos d e con se qUências 

e selecionar um curso de açao . 
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NEWMAN admite também que existem maneiras tradicionais 

de tomada de decisão que consistem em seguir as 
o- o 

exper~enc~as an 

teriores ou copiar o que jã foi feito por outras pessoas.Porem, 

esta técnica pouco encerra de elemento criad o r. 

Para DRUCKER (1972), a tomada de decisão tem c ~nco fa 

ses dis tint as: 

l . definição do problema; 

2 . análise do problema; 

3 . criaçao de so luçÕes alternativas; 

4 . decisão sobre a melhor solução; 

5. conversão da decisão em açao efetiva. 

De acordo com o modelo de tomada de decisão apresenta 

do por JONES (1964), sao apresentados os seguintes aspectos co

mo componentes do processo decisório: 

1. objetivos; 

2. escala meios-fim; 

3 . processo criador; 

4. emprego de premissas implica na tarefa especÍfica 

de tomar decisÕes ; 

5. premissas matemáticas e numéricas ; 

6. antecipação das decisÕes dos outros. 

KEPNER e TREGOE (1971) afirmam que a tomada d e decisão 

a tarefa mais complexa a ser desempenhada por um administra -

dor . De acordo com os autores, qualquer açao e scolhida envolve

ra uma tomada de decisão, e qualquer decisão dev e ser si s ternati 

carnente desenvolvida p o r intermediário de sete conceitos bási 

cos de tomada de decisão: 

1. estabelecimento de objetivos para a escolha; 

2. classificação dos objetivos quanto ã importancia; 

3. desenvolver as alternativas para a escolha; 

4. avaliar as alternativas confrontando-as com os obj~ 

tivos para fazer-se a escolha; 

5. escolha de melhor alternativa como decisão t e ntati-

va; 
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6 . avaliação das co n seq Uênc i as adversas da escolha ; 

7 . controle d os efe itos da deci s ão final . 

MILLER s STARR (1970) ao examinar a seq il ência de oper~ 

çoes d e tomad a de decisÕes apresentam as seguintes etapas : 

1. esc olher o objetivo , especif icar s u a di me nsão e va -

l or ; 

2 . isolar toda s as variáv e i s pertinent es a consec uçao 

do objetivo, isto e , as variáve is indep e nd e nt es relev a nt es ; 

3 . es tab e l ec er as r elaçÕes ex ist en tes e nt re as variá -

veis independ e nt es ; 

4 . distinguir variáveis co ntroláv eis (que podem ser pa.E_ 

te da estratégia) das variáv eis n ao controláveis (classificando 

as Últimas como es tado d e natur eza ou como est r atégias compet i

tivas) ; 

5 . fazer previsoes . - . par a as var~ ave ~s nao co ntr oláveis 

que deveriam ser tratadas como estados de natureza . Aq u elas va 

riáve is que têm intel i gência (racional) atrãs d e s~ d e vem ser 

tratadas separadamente pelos métodos da teoria d os jo gos ; 

6 . determinar se as previso es sao ou não baseadas em 

processos estáveis . Esta determinação pode ser feita intu i tiva 

me nt e , mas métodos eficien te s de controle estatístico de quali 

da d e sao disponíveis para ajudar ; 

7 . es tab elecer a f un ção que relaciona as . - . 
var~ave~s ~n -

dependentes com a variável depend e nt e (obj etivo) ; 

8 . e s ta bel e c e r as r e s t r i ço e s que 1 i m i ta m os valo r e s po ~ 

siveis das variáveis contro láve is; 

9 . escolher aq u eles valores das variáv e i s controláve is 

(isto -e , aquela es traté g ia) que prom e t em max~mlzar o gra u de co n 

sec ução do objetivo , dentro dos limit es estabelecidos p elas res 

triçÕes. 

Conforme KATZ (1955), os passos para a tomada de deci-

sao , sao : 

l . id entificação do problema; 

2 . id e ntifica ção dos objetivos; 

3 . clarif i cação dos cr itérios para seus objetivos ; 
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4 . identificação dos limites da situaçao; 

5 . listagem do s caminhos alternativos abertos para a açao; 

6. avaliação das alternativas; 

7 . escol h a de uma alternativa - t omada de decisão. 

De acordo com GRIFFITHS (1971), uma d ecisão ê tomada a 

traves de u ma sucessao de fatos , qu e sao : 

l. ide n tif i car , definir e es t abelecer os limites ; 

2 . ana l isar e ava l iar o p roblema ; 

3 . esta b elecer critérios e j ulgamen t os; 

4 . coligir dados ; 

5. formular , testar e escolher as soluçÕes alternati 

vas ; ê o ponto de decisão; 

6 . por e m execuçao a so l ução 

trole e avaliação. 

inclui programaçao, con 

De acordo com BESSA (1974), as etapas do proc esso de 

formulação d e decisão sao : 

1 . reconhecimento do problema: trata- se 

çao do problema a ser r es olvido; 

da identifica 

2 . c o l e ta de dados : trat a-s e de c o 1 i g i r fatos , o p in i o e s 

e circunstâncias ligadas ao assunto; 

3 . análise e classificação dos dados : nessa etapa anali 

sam-se os pros e os contras, bem como a validade dos dados cole

tados; 

4 . r elacio namento e avaliação das alte rnativa s : trata -

-se aqui da determinação da s soluçÕes 
~ . 

poss~ve~s e sua análise p~ 

ra identificar aquela que mais se ajusta ao problema t endoem vis 

ta os meios disponíveis; 

5. decisão : seleciona-se a solução que parece ser a mais 

adequada ; 

6 . implementação da decisão : depois de tomadas as deci-

soes passa-se a açao, estabelecendo o que deve ser feito, 

quando e onde deve ser feito e quem o fará; 

como , 

7 . acompanhamento e "f ee dback " : trata- se de verificar 

como es ta sendo execu tada a d e cisão e de como informar a pessoa 

ou pessoas que formulam as decisÕes sobre os resultados obtidos. 
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Segundo SILVA (1973) , o processo de tomada de decisio 

n ao e linear e sim circular, possuindo as seguintes etapas : 

1. identificação e definição do probl ema : esta 

compreende quatro f ases distintas : 

etapa 

l . a . definição dos objetivos; 

l. b . obte n ção de med id as d e eficác i a ; 

l . c . ide n t i ficação de obs t ác u los e l i mitaçÕes deva -

r i ãve i s na o cont r o l á v eis ; 

l . d . identificação de variáveis controláveis ; 

2 . identificação das v ár i as alternativas ; 

3 . identificação das conseqUências das várias alterna-

tivas; 

4. seleção das alternativas; 

S . tornada de decisão ; 

6 . cornunicaçao da decisão ; 

7 . controle da decisão; 

8 . execuçao. 

Examinando os modelos de tomada d e decisão apres e ntados 

v e rificam-s e certas semelhanças entre suas per cepçoes , tai s co-

mo: 

1 . a nece ss idade de se ter objetivos e problemas bem de 

finidos e delineados; 

2. a nec ess idade d e dados que caracterizem suficiente -

ment e a situação; 

3 . a tomad a de decisão dep e nde da definição e clareza de 

etapas posteriores; 

4. conjuntos completos de altern a tivas p o dem ser desc o

bertos , bem como suas conseqUências; 

5. essa análise permite a ord e nação de alternativas . 

Pode-se afirmar ainda que nem tod os os autores consi d e 

ram a implementação como fase do processo decisório; no entanto , 

aqueles qu e a consideram enfatizam a nec ess idad e de um b em deta

lhado " feedback" sobre a decisão tomada, tanto pela nece ssi dade 

de correção da decisão como p e los subsidies fornecidos para a re 

formulação d e processos decisórios futuros . 
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Por outro lado, apesar de os e n foques apresentados se

rem os ma~s comumente discutidos na literatura sobre processo d~ 

cisório 1 nao se pode deixar de referir aqui, pelo menos, outras 

duas linhas de análise. são elas a filosofia e a matemát i ca. 

Desde um ponto de vista filosÓfico, CHURCHMAN (1961) 

questiona os processos de descoberta dos reais valores do sêr hu 

mano utilizados pelos cientistas que a este aspecto se dedicam . 

Segundo CHURCHMAN, a ética tem sido uma ciência de "p~ 

no de fundo" ~ apenas porque abandonou o tipo de evidência empíri 

ca que requer para o seu desenvolvimento . A distinção entre o 

chamado "mundo dos fatos" e o "mundo dos valores" baseia-se num 

entendimento ingênuo dos fatos e valores humanos.A distinção de 

fato s e ria inõcua. Uma ciência de ética seria viável, mas ape 

n a s possível se fosse uma ciência que medisse valores.Mas nem a 

ciência da ética, nem a mensuraçao de valores seria possível a 

me nos que n os nos tornássemos mais consci e ntes da prÓpria cien

c~a. O autor acredita que se pode ter uma ciência da é tica se 

sempre se atenta para 

A ciência da 

uma ciência a ciência. 

ciência seria o es tudo dos problemas de-

decisã o críticos do cientista e por ~sso concern e ntes com os se 

guintes tipos de questoes: a) Qu a l o processo de deci são por meio 

do qual as decisÕes se tornam fatos? b) Quais sao as r egras de 

d e cisão que estao subjacentes ao estabelecimento de medidas, hi 

pÓteses ou teorias? c) Quais as regras de decisão para a rejei

ção de fatos, medidas, hipóteses e teorias e s abelecidas? 

Para CHURCHMAN a estrutura subjacente da ciência ao fa 

ze r uma decisão seria freqUentemente tida como lÕgica.Muitos a

chariam que as respostas para estas perguntas seriam encontra -

das na disciplina de lÓgica formal, do que discorda o autor po~ 

que a lÓgica formal não teria sido pertinente aos critérios de 

decisão relati vos aos objetivos. 

As decisÕ es sobre observaçÕes e teorias seriam boas ou 

mas d e pendendo de como elas serviriam aos fins cientifi c as. Por 

isso, a base d o julgamento científico deveria ser e n contrada nu 

ma avaliação dos fins da ciência. 
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Atualmente, a ciencia t er ia muitos objetivos a curto e 

longo prazos, específicos e generalizados ou práticos e básicos. 

A ciência buscaria o conhecimento e também procuraria sobrevi 

ver . Sendo seus objetivos muitas vez s conflitantes, uma c ien -

cia req u ereria um método empÍrico de avaliação da importância re 

lativa dos seus fins. A ciência também buscaria, fundamentalmen 

te, fins éticos. A significação de tal exigencia é o p:çoblema ao 

qual se dedica CHURCHMAN em seu livro. 

E importante salientar , ainda, o capitulo quatorze in

titulado "Decision Methods of Science", onde o autor se dedica 

nao só a definição de um método cientÍfico mas, também a eluci

dar alguns caminhos que os cientistas utilizam para chega r acon 

clusÕes . A partir daí o autor percebe oito tipos de proce ssos de 

julgamento que resultaram na combinação de julgamentos conven -

cionais, nao-convencionais, formais, não-formais, dedutivos e 

indutivos em todas as maneiras possÍveis . 

Outro enfoque no estudo do processo decisório que deve 

ser considerado é o matemático , que consider a que a tomada de 

decisão ê passível de uma análise e programação matemãtica.Den

tro dessa linha, cabe citar o trabalho desenvolvido pelo "The 

Instit u te of Managment Scienc'es" (TIMA). 

Este grupo pertence a uma corrente que se dedica ao es 

tudo do processo decisório como um fenômeno baseado em objeti -

vos mGltiplos, sendo composto por cientistas matemáticos, enge

nheiros , administradores, psicÓlogos, pesquisadores ope rac i onais, 

economistas , sociÓlogos, estatísticos e analistas de sistemas. 

Uma coletânea entitul~da "Multiple Criteria Decision 

Ma k i n k " ( 1 9 7 5 ) c o n t ê m q u i n z e a r t i g o s e s p e c i a 1m e n t e p r e p a r a d o s p~ 

ra a seçao " Multiple Criteria Decision Making" (MCDM) do XXII En 

contra Internacional de ''TIMS" (The Institute of Managmen t Sc ien 

~es), realizado em Kyoto no Japão, e m julho d e 1975. 

Os tÓpicos discutidos incluem problemas de julgamento 

humano, tomada de decisão mGltipla, grupos de análi9e de deci -

sao, pesquisas sobre a ministraçao matemática, análise d e siste 

mas, estatística, biomatemática, análise de sistemas t"ê cnicos P_!i . 
ra decisÕes de problemas pGblicos, aplicação de processos deci-

sÓrios na area social e desenhos experimentais. 
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Expostas as principais linhas de pensamento encontra

das na literatura sobre processos decisórios e suas propos~oes, 

apresentar-se-a, no próximo item, o modelo adotado. Escolheu -

-se como base o mo delo teÓrico de MARCH & SIMON pois acredita-

-se que a - administração das empresas privadas gaÚchas têm for-

tes raízes no taylorismo assim como no behaviorismo de MARCH & 

SIMON, o qual evoluiu, também a partir do taylorismo p ela per

cepçao da importância do processo decisório nas organizaçÕes. 

Cabe salientar, entretanto, que se está plenamente consciente 

das diversas implicaçÕes no uso deste modelo, a começar pelas 

diferenças de ambientes econômicos·e cultural no qual o modelo 

f oi proposto e onde será estudado. Além disso, percebe -se tam

bém, as implicaçÕes behavioristas em relação à administração tay

lorista, considerando que as empresas do Rio Grand e do S ul a~n 

da se encontram fortemente arraigadas na segunda escola. 

2.4 - Modelo de Processo Decisório Adotado 

Um modelo e uma abstração ou uma versao altamente sim 

plificada de fragmento do mundo real que e demasiado complexo 

para se poder lidar com ele diretamente. ~ um modo extremamen

te eficaz de apreender a realidade . Todavia, os modelos podem 

ser de vários tipos e diferentes graus de abstração. O pesqui

sador e&colhe com o seu modelo um pequeno aspecto do mundo real, 

submetendo-o a cuidadosas alteraçÕes controladas na esperança 

de obter efeitos que estejam relacionados, de modo significati 

vo, com os efeitos registrados no mundo real em geral. 

Em qualquer hipÔtese, o modelo visa a esclarecer e con 

densar a informação existente, o que depende, naturalment e , de 

q u·ã o bem f Ô r c o n c e b i d o . Se r á c e r t ame n t e , ma~ s cedo ou ma i s t a r 

de, modificado ou superado na medida em que os conhecimentos se 

acumulam, pois este é o destino - geral dos modelos. Os modelos 

nao nos oferecem respostas definitivas nem são co nc ebidos com 

tal objetivo. Terão prestado serviço se puderem sug e rir idéias 
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novas acerca de como as coisas acontec e m . No caso específico 

dest e trabalho, o model o acompanha os passos principais de um 

proc e sso de escolha de um ou ma is e quipamentos, desde a iden

tifi cação da necessidade de adquiri-lo até a av a liação da de

c~sao tomad a . 

do : 

Nest e cas o , o modelo fica, e ntao, ass1m es t abeleci -

1) Diagnosticar o problema: p re s s upo e a identi f ica -

ção do pr oblema existente e /ou o conhecimento de 

e ventos futuros, os qua1s induzem a um processo de 

escolha e uma tomada de de c is ão . 

2) Conhecimento d e alternativas: implica num proces

so de inv estigaç ao e identifi cação de alternati 

vas de ação disponíveis. 

3) Co nh ecime nto d as conseqUência s das alternativas : 

envolve um processo de identificação e avaliação 

das co n seq Uências das alternativas de ação conhe 

cidas . 

4) Estabelecimen t o de princÍpios para a seleção de 

alternativas : baseados na percepção das necessid~ 

des da empresa em relação ao objetivo pers eg uido 

com o pr ocesso decisório. 

5) A tomada de decisão: pressupo e uma alt e rnativa de 

açao selecionada e conseqUêntemente a tomada de 

d ecisão . 

6) Avaliação da d ecisão 

tados obtidos com os 

tomada: comparaçao dos resul 

objetivos estabelecidos e re 

v1sao do proces so de esco lh a. 

A aplicação deste modelo ã realidade es tudada,b em c~ 

mo s ua utili zação e forma de ava liação dos resultados obtidos , 

serao apresentados no cap ítulo referente ã metodologia. 
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3. TECNOLOGIA E IND0STRIA NO RIO GRANDE DO SUL 

Para que se possa avaliar a importincia e cons~qU~ncia 

de um determinado modelo de absorção de tecnologia numa e cono -

mia que passa por um processo de crescimento acelerado como a 

nossa, necessário se faz que se analise aquelas variáveis que 

influenciam diretamente o desempenho do modelo. Assim, tendo em 

vista Ós . propÓsitos deste estudo, serao apresentadas neste capl 

tulo as principais corr e ntes que se dedicam ao estudo da tecno

logia para o desenvolvimento, analisando-se a polÍtica tecnolÓ

gica brasileira - o ponto de vista dos cientistas e a percepção 

dos especialistas governamentais 

d o sobre escolha de tecnologia. 

e as abordagens par a um e stu 

Num segundo momento procurar~se-ã dar urna v~ s ao g e ral 

sobre as empresas calçadistas e metal-mec ânicas do Rio Gr andedo 

Sul, suas caract e rísticas principai s e irnportincia no co n t ex to 

econom~co estadual e nacional; aspectos da t e cnolo g ia u ti l i zada 

por e stas empresas e as percepçÕes dos e mpresário s fr e nt e às ~

novaçoes tecnológicas. 

3.1 - Tecnologia 

3.1.1 - Tendências no Estudo da Tecnologia 

A amplitude da bibliografia e x ist e nt e so b r e t ecn ol og ia 

bem demonstra a importância e destaqu e que o t em a de sfruta e n-

tre nos. No e ntanto, se por um lado ~sso r e pr e s e nta u m fa t or p~ 

sitivo , por outro, no entanto, gera urna s êrie d e di s p e r sÕes no 

fornecimento d e subsídios porque e st e volum e d e ob ra s n ão es t a 

acompanhado d e um nível d e sistemati z aç ã o c orr e spond e nt e s . Ap e 

sar disso, sali e ntamos a seguir o esfor ço d e u m g rup o da Esco la 

Brasileira d e Administraç ã o PÚblica ( E BAP ), n o sen ti do des is t e 

matizar essa bibliog r a fia. 

Com o obj e tivo d e p r oporcionar um a v~ s ao de con ju nto ,o 

GRUPO DE TRAB ALHO POL1TIC A TECNOL6G I CA (1972) e l aboro u uma e las 

sificação ge n é ric a dos es tudo s sobr e t ec nol ogia , concluindo qu e a 
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literatura existente sobre o tema pod e ser sistematizada seg un

do quatro tendências básicas: 

"a primeira segund o uma literatura pragmática no 
tratamento do t~ma; a segunda considera a n e utra
lidade cientifica; a terceira acentua uma tend ê n
c~a pessimista quanto às conseqilências da tecnolo 
gia e a quarta, parte da concepção de uma revolu~ 
çao tecnolÓgica, que modificaria radicalmente os 
padrÕes de organização da existência humana". 

Antes de apresentar de maneira mais detalhada cada uma 

destas correntes, cabe salientar que as diferenças principais de~ 

tas correntes encontram-se nos seus objetos de analise conside

rados, quais sejam: técnica, automaçao, industrialização, sac i e 

dade pós-capitalista, soci e dade terciária, cibernética, etc. 

a) Tendência pragmática: a principal caracteristicades 

sa tendência é que ela s e preocupa exclusivament e com os as p ec

tos de geraçao de tecnologia, sem considerar os problemas liga

dos as conseq"uências de seu uso . 

Essa categoria abrange a ma ~or part e da literatura so -

bre tecnologia, 

mos nac1ona1s ou 

principalmente as obras originadas 
. . . d 1 . 1 
1nternac1ona1s e p aneJamento 

d e or ganis 

Assim sendo 

esta tendência ê encontrada na maior parte dos trabalhos patro

cinados pela Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econô 

m1co (OCDE)
2

, pelo Programa Regional de Desenvolvimento Ci enti 

fico e TecnolÓgico da Organização dos Estados Americanos 3 e nas 
4 

pesquisas realizadas no IPEA e e m outros organismos d e planej~ 

menta dos paises latino-americanos
5

. No campo acadêmi co , e ssa ten 
6 

dência e representa da prin c ipalmente pelo chamado Grupo de Sussex 

e, de modo geral, por economistas 7 

Essa linha de estudos e de importanc ia fundamental co 

mo fonte de dados para a discussão sobre a formulação de politi 

cas governamentais na á re a de tecnologia, mas, dificilment e , p~ 

de fornecer subsidias teóricos para localização dos parâmetros 

gerais da ação politica nesse campo. Em geral, limitam-se a es 

tudos regionais, e, portanto, pouco g ener alizáv eis , ou ao trata 

menta de aspecto s especificas do proc es so tecnolÕgico,como r e -

cursos humanos, proc esso de tran s ferência, etc ., mais ainda , de-



45 

ve ser ressaltado que nao existe uma preocupaçao com os aspec -

tos negativos da influência da tecnologia em ambientes culturais 

e economicos diferenciados. 

b) Tendência da neutralidade cientÍfica: parte da lit~ 

ratura baseia-se na crença de que a neutralidade da ciência le

vara a imposiçao dos aspectos positivos da tecnologia sobre os 

negativos. Esta tendência estã intimamente ligada à teoria cl

bernêtica. 

De acordo com essa tendência, o perigo de que a tecno

logia se transforme em uma força de dominação da humanidade nao 

seria devido às tendências implÍcitas á prÓpria tecnologia, mas 

sim às formas de degeneração da organização social. ConseqUent~ 

mente, seus adeptos não vêm validade no controle da liberdade 

científica, mas a necessidade de maior racionalidade nas perceE 

çoes e nos 

tifico. 

comportamentos sociais, frente ao desenvolvimento c ~en 

Em linhas gera1s, essa tendência de neutralidad e c~en

tifica leva à conclusão de que uma evolução da humanidade no sen 

tido de convergência mundial em termos de uma sociedade não con 

flitante, que prevê o surgimento de "um mundo sem guerras" uma 

"sociedade sem classes" e um "mundo de abundância". 

Apesar da considerável dose de ingenuidade em t e rmos de 

conclusÕes contida nos trabalhos dos 
~ . 8 

autores dessa tend e nc~a ,e 

de adotar como pressuposto básico a discutível n e utralidad e da 

ciência, sua argumentação fornece um importante subsÍdio para a 

discussão das tendências pessimistas. 

c) Tendências pessimistas: são típicas dos autor e s que 

se preocupam com as conseqliências das alternativas. O GRUPO DE 

TRABALHO POLÍTICA CIENTÍFICA (1972) distingue três linhas d e ssa 

tendência. 

A primeira tenderia ao "pessimismo cultural" cara c te ..

ristico da filosofia do inicio d e ste século, principalm e nt e no-

tado nos trabalhos d e ORTEGA Y GASSET (1972) Segundo e l e s o o~ 

jetivo da têcnica em satisfazer as necessidades humanas nao cor 

responderia à realidade, pois o homem consistiria em um s e r p a-

ra o qual o supérfluo seria 
... .. 

necessar~o, e a têcnica criaria po~ 
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sibilidades sempre novas d e desenvolvimento do s upérfluo co ndi

cionando assim o aparecimento de novas n e cess id ades nao existe n 

tes na natureza humana. SPENGLER via na s conquistas t éc ni cas o 

prÓprio meio de decadência do Ocidente. 

Esta linha ê também c on si d era da das . "'" 
ma~s ~ngenuas t e n-

tativas d e contribuição ao d ese nv o lvimen to do estudo tecnolÓgi

c o , justame nte por considerar que todo o de se nvol vimento de t ec 

nologia tende para a geração do supérfluo e por uni~ersalizar o 

aspecto c ultural de que o hom em e um ser para o qual o supé rfluo 

e uma necessidad e . 

Uma segunda linha, identificada como conserva d ora ê e n -

contrada, prin c ipalment e , e m meios polÍt ico s norte-americ a nos . 

Seg undo est a linha, o d ese nvol v i me nto t ec nolÓ gico e imcompatível 

com a democracia representativa lióeral, p o r essa n ao p e rmitir 

o uso de meios coercitivos para e vitar as conseq liên cia s mais de 

sastrosas da introdução d e novas t ecn olo g i as . Es t a linha foi de 

finida pelo antigo deputa do democrata nort e - amer ic ano Emílio Dad 

dario, pr e sidente do Subcomitê d e Ciência, Pesquisa e Desenvol 

vim e nto. 

O ponto critico desta linha é que a sua concepçao con 

servadora p a rte da crença de que a políti ca pode co ntrol ar , a lo~ 

go prazo, a dinâm ica inerente ao desenvolvimento t ecno lÓgico sem 

procurar soluçÕes a partir dessa prÓpria dinâmica, 

A terc e i ra linha apresenta um cunho mais r eflex ivo do que 

alarmista ou fatalista. Seus representantes mais relevantes sao 

o s ociólogo ELLUL (1972) e o p s i có lo go FROMM (1972). 

Ela deseja assinalar probabilidad e s d e ntro d os limites 

dos conhecimentos a tuais, possibilitando a s uperação dessa s me~ 

mas probabilidad es por uma ação consciente. Mesmo tratando-sede 

uma tendência pessimista b em mais dif e r e n ciada que as ant e rio -

res, ela ainda peca por seu ponto de partida d emasiadament e ~ 

d e alista, vendo o d ese nvolvi me nto t ecno lÓ gico como unilinear, po.!::: 

co considerando possív e is mudanças int ernas - . n esse propr~o pro 

cesso. 

d) Tend ê ncias de revoluç ão tecnológica: os trabalhos 

ma~s recentes t e nd em a ver no desenvolvimento tecnolÓgico mu d an 
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ças ma~s radicais, caracterizadas como uma revolução por traze

rem ã organização da vida humana aspectos qualitativamente dife 

rentes dos anterio~es. 

Dentro dessa tendência e possível distinguir dois e nfo 

ques : um que ve no processo somente uma nova fase da revolução 

industrial, caracterizando-a geralmente como "segunda revolução 

industrial", e outro que a conceitua como uma revolução em si, 

que tem sua origem na revolução industrial, dela sendo,porém, a 

naliticamente distinta . 

Os estudos correspondentes â primeira linha sao os ma~s 

n u merosos e, como principal característica, pode ser notado que 

suas conclus~es sao geralmente difusas, limitando-se em muitos 

casos a est a belecer oójetivos para pesquisas 9 
futuras . O prÓprio 

enquadramento da tecnologia como simples fase dentro da revolu

çao industrial pode ser considerado como prin c ipal fonte d e li

mitação das conclusÕes desses trabalhos, po~s nao permite a v~

são de que as mudanças na s forças de produção nao possuem some n 

te aspectos quantitativos, mas tambêm qualitativos, abrindo pe r~ 

pectivas completamente novas a atividade humana . 

Na linha que caracteriza o desenvolvimento te c nolÓgi-

co como uma revolução em si, sao de grande importancia os traba 

lhos baseados na t e oria marxista do materialismo histórico. En-

tre esses trabalh o s, 

grupo de cientista s 

o de maior impacto foi desenvolvido por um 
10 

tchecos . 

Sua teoria e extremamente poderosa como explicação da 

força dinâmica contida no proc esso do desenvolvimento te cnolÓgi_ 

co, mas a interpretação rígida da me todologia do materialismo 

histÓrico faz 

vamente com o 

com que 

estágio 

os autores se pr eo cup em quase 

final da evolução histórica, 

do o estudo dos processos dessa prÓpria evolução . 

que exclusi_ 

neglig e ncia~ 

Segund o o GRUPO DE TRABALHO PESQUISA CIENTÍFICA (1972) 

as diversas tendências fornecem subsÍdios para uma melho r co m

preensão do fenômeno tecnologia, apesar de suas limitaçÕe s . A 

ma~or limitação seria as diferenças existent e s em relação aos ob 

jetos de análise, anteriormente citados, a partir do que o GRU

PO propÕe a nec es sidade de uma conceituação mais precisa dos ob 

jetos d e análise, quando então seria possív e l o melhor aprove~ -
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tamento das informaçÕes da bibliografia já existente, sem se fi 

xar nas infer~ncias subjetivas dos diversos autores. 

Apesar do esforço do GRUPO TRABALHO PESQUISA CIENT1FI

CA em sistematizar as diversas correntes sobre o estudo da tec

nologia, esta sistematizaçio ainda perm anece confusa, justamen

te por nao transpar~cerem os critérios utilizados para tal,pois 

as correntes ora sao propostas com base em modelosde desenvolvi 

menta economico, ora em corrent e s filosóficas. 

3.1.2 - ProposiçÕes para uma PolÍtica TecnolÓgica Brasileira 

As diversas tend~ncias no estudo da tecnologia sao pe~ 

feitament~ identificiveis nas proposiçÕes dos cientistas sociai s 

brasileiros para uma politica nacional de de se nvolvim e nto tecno 

lÓgico. Suas perc i pçÕe s va riam entre a necessidade de centra li

zação do planejamento de po líticas tecnolÓgicas, formação urge~ 

te de indivÍduos capacitados para pesquisa e a proposi çao de 

outras formas de tecnologias, como a intermediaria. 

Segundo FIGUErREDO (1974), faz-se necessári o um grau~ 

levado de centralizaçao no planejamento e na direção geral do 

esforço cientifico e tec~olÕgico nacional, mesmo que haja de s -

ce ntralização na exec ução. Para o autor existem fatores que a

conselham esta proposição, quais sejam: o elevado custo da pes

quisa científica moderna e a necessidade de orientar os inves ti 

mentos correspondentes como critérios de máxima efici~ncia na 

sua utilização, promovendo uma divisão do trabalho raci onal e 

tecnolÓgica; a incipiência de tod a a estrutura exis t ente de ~ns 

titutos tecnolÓgicos e de centros de pesquisas e a necessidade 

de encaminhar o seu fortalecimento e rápido desenvolviment o ; a 

debilidade que espontâneamente resulta do sistema produti v o na

cional e a n ece ssidade de atuar s imultâneamente no estímulo des 

sa "demanda" e na criação ou ampliação de uma " oferta" corres -

pondente. 

Deve ser notado no entanto que o autor, J a . citado na 

introdução, tem revelado em seus t ra balhos pr eocupaçao com a ra 

cionalidade do d e senvolvimento tecnolÕgico nacional, 
4 

tanto a n~ 

~ · I ·d d d · 11 
vel macroeconom~co como a n vel de un~ a es· pro ut ~ vas 
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FIGUE I REDO propoe ainda, como os principais elem e ntos 

que abrangem uma polÍtica cientÍfica e tecnol Ógica os seguin tes 

aspectos: 

1 . Dispo si ç;e s e normas rel a tivas a c oord enaçio e dire 

çao central do esfo rço científico e tecnolÓgico nacional e ins

tituiçÕes para administrá-las . Isto signif ica o des empe nho de 

algumas funçÕes básicas: 

a) uma definição geral de objetivos e de polÍticas den 

tro do marco de uma estratégia econômica e social ; 

b) o pl a nejam e nto dos r ecurso s financeiros dedicados a 

ciência e ã tecnologia, elaborado com vis ao "t e l e s-
,.. . . '' cop1ca e prospect1va ; 

c ) a aprovação e distribuiçã o dos recursos financeiros 

oficiais e ntr e as difer e nt es agê ncia s e nca rregadas 

da exec uç ão d e pol1ticas, e m função d e crité rio s de 

rivados da "e stra tég i a" em vigor; 

d) o exerc ício de um esforço de compatibili zaçã o e har 

monizaçâo das polÍticas; 

e} a coordenação interministerial ou interagen c ial da 

aplicação das diferentes políticas c i en tif icas e tec 

nolÔ g icas através da má quin a burocrática nacional, 

quer no plano federal quer no e stadual; 

f). o exerc íc io de um esforço de compatibilização e har 

monização das politicas economicas gera i s ou indire 

t as, com os oBjetivos principais pers eg u i do s em ma 

t eria cientÍfica e tecnolÓgica. 

2. A concepçao, instrum e nt ação e supervisão da aplica~ 

çao operativa de políticas de promoção e incen t ivo da p esquis a 

pura e aplicada. Apesar da orie nt ação geral de descentralização 

de execução, em alguns casos essas polÍticas podem s e r de apl i

caçao dir e t a pelos mesmos organismos centrais que as formulam . 

3. Articu l ação d e um sistem a de instituiço es de exec u 

çao de p es quis a científica e de pesq ui sas e trabalhos de "dese n 
,.., 
a v ol vim ento" Tal sistema deverâ estar inovaçao. com vistas su -
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ficientemente concatenado e ad eq uadam en te v in cu lado ã indústria 

universidade por um lado e aos orgaos de direção c e ntral e 

financiamento por outro. 

-e a 

d e 

4. PolÍticas e instituiçÕes d e formação e tr einamen to 

de pessoal científico e tecnolÓgico destinadas a suprir tanto o 

sistema " produtor" de conhecimentos científicos e tecnolÓ gico s 

c o m.o a s a t i v i d a d e s e c o n ô m i c as d e p r o d u ç ã o , " u t i 1 i z a do r a s " d o s 

mesmos conhecimentos . 

Propostos os elementos principais de uma política c ~en 

tífica e tecnolÓgica integrada, FIGUEIREDO (1974) sugere qu e os 

poderes pÚblicos estabeleç am as normas gerais a seguir e m ma te

ria de atribuição de re curs os financeiros ã pesquisa e ao desen 

volvimento te cnol ógico em ger a l, bem como ar ticu lar e coordena r 

eficazmente as diferentes açÕes mi nist eriais que possam contri

buir para o pro gresso tec n ol ó gico. 

Menos pragmático e imediatista do qu e FIGUEIREDO, RAT 

TNER (1974) preocupa-se com a viabilidade do desenv o lv im e nto de 

uma tecnologia intermediária, pois acredita que não se pode tra 

tar dos princi pais problemas e aspectos da polÍtica tecnolÓgica 

de maneira isol ada e desvinculada do contexto sÓcio-econÔmico e 

cultural mais amplo em que se desenvolvem os processos de ~nven 

çao, inovaçao e transf erência de t ec nol ogia. 

RATTNER n ão chega a propor uma política tecnológi c a n~ 

cional, mas alerta para uma tecnologia que deva ser " apropria -

da" para paÍses em desenvolvimento. Esta tecnologia deveria : 

a) resultar em mais u tilização da mão-de-obra oc~osa e 

subempregada nas areas rurai s e urbanas; 

b) elevar a produtividad e media da força de trabalho 

pelo uso mais eficiente do fator escasso K ( c apital) , 

da terra e dos recursos natur ais e matérias-primas; 

c ) proporci o nar melhores ferram e ntas e equipamentos à
quelas camadas da população que ficaram marginali

zadas do processo de crescimento urbano -indu s tr i al; 
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d) assegurar que o aumento da produtividade resulte tam 

bem em mercados ma~s amplos e estáveis e uma renda e 

levada para setores e regioes mais atrasados. 

Outro ponto extremamente discutido, quando s e trata de 

d~senvolvimento tecnolÓgico, é a participação dos principais se

tores da economia neste processo. 

Com vistas a este aspecto, analisou-se as percepçoes da E 

quipe Técnica do IV CONCLAP (1977) que se considera representati 

vas e atualizadas para a atual conjuntura econom~ca. 

Esta Equipe propÕe maior participação estatal no desen

volvimento tecnológico, bem como medidas protecionistas a empre 

sa nacional privada. 

Segundo a Equipe, nas atuais economias de mercado,a ma~or 

utilização de novas 

pazes de diliuir os 
~-

tecnologias é feita pelas grandes empresas,c~ 

custos da tecnologia para determinado produ-

t o através de seus mercados mais amplos ou através da venda ou a 

luguel do novo co nh ecimento para outras grandes firmas com as quais 

se relacionam. Muitas empresas multinacionais devem sua expansão 

ã vantagem obtida através de gastos em pesquisa e desenvolvimen

to ou a compra dos resultados obtidos por outras empresas. 

Sob este pon to d e vist a é importante assinalar que na e 

conomia brasileira as grandes empresas são geralmente multínací~ 

nais ou estatais . Um dos motivos para uma empresa multinacíonal 

. 1 " 1nsta ar-se no pa1s seria exatamente o de possuir conhecimento ou 

informação que dificilmente poderia ser vendido ou alugado.Ja que 

o recipiente, d e posse da informação, não dependeria mais do for 

necedor. Este, para explorar a posse de um conhecimento teria que 

aplica-lo diretamente, instalando-se no mercado do produto em que~ 

tao. Para este tipo de problema o pais anfitrião, como tem sido 

feito no Brasil, prolbe os pag amen to s por tecnologi a , ou seja , c~ 

naliza-os através das remessas de lucros . A melhor solução ser1a, 

neste caso, impedir o investimento estrangeiro direto, obrigando 

o detentor da tecnologia a transferÍ-la a uma empresa nacional 

por preço mais baixo que o lucro de monõpolio que seria auferido 

caso a empresa estrangeira se instalasse no pais. 
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Quanto às empresas es tat ais lh es deveria caber um papel 

bem ma~s importante na política de impuls ionar o desenvolvimento 

tecnolÓgico do pais, nao so atraves da p es qu~sa e do d e senvolvi

mento tecnolÓgico de seus fornecedores nacionais, garantilho-lhes 

encomendas , quando estes Últimos nao tiver e m condiçÕes de compe

tição. Naturalmente, ã medida em que as compras fossem feitas a 

produtores menores e menos conhecidos que os estrangeiros, a em -

presa estatal estaria assumindo um risco maior. O problema está 

em que o setor es tatal é es truturado de tal forma que seus ad mi

nistradores sao, normalmente, mais avessos ao risco do que os da 

empresa privada, preferindo alternativas conhecidas,processos já 

aprovados, menor investimento em pesquisa e fornecedores conce1-

tuados. 

Estas sao algumas proposiçoes de um gr upo que pretende 

um ma~or reforço para a empresa estatal e proteçao -a empresa na-

cional privada. No entanto , d e ve ser salientado que 
. . 
~ m p os 1 ç o e s ao 

investimento estrangeiro, alem de ingênuas n a forma como propos

tas, dependem de est udos apurados para se propor como viável ao 

des envolvimento tecnológico nacional. TAVARES (1976), por exem 

pl o , percebe o processo de incorporação e difusão do progresso tec 

nico, da seguinte forma: 

" Raciocinando numa persp ect iva dinâmic a , o proble
ma não estã em que a tecnologi a seja impo r t ada o u 
utiliza intensamente capital, mas sim na maneiraco 
mo se utiliza o ma~or excedente derivado de sua a 
plicação. 
Na realidade, a forma de utili zação do ex ce dente 
bem como de seus sucessivos incrementos, nos indi
ca claramente qual o caráter do processo de moder
nização." 

3 .1.3 - Escolha de Tecnologia 

Ref e rentemente a escolha da t ecnologia é imp ortante ana 

lisar-se abordagem de GUIMARÃES e t alii (19731 sobre o probl em a, 

uma vez que e l es adotam não o enfoque economicista mas o de ana -

lise comportamental do - . 
empresar~o , levando em conta a dimensão 

que o autor denomin a de psicosocial e qu e orienta a escolha do em 

presãrio, ator principal do pro cesso de escolha de te c nol ogia . 



53 

De acordo com GUIMAR ÃES e t alii, o estudo do comport~ 

me nto empresarial na esco lha d e tecnologia deve c onsiderar,pr~ 

liminarmente,o objetivo da inova çã o uma vez que esta condicio

na a natureza da t e cnolo gia necessária e as alternativa s exis 

tentes para o empresário. De manei r a esquemática, é p o s sível i 

maginar tres casos: 

I 

II 

III 

PROCESSO 

Novo 

Novo 

PRODUTO 

Novo 

Novo 

Quanto à es t a c l a ssificação - . sao necessar~as al g umas ~n 

formações. Em primeiro lugar, a expressao "novo produto"ou "n~ 

v o pro c e s s o " e s t ã r e f e r i da ã s a t i v idade s pr é v i a s d a em p r e s a ; ne ~ 

te sentido, o no vo produt o pod e se r algum b em já fabri c ado , ~n 

clusive . n o 
~ 

pa1.s, e qu e se pret ende incluir na linha de produ -

ção da empresa . Da mesma forma, o novo processo p o de consistir 

apenas na adoção, p e la . unidad e pr o dut iva , d e proc esso já c o nh~_ 

ciclo. Por outro lado, tais expr e ssÕes devem se r e nt endidas de 

forma suficientemente abrangente para incluir pequena s altera 

çoes e m processos e produtos da em pr esa . Assinale-se também,que 

os casos I e li apontados, enfatizam apenas objetivos de ~nova 

çao, enquanto que a situação p revist a no caso III e caract e rís 

tica da implantação de n o vas unidades produtivas ou da fabrica 

ção de novo produto utilizando es cassamen t e as instalaçÕes pr~ 

-existentes . 

A segunda variável a ser considerada refere-se à nat u 

reza da tecnolo g ia e que GUIMAR ÃES e t alii di s tin g u em e ntre tec 

nologia incorporada e t ecn ologia desincorporada. 

Uma inovação pode s e r considerada como requer e n do tec 

n o logia incorporada quando ê suficiente para sua operacionali-

z açao a aquisição d e bens d e capital, utilizando-se na op e ra -

çao novas máquinas e equipamen tos, os conhecimentos difundidos 

- - ---- ------------------------------------------------------------------
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ou as instruçoes fornecidas pelo s prÓprios fabri c antes dos bens 

de capital. 

A i no vaç ão e x 1 ge a p en a s a aquisi ç a o ou d ese n vol vim e nto 

de tecnologia d e sincorporada quando pode ser i mp l e me n t ada c om o 

parque de máquinas e equipam e ntos já existentes na unidad e pro

dutiva, requerendo, no entanto , a utiliz aç ão d e novos conhe c i -

mentos tecnolÓgicos sob a forma de novas fÓrmulas, desenhos,es

p ecificaçÕes, layout, et c . 

Assinala-se, entretanto, que nem sempre as exigencias 

tecnolÓgicas decorrentes de uma 1novaçao s e r e stringem 

das modalidades apresentadas . 

a urna 

A n atureza da t ec nologia a s e r utilizada e stá as s o c 1a-

da ao tipo d e inovaçao c orr e spondent e . Contu d o, n ã o é lÍ c ito s u

por que um dado ti p o d e inovaçao impliqu e , n e c e s sari a me nt e , e m 

tecnologia de d e termin a d a n atureza . A com b inação d e v a riáve i s "ti 

po de • 11 1novaç a o e "na t ur ez a da tecnolo g i a " define, p o r t · a n t o , um a 

"matriz de situaçÕ e s " (vide Quadr o n9 I) . A co n si d e ra ção dess a 

matriz ê rel e vant e na medida e m que as situa çÕe s e sp ecífic a s que 

a constituem af e tam dife re nciadam e nte e delimitam as o pçoes e m

presariais. 

'As obs e rv a çÕes pr ec e d ent e s apontam a s di ve rsa s s itua 

ço e s em que devem ser f e itas as opçõe s tecnolÓgic as . Ca b e l e v a r 

em conta, no entanto , as caracterÍsti cas d o s a ge n e s q ue s e con s 

tituem em f a tor de difer e nciaç ã o das s u a s decisÕes. Sob es t e as 

pecto, pare ce r e l e vante distin g uir e ntr e emp r esá rio na ci o n a l, e~ 

pr esário estrangeiro e " e mpresário estatal", be m c omo o s e tor 1 n 

dustrial em que atuam . O exam e das a titud e s e mpr es a r 1a1s d e v e -

ria particulariz a r a a nális e sug e rida na "matri z de . - " s 1tuaçoes 

e m relação a cad a u ma d ess as cat eg orias d e em pr e sá ri o e aos d i

versos setores, pois a orienta ç ã o e a int e nsidad e d o processo d e 

inovação est ão -a s ca ract e rÍ s ti cas j á ap o nt a da s c ondi c ion a d a s e 

cuja análise p e r mite vin c ul a r o proc e sso d e inova çao ao 

d e des e nvolvim e nt o ge ral d o pais. 

p ad r ã o 

Cab e a ss in a lar ai nda qu e a d ist in ç ã o e n t re t ec n o l ogi a 

incorporada e d e sincorporada pe r mi te de fi nir, em c ada caso ,f o n -

tes alternati v a s d e t ecn ologi a , as so cia nd o-se -as dec i sÕ e s empr~ 

s ar1a1s corr e sp o nde n t e s. 
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QUADRO I 

Matriz de Situaç~es da Natureza e Inovaçio 

TecnolÓgica 

Tecnolog~a 

Incorporada 

Tecnolog~a DesiE_ 

corporada 

FONTE DECISÃO EMPRESARIAL 

Fabricante nacional Comprar bem de ca-

de bem de capital pital no país 

Fabricant e estran - Importar b em de 

geiro de bem de ca- pital 

c a 

pital 

PrÕpria empresa Desenvolver a tec-

nologia nec e s s aria 

Instituto de pesqui Solicitar o d e sen-

s a e I o u em P. r e s a 

consultoria 

de volvimento da tec-

nologia necessária 

Empresa do Exterior Importar tecnologia 

FONTE : RAE, v . 14, · n<? 3, 1973, p. 68 . 

Conforme já foi mencionado, as decisÕ e s empresari a is 

quanto as opçoes tecnolÓgicas estao provavelm e nte cond i cion a d a s 

por outros critérios alem dos de ordem estritamente econôm~ca. 

A seguir apresenta-se algumas considerações r e lativas 

a estes critérios, conforme a distinção feita por GUIMARÃES e t 

alli entre as escolhas de tecnologia incorporada e de tecnolo

gia desincorporada, procurando-se apontar, em cada um desses c~ 

sos, as pa r t~cularidad e s que podem estar associadas às d e mais 

variáveis destacadas (tipo de inovação e característica da em

presa) . 
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a) Tecnologia incorpora~a~ 

~ 

A opçao entre forne c edores alternativo s de b e ns d e capi 

t a l a serem utilizados em uma planta indu s trial e limitadapor d~ 

cisÕes tomadas anteriormente quanto ~ qualidade do produto final 

e quanto ãs características mais gerais da tecnologia do proces

so e produto adotada. 

Contudo, ê lÍcito afirmar que, dadas as especificaçÕes 

das miquinas e equipamentos ~ue deveria s e r empregados, a esco -

lha entre fornecedores alternativos faz~s e em boa medida segundo 

os c ritérios de "racionalidade microeconômica - preço e eficiên

cia - condicionada por outros fatores tais com o as condiçoes de 

financiamento e o prazo de entrega . Rã que considerar no entan -

to, que algumas vezes a racionalidade da escolha ê pr e j u dicada em 

virtude do empresário desconhecer a s possibilid a des da oferta, bem 

como os vínculos est a bel ec idos no p assado com determinados fabri 

cant es estrangeiros . 

Para a filial da empresa estrangeira, a escolha e limi

tada pelos vínculos d e dependência que mant~m com a matriz e pe

las necessidades desta de amortizar os investim e ntos já feitos em 

tecnologia. 

E d e a s s in alar, ainda, a existência de restri çoes legais 

à escolha empre s a r ial, destacando-se, ao lado d a estrutur a de pr~ 

te ça o tarifiria a lei do similar nacional qu e impede a importa -

çao de mi q uinas e equipamentos similares aos produzido s no PaÍs. 

Não obstante, a lei do simil a r nacional se consti tui em instru -

mento de proteção de bens de capital do pa i s e cons eq tl enteme nte 

estimula o desenvolvimento da pesqui sa e produ çã o de t ecnolog ias 

nacionais. 

T am bêm no âmbito das medidas tendente s a es timula r e ste 

segmento i ndus trial, tem sido freqUentem e nt e s ug e ri d o que a po lf 

tica de compra das agências g ov e rn ame ntais e das empresas es ta -

tais contemple, preferent e me nte, os fabricantes naciona is de bens 

de capital. 
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b). Tecnologia desincorporada 

A escolha da t e cnologia desincorporada e a maneira de 

obtê-la , constitui proólema mais complexo uma vez qu e o empres~ 

rio não dispÕe, neste caso, de parâmetros tão explÍcitos quan

to os q ue p ode utilizar na seleçio de bens de c apital. Tal fato 

decorre não apenas do p r 3prio nivel de informação do empresitio 

quanto aos conhecimentos têcnicos necessirios, mas tambgm da pr.§_ 

pria natureza do mercado de tecnologia . 

A necessidade de adquirir uma t ec nologia especÍfica que 

nao está suficientemente difundida a ponto de ser imediatamente 

disponível para a empresa, coloca o empresário diante da opçao 

de comprar o "know how" de quem o possui ou promover o desenvol 

vimento desses conhecimentos t êc nicos, seja na prÔpria 

seja em algum instituto d e pesquisa. 

empresa 

Do ponto de vista da racionalidad e economica, a prim e i 

ra dessas alternativas implica adiçoes ao custo variâvel com o 

nível de produção, ausência de riscos e disponibilidad e s a c ur-

to prazo do "know how" pretendido. A segunda signif ica elevados 

investimentos em p e squisa, riscos· quanto ~a possibilidade de 1n 

sucesso e prazos d ilatados de maturação. 

Cabe observar ainda qu e a decisão de promover o desen 

volvimento da tecnologia desejada t em contra si outros fatores, 

quer se considere a realização d e p esq u1 sas na prÓpria empresa, 

quer se cogite de recorrer a institutos. 

No que diz respeito à realização de a tividad es t e cno lÓ 

g1cas na prÓpria empresa, admit e -s e que as caract e rísticas da es 

trutura organizacional de grande parte das unidades produtiv as 

nac1ona1s é fator impeditivo a tal soluç a o. Tal oco rr e porque as 

atividades tecnolÓgicas, embora empreendidas esporadicam e nt e ,r~ 

querem a existência, em carater perman ente , de uma infraestrutu 

ra de quadros técnicos capacitados e a ma1or1a das empresas na

cionais nao tem tais condiçÕes . 

Quanto 
,..., 
as empresas estrangeiras, que podem contar com 

laboratórios e d epa rtamentos de p es quisas das matrizes no exte~ 

rior, parece improvável que v e nham a organizar no p ais estrutu-
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ras semelhantes 7 

.... 
a nao ser em casos muito particulares como, por 

exemplo, o 

PaÍs. 

beneficiamento de produtos naturai s especÍficos do 

Afastada a poss ibilidade de pesquisa pr8pria, res t aria 

o recurso a institutos de pesquisas. Sobr e es t e aspecto, -e de 

assinalar a resistência dos empresarios em utilizar os serviç os 

dessas instituiçoes. Tal resist i ncia d ec orr e , em boa medida, das 

prÓprias limitaçÓes dos institutos. FreqUentem e nt e , o e mpr esá rio 

justifica a não solicitação de pesquisa aos instituto s t ecnológi 

cos pela s u a ineficiência. Assim, trabalho recente revelou que a 

capacidade de pesquisa das instituiç~es tecnolÓgicas, embora s a-

tisfatõria, nao chega a ser plenamente utilizada p e las empresas 

manufatureiras . Essa imag em d e inefic iênci a tem sido de tal ma 

neira difundida e ampliada que implicou na subes tim ação da capa 

cidade de pesquisa, abst e ndo ~se a maioria dos em pr esá rio s d e uti 

lizar. aqueles serviços para os quais os ins t itutos es tão capaci 

ta dos. 

Por outro lado, qu an do da importação de te c no logia , os 

empresários sao induzid os pelos mE!ritos atribuÍdos ao " know how " 

estrang e iro, acredi tando que ao recorrer a f ontes externas es ta

rao utilizando "a melhor t ecnologia " e esperando beneficiar-se 

de vantagens comerciais d e riv a das do fa to d e que aqu el a valoriz~ 

çao e também consensual ent r e os consumidores dos seus produtos . 

O uso de marcas 
.... 

preocupaçoes. comerc~a~s reflet e essas 

Da mesma forma, a natur eza da recente ampliação do par 

que produtivo mediant e o c umpr imento de nov as etapas do processo 

de substituição d e importação orienta a demanda de te c no logia ,a

pontando a transf erência como a alternativa mais conveniente pa

ra a obtenção d e t ecnologias d e produto e processo . 

3 . 1.4 - O Empresârio do Rio Grand e do Sul e a Inovação TecnolÓ-

g~ca 

Tendo em vista o problema da incorporação d e tecnologi a 

a nÍvel nacional, cabe agora analisar o grau d e abertura do em -

presârio gaúcho ã inovaçao tecnol8gica . Para tanto,tomou-s e por 



59 

hase um trabalho realizado por VELLOSO et alli (1973). Esta pes

quisa, apesar de certas limitaç ~es metodol6gicas, apr esenta ~n-
""' .,.. fo rma ç o es qu e sa o extremame n te relevantes p ar a e s te t r abalho. A-

l e m do mais, nao se encontrou outro trao a llio mais aperfeiçoado ou 

r ece nte qu e s e d e tives se n e s t e tema. 

No que se refere ~ aber t u r a do e mpresari o gaÚcho ~ ~no

vaçao tecnol;gica, os resultados encontrados foram divididos em 

tres aspectos: nivel de percepçio, nlvel de produ ç~o e nfvel de 

açao . 

A nivel de percepçio, a analise situa-se num universo 

ma~s amplo ã medida em que de se ja apre e nder o empresário frente 

ã sociedade, ou, mais pr e cisament e , des e ja observar a maneira co

mo o empre s ário se insere no contexto sdcio~cul t ural e como, de 

s eu "status", percebe a realidade. 

A niv e l de · p reo cupaçio e aça'o, a ana lise s e restringe ao 

pequ e no mundo das unidade c. fabris, te n tando verificar o que pre~ 

cupa c empresário na condução d e seu empreendimento, averi g uar se 

existe uma preocupaçao em ~novar o u n ao , e d etectar s e a açao e~ 

presarial e caracterizada por um comportamento tradicional e r o 

tineiro ou por um procedimento inovador. 

a) Nivel de p er c epçao: ao ser em inquiridos sobr e a tema 

tica do desenvolv i mento economico, os i n dustri ais g aú c ho s , nao a 

presentam concepço es significativament e diferentes qu a ndo se re

fe rem ao d esenvolv imento econÔmico do estado ou do pai s , se ndo u 

nan~mes em atribuir ã estrutura poli t ica vi gente a d in amização do 

sistema e conomico. Esta co n ce pç ão e cor r ob o rada pel o fato de que, 

p ara os empresários gaÚchos, s ã o predomin an tem en t e os mili tares 

que detêm o pod e r na sociedade (2 4,6%), seguidos pel os ba nq uei

ros (23,5 %) e pelos industriais (2 3 ,3 %) Dev e ser r essaltado qu e 

a participaç ão de outros g rupo s sociais na es trutura d e pod e r na 

soc i edade na cio n al foi co n sidera da i nexpressiv a p e los - . 
empresar~os. 

No qu e se refere a apoio gov e rnam en tal, os industri a is 

gaÚchos decl araram que os setor es gover nam e ntai s estão atende ndo 

a os seus interesses, embora não s e c on s id ere ainda pl enamen t e a

poiados, pois, ao ser e m questionado s a respeito, a ma~ or in c iden 

c ia de respostas recaiu na alternativa "p arcialmente apo iados". 
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Quanto a problemática da estatização, os empresar~os a-

cha~ importante o relacionamento Estado /empr e sa privada, c o locan 

do, entretanto, restriçbes quanto ã atuação estatal e não deixa~ 

do suficientemente compreensível a quem caberia a ini c iati v a do 

desenvolvimento (Estado ou empresa privada). 

Por outro lado, demonstram um certo temor pela e s tatiza 

çao que implicaria, conseqlientemente, na perda do contrÔle do o~ 

ganismo em~resarial. Este posicionamento ê em parte explicâvelpe 

lo cariter familiar dos estabelecimentos fabris gaGchos. 

Em relação ã liderança do desenvolvimento eco n Ômico, a 

pesq uisa revelou que 15% dos empres á rios se coloca como a g entes 

do desenvolvimento, enquanto que a grand e maioria (67 %) s e c ons~ 

dera como colaboradores ao executarem a política econÔmica do g~ 

verno. As declaraçÕes revelam , portanto, a t end ência em a tribuir 

ao govern o a responsabilidade do processo d e de s envolvi me nto . 

Constatada .esta t e ndência, os indu s triai s e xp ressa m s uas 

expectativas em relaçáo ã atuação do setor pGblico. As i nforma

çÕes obtidas revelaram que 29% dos empresários e s peravam do go

verno "atividades de planificação g lobal" e a criação d e um cli

ma favorável (27 %). Tambem adquire expr e ssividad e a qu es tao p e r

tinente ã necessidad e de maiores inc e ntivos fis c ais por p a rt e do 

governo (21%} . 

Quanto ã indagaçao que objetiva conhecer ond e se c oncen 

tra a força da camada empresarial gaÚcha, 51 % dos empre s ário s c~ 

loca no Órgão sindical a representação dos seus int e r e s ses . T a m

bém adquiriu expressividade o grupo que c o mpr ee nde qu e a f or ç a 

empresarial e s ta na prÓpria função qu e e x e r ce na soc i e d ade . ~ l n

teressante registrar que foi bastant e inexp r essivo o nGm e ro de 

e mpresários que colocaram na representaç ao parlam e nt a r se u ~ n s -

trumento de representaçao classista. 
I 

b) NÍvel de preocupação: a percepçao, por p a rt e do s di-

rigentes industriais, da premência de se ef e tuarem inova ç o es a 

nível empresarial constitui-se em fator relevante na d e f i ni ção 

das possibilidades futuras d e adotar proc e dim e nto s mo d e r n i zado -

res no setor industrial gaÚcho . 

Serias dificul d ad e s financeiras e n f r e nt a das p o r uma em 

presa podem, igualmente, traduzir- s e em me canismos e mpr ee n dedo -
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res de 1novaç a o. Não raras vezes, entretanto, es tas vinculam-se 

ma1s ã falta de capacidade empresarial do qu e a imp os sibilidade 

d e açao em decorrência apenas da pr eca riedade de recursos finan 

ceiros. Este aspecto e reforçad o p e lo qu e foi discutido n o item 

,
11 Te c n o 1 o g i a D e s i n c o r p o r a d a " . 

Seg un do a posição de grandes diri ge ntes industriais en 

trevistados e de repr e senténtes da sua associaç~o de classe, as 

condiçÕ es 

r â veis em 

. . - - . ~ . atuais of erec1das a a çao empresar1 a l sao mu1to favo-

de c o rrênci a da estabilidade politic a , da nÍtida prot~ 

ção ã indústria por parte das a utorid ades governamentais e das 

facilidades de crédi to e fina n ciamento o uto rgadas as empresas sul 

riograndenses . 

Com o 

ensoes quanto 

n ao s e observam no 

à si tuação do 
~ 

pa1s 

g rup o emp resa rial gaÚcho apre

e q uanto à s pos sibili dades ofe 

r eci das a cama da indu s tri a l par a promov e r sua expansao, a pro -

pe nsa o à inovar torna-se f unç ão das condiçÕe s comp e titivas que 

exigem urgent es modificaç Ões t e cnolÓgica s n o o r ganismo indus

trial . 

Quando inqui r idos sobre as mo di fi caç Ões introduzidas nas 

t é cnicas empresariais nos Último s c1nco anos, 90% do s industriais 

entrevistado s afirmo u hav e r efe tuado ap e r f e içoame nt os em seus 

processos ~ e cnolÕ gi cos. A p es quisa revelou qu e se concentram no 

setor produtivo a s ma 1 ores preocupaço e s de aprimoram e nt o tecno 

lÓ g i c o. 

Dentr e os em pr esã rios que nao efe tu aram qualquer modi

ficação na s té cnicas , t a nt o produt i va s q uanto administra ti vas 

d e sua em p resa , 30% declararam n ão p oss uir planos concr e to s pa 

ra modificaçÕes tecnolÓgicas dentro d os prÓ ximos 10 ano s . 

Entretanto , parece q ue o empresariado gaÚcho es tã cons 

ciente da n ecessi d ade d e mod ern izar suas t éc n icas , pois 77% dos 

industriais ent r evistados afi r mou p os s uir plano s concretos para 

mo difi c açÕes tecnolÓgicas, s en do qu e su a ma 1or1a absolut a 

pretende efetua - la num prazo d e tr es anos . 

(82% ) 

Nu ma v1sao geral dos - . empresar1os que nao t em planos p~ 

ra alteraçÕes em seus proce dim en tos t ecno lÓ g ico s , conta ta-se que 

4 % demonstra satisfação co m as técnica s produtiv as e orga nlza

tórias de sua emp r es a, ape sa r d e ser sig nif icativo o n um ero de 

empresas c om re duzido p ad rão té c nico. 
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VELLOSO et alli corroboram a afirmativa de que a s a tis 

fação com a tecnologia utili zad a pela e mpr e sa e s ta mais r e l a cio 

nada com um probl e ma de me ntalidad e do que com o estagio d e d e 

s e nvolvimento tecnolÓgi c o alcanç ad o pela industria, consid e ran -

do que . - . a s var~av e~s 

nizatõrias" e "nív e l 

"satisfaç ão com técnicas produtivas e orga 

t ec nolÕgi co " nao s e aprese ntam c o rrelacio 

nadas . 

Eropiricamente, a p es quisa constat o u qu e as modificaçÕes 

te c nolÓgicas, ao serem introduzidas 

licerçam na reinversão dos l ucros do 

pelo empresário gaÚcho,se a 

estab elec ime nto fabril ( 66%) ; 

46,3% dos informantes, apontou os fi nanci amentos como font e c om 

p lementar de capitalização. Entre tanto para 22% dos empresários 

esta const i tui-s e na principal fonte. O aumento de 

ap ontado por um inexpressivo n Úmero d e empr e sârios 

pal fonte de recursos. 

capital foi 

como princi_ 

A analise dos fa t or es determinantes do grau de ab e rtu -

r a ã inovação do emp r esar ia do ga ú ch o assume relevância na p e s -

quisa do mercado. Em r efe r ê n cia a estes aspectos , VELLOSO e t alli 

afirmam ser a satisfação do empresariado em relação a seu roerca 

do um aspecto re l evan t e para a determinação do g r a u de pr e ocup~ 

çao coro a inovaçao. Segundo a pesquisa, a satisfação co m o roer -

-cada provoc a no empresário passividades 

inovaçao . 

quanto as tentativ a s de 

c) Nível de açao: com base nos dados coletados na pes -

qu~sa, os problemas mais importantes qu e se interpÕem n a açao 

dos empresários gaÚchos constituem-se no financiamento, na co n-

correncia e n a carencia de mão-de-obra qualificada . Soment e num 

plano secundário, pouco expressi v o , foi observada urna pr e ocupa

çao maior com o problema te cnolÓg i co, tanto a nív e l de produção 

como a nível de organizaçao , fa to este d e orientação ba s e ad a e m 

outros valor es alheios ã mod ernização técnica, ponto estr a té g i

co para o funcionamento e expansao da empre s a. 

Em segundo lu gar, os tres ma~ores e ntraves ao d e s e nvol 

viroento indust rial que fo ram destacados não pod e m s e r enc a rado s 

como insolÚveis e, q u a ndo vis tos com obstáculos 

poníveis,deixam a desejar quanto ã atualização 

quase intr a ns 

técnica e qu anto 

-a sua ef icá c i a, o que parece se confirmar quando se ob se rv a o 
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nível geral das medidas postas em práticà pelos r esponsáveis em 

contornar os ohstâculos que imp e dem o funcionamento normal das 

empresas. 

VEL L OSO et alli concluem sua análise sobre o empresário 

gaÚcho e a inovaçao levantando como hipÓtes e que o aprimoramento 

do setor secundário e , em conseqUência, o d ese nvolvimento indus-

trial d o Rio Grande do Sul , está condicionado , principalmente, -a 

menta l ida d e do empresariado gaÚcho (cons·iderada " menos aberta " ) . 

3 . 2 - As Indústrias do Rio Grande do Sul 

3.2 . 1 -A I ndÚstria Metal - Mecânica 

O maior grau de expansao tecnolÓgica na indÚstri a brasl 

leira do setor metal-mecânico situa-se no ramo de autoveÍculos . 

são poucas as outras indústrias com um aceitável grau de especi~ 

lização que não apresentem verticalização elevada ou que nao mos 

trem significativos insumos de intermediários comerci a is de mate 

riais e processos produtivos. 

A verticialização ê uma tÔnica predominant e nas indÚs

trias ligadas ao s etor metal-mecânico , talvez como decorrência do 

fato de que 50% do total das atividades de fabricação de interm~ 

diários comerciai s seja constituÍda por indústrias que produzem 
- . ... 13 

acessor~os par a autove~culos. 

Os valores disponíveis permitem estimar que em torno de 

30% dos estabelecimentos de São Paulo, onde existem as melhores 

facilidades de oferta subsidiárias do paÍs - e em media quase 

70% dos e s tabelecimentos op e rantes nos demais pÓlos - opera ver-
. 1 14 

t~ca mente. 

De acordo com os dados do DIAGN6STICO (1976); ref e rido 

50% dos principais estabelecimentos metal-mecânic o s do 
... 

pa~s, os 

produtos são feitos int e rnamente abdicando das condiçÕe s de ofe~ 

ta do mercado, o que leva a um precário grau de interdependência 

entre as indústrias . 
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Por outro lado, sa li enta-se que a excess iva v e rti ca li

zaçao atu a no sentido d e frear a especialização te c nolÓ gica , o 

que faz com que os benef Ícios de cu&to e de mão-de-obra s e jam 

altamente superados pela ausência de uma ef iciên cia produtiv a . 

Não se pode deixar de reconhecer que tal si tuaç ão de 

verticalização só pode ser superada na exata medida em que as u 

nidades subsidi árias e outros intermediários operem de forma e 

ficiente, oferecendo materiais e pro d utos d e qualidade com pre

ços concorrenc1a1s e, especialmente, com prazos de entrega cons 

tantes . 

Se e certo que a verti calização conduz a elevados c us

tos, ela por sua vez minimiza riscos de qualidad e e de atrazo que 

causam problemas no campo da produção e das vendas e que se tor 

nam ma1s sensÍveis na medida em que as empr e sas ultrapa ssam cer 

to estágio de seu crescim en to. 

Esta precariedad e de oferta s ub sidiária , de int e rm e diã 

r1os comerciais e auxiliares, af et a sensivelmente os custos de 

produção da indÚstria meta l-mecâni ca e concorre para uma 

de eficiência no s e tor como um todo. 

falta 

Consid era ndo essa situação, nao é difÍcil concluir-s e 

que o que esta condicionando o mercad o é o fato d e as indÚ s t rias 

terem assumido a i mportancia da produção interna de certo s com 

ponentes de seus produtos . 

Esta política, no momento da sua generalização,tira do 

sistema as perspectivas de criaçao de unida des industriai s com 

"economias de escala compatív eis ". 

O círculo vicio so criado pela r e lação oferta/d emanda a 

nível global e a existencia de ~erticalização e m elev ado nív e l, 

impede que o mercado revele sua demanda a d esco b e rto em t oda po

tencialidade, propiciando um ambiente que dificulta a det ec ta -

ção de oportunidades industriais em nív el d e maior e melhor ef i 

ciencia. 

A IndÚ s tria Metal-Mecânica no Rio Grande do Sul 

Em que pese a pequena participaçao perc e ntual d o s e tor 

metal-mecânico na economia brasileira, os dados dos c e nso s 1n-
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dustriais permitem vislumbrar que o s e tor como um todo cresceu 

mais no âmbito estadu a l do que no pals. O quadro abai x o permite 

vislumbrar tal situação. 

QUADRO li 

Taxa Cumulativa de Crescimento do Setor Metal~Mecâni co 

no Brasil e no Rio Grande do Sul PerÍodo 1949/70 

Valor da Produção a Preços de 1949 

BRASIL RIO GRANDE DO SUL 
SETOR E S 

1949/59 1959/70 1949/70 1949/59 1959/ 70 1949/70 

MetalÚrgico 15, 1 5, 8 10,2 12, 2 9, 2 1 o, 63 

Mecâni c o 1 7 , 9 11,2 14,3 11,1 1 8 , 7 15,01 

Mat. Elétrico e Comunic. 23,8 5 , 7 14,0 4 6, 7 14 , 6 2 8, 9 3 

Material de Transporte 24, 2 6,0 14,3 25, 6 14 , 3 19 , 56 

Setor Metal-Mecâ nico 18, 7 6, 6 12,2 14, 7 l 2 , 4 13,5 

FONTE: FEE-Fundação de Ec onomia e Estat Íst i ca. 

Outro critério importante na análise da participa ção 

gaÚcha no parqu e industrial brasileir o e a participaç ão do pes 

soal ocupado. 

As informaçÕes do Quadro III perm i tem inferir que a pa.!:_ 

ticipaç ã o do pessoal ocupado no setor metal-mecânico em relação 

ao pessoal ocupado na indústria de transfo rmação fa z -s e mais si~ 

nificativamente no Brasil do que no Rio Grande do Sul. 
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QUADRO III 

Participação do Setor Metal-M e c~ni c o do 

Rio Grande do Sul no Valor da Produção e 

no Pessoal Ocupado do Brasil 

VALOR DA PRODU ÇÃO PESSOAL OCUPADO 

SETORES RGS/BRASIL RGS/BRASIL 

1949 1959 1970 1949 1959 1970 

Metalúrgico 6,0 4' 6 6,5 8' 1 7 ' 2 8' 9 
Mecânico 7 ' 1 3,9 8' 1 9' 6 5' 3 7 '8 
Mat.Elêtrico de Comunic. 0,5 2,5 6 ' 2 1 , 1 2' 5 4,3 
Mat. de Transporte 1' 4 1 ' 6 3' 7 5 ' 2 3,9 4' 8 
Setor Metal-Mecânico 4,7 3' 3 6,0 7 ' 3 5 '4 7' o 

FONTE: FEE-Fundação de Economia e Estatística. 

Segundo c onclusÕ es do DIAGN6STICO I NDUS TRIAL META L-MECA 

NICO (1976), a produtivid ade do pai s , c alculada numa re la ção d e 

valor de produção/pessoal ocupado, e ncontr a - se em nív e l ma is ele 

vado do que a do Rio Grande do Sul, conforme pode s e r visto no 

Quadro IV, abaixo. 

QUADRO IV 

Produtividad e do Setor Metal-Mecânico n o Brasil e 

no Rio Gr a nde do Sul no PerÍodo 1949-1970 

(Valor da Produção) 

Pesso a l Oc u pad o 

BRASIL RIO GRANDE DO 
SETORES 

1949 1959 1970 1949 195 9 

Me talÚrgico 7 9' 1 191,5 233 ,8 58 ,73 12 2,5 
Mecânico 6 4,6 143,2 158,1 47,7 106, 5 
Material Elétrico e Comunic. 9 5' 2 219,6 203, 9 41,4 226, 4 
Material de Transporte 122,7 264,0 259,1 34, 3 11 0 , 5 
Setor Metal-M e cânico 83,6 203,6 215, 6 54, 05 125 , 3 

FONTE: FEE-Fundação de Economia e EstatÍstic a . 

SUL 

19 7 0 

171 '7 
162 ,5 
294,9 
199 , 9 
185 ,4 



67 

Aspectos tecnolÓgicos: 

A problemática da t ecnologia numa fas e de tran siçao e co 

nom~ca ainda n ão foi totalme nte compreendida e sua importancia 

torna - se apar en t e , ainda qu e não totalment e compreendida, q u ando 

se constata que um volume consid er ável de recurso s sao transferi 

dos para o setor metal-mecânico . A dependênc ia tecnolÓgi ca e a 

ausencia d e política sistematizada de assistência técnica ~mpe 

dem u ma maior ~ficiência e produtividade setorial. 

Evidente que quanto maior fÔr o dimensionamento do par-

que p r odu t or existente, menor es serao a s co nd içÕes de 

prÓprios destinadas a pesqu~sa e a tecnologia. 

A pa rticipação governamental ê ainda tímida e 

r ec ursos 

1nc1p1en-

te quer pela ausência de recursos qu e r pela falta de concorreu -

c1a decorrente de press Ões empresariais . 

O programa de pes q uisa e de tecnol ogia es tabel eci do pe

lo g overno federal deverâ , aos poucos, cr~ar uma conscientizaçao 

que atualment e inexiste. Dev e ser ressaltado, no e nta nto , que es 

sa programaçao dificilmente poderá resolver a curto prazo as que~ 

toes inerentes -as ernpre -importaçoes tecnologia por parte das de 

sas de grande port e , normalm e nt e vinculadas ao capital externo,ou 

permitir que as e mp resas nac1ona ~s invi stam por lon go período em 

a p e rfeiçoamentos q ue , na maioria das vezes, jã se encon t ram emfa 

se de execuçao no s 
~ . 

pa~ ses ma~s desenvolvidos. 

Dentro deste contexto, as condiçÕes para a melhoria da 

qualidade dos produtos situam-se como elemen to a ser destacado 

especialmente quando se busca uma ampliação do setor exportador. 

Não deve ser esquecido, e ntr e tanto, q u e o mercado importador re

quer condiçÕes mínimas d e qualidad e que muitas vezes nao corres

pondero às especificaçÕes produtiva s regionais. 

Buscar inc e ssant e ment e uma melhori a n a qualidad e do s pr~ 

dutos e, portanto, a palavra d e ordem no sentido de conquistar 

um mercado exterior sempre exigente e no qual a produção brasi -

leira ainda não possue a tradiç ão r eq ueri da para qualquer naçao 

ex portadora . 

Em rec e nte pesquisa realizada junto -as empresas Metal-

-mecan~cas do Rio Grande do Sul, 68,51% das empresas investiga -
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das toma como bas e par a a melhoria de qualidade de seus produtos 
. . ...... . . d 15 o e~ame das def1c1enc~as ocorr1 as. 

Alterar a t end~· ncia de melhoria de qualidade baseada na r~ 

cuperação d e erros e nã o na prev e nção, deve ser uma dir e triz aser 

seguida como forma de evitar que a devolução ou a reclamação de 

entregas já efetuadas seja o motor de tod o o p rocess o de renova

ção e de melhoria de qualidade. 

O acompanhamento da tecnologia produzida no paÍs (46,71%) 

e no exterior (39,10%), bem como a análise dos produtos concorre~ 

tes (39, 79%), dão o quadro geral de um sistema cujos impulsos de 

melhoria tecnológico ocorrem sempre "a posteriori" e que necessi_ 

ta ser alterado de modo a permitir maior agressividade 

da 1novaçao . 

n o cam po 

QUADRO V 

Indústrias Metal-mecânicas do RGS-1976 

Melhoria para Qualidade de Produtos 

ESPECIFI CAÇÃO 
NÚMERO DE PERCENTUAL SOBRE o 
RESPOSTAS NÜMERO DE EMPRESAS 

Acomp . Tecnol.Prod.País 135 4 6' 71 

Acomp. Tecnol. Prod.Exterior 113 3 9, 1 o 
Investigação de Deficiências 198 6 8' 51 

Anal.Produtos Concorrentes 115 39,79 

Outros 10 3, 4 6 

~ s, NR 13 4,49 

TOTAL 5 84 -

TOTAL DE EMPRESAS 289 

FONTE: FEE-Fundação de Eco nomia e Estatística. 

Embora os resultados necessários sÕ possam ser atingi-

dos dentro de um prazo de maturação mais longo, estabelecer as 
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linhas para que a melhoria de qualidade se faça de forma sistemã 

tica ê a Únic a condição para que as empresas do setor possam in

gressar, sempre em posição crescent e , no atual es quema concorre~ 

cial que se estabelece a nível internacional como d e corrência dos 

fechamentos de mercado e a nível nacional como função das ampli~ 

çoes que se produzem neste prÓprio mercado. 

3.2.2 - A Indús t ria de Calçados no Rio Grande do Sul 

A indÚstria de calçados no Rio Grande do Sul tem su as o 

rigens mais remotas na atividade do sapat e iro, desenvolvida em 

moldes artesanais pelos imigrantes europeus para o atendim e nto 

das n e cessidades da colonia, jã na primeira metade do século pa~ 

sado . 

Esta atividade evolui u rapidamente, concentrando-se pri~ 

cipalmente na regiao. que corresponde ao atual municÍp io d e Novo 

Hamburgo. Nessa região haviam se instalado v ários fabricant es de 

arreios, com uma produção destinada a atender , primeiram e nt e, a 

d em anda local e depois outros mercados. Essa atividade originava 

muitas aparas de co uro que eram entao aproveitadas, sobr e tudo,na 

fabricação caseira de chinelos, sendo a totalidade d es sa produ -

çao adquirida pelos empresários comerciantes da época. 

Na primeira década deste século, a produção de calçados 

passou a ser desenvolvida em moldes ind ustriai s em 1920, Novo 

Hamburgo já contava com 66 fábricas, empregando um total de 1 .180 

emprega dos. 

A i ndú s tria nascente ganhou grand e impulso com a intro

dução da fabricação de sandálias qu e , por serem um tipo de c alç~ 

do leve, cÔmodo e barato, tiveram larga aceitação em todo o Bra

sil. Tão grande foi esse desenvolvimento qu e e m 1929 a produção 

total chegou a 2 . 679. 951 par es de calçados em ge ral . 

Com este impulso, o par q ue fabril calçadista d e Novo 

Hamburgo passou a expandir -s e para quase todos os municÍpios do 

Vale do Rio dos Sinos. 
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Ao longo das décadas de 193Q a 1~50, d e u-se a consolid~ 

çao da atual configuraçao da indGstria d e calçados no Es tado, fa 

vorecida · pela integraç ao dos mercado s regionais, o que oportuni 

zou a operação de empreendimentos com maiores escalas d e produ -

çao. 

Os Quadros VI e VI I mostram a evolução da posiçao do Rio 

Grande do Sul em relação ~ industria nacional de calçados. 

QUADRO VI 

Participação dos Estados 

na Produção Nacional de Calçados 

(E m %) 

ESTADOS 1955 1965 1966 1967 1968 1969 

- Rio Grande do Sul 29,1 35,9 37 ,1 32,0 32 , 9 26,4 

- são Paulo 37,5 48,3 46,8 52 , 5 53,0 59 ,9 

- Outros 33,4 15,8 16,1 15,5 14,1 13,7 

BRASIL 100,0 100,0 100,0 100, 0 100 ,0 100 , 0 

FONTE: FIBGE - Produção Industrial 1976. 

Vê-s e qu e em 1955 o Rio Grande do Sul e São Paulo foram 

r e sponsveis por 66,6 % da produção nacional de calçado s e que em 

1969 aquele percentual se elevou a 86,3 %, consolidando a posiça o 

destes dois Estados como os principais centros produtores de ca l 

ça dos. 

Perceb e -se ainda que no referid o p er iodo a part icipaçã o 

do Estado teve um lev e declinio de 29,1% para 26,4% ao pas so que 

a de São Paulo partiu d e 37,5% para alcançar 59,9% em 1 969. 

Entretanto, apÕs este ano, a r e pr ese ntatividade da pro

dução gaúcha de calçados foi significativamen t e amp liada, confo r

me mostra o Quadro VII. Apesar de tal infor mação estar respalda 

da em informaç~ es do Centro TecnolÓgico do Co uro , Calçados e A

fins - CTCCA - que acompanha basicamente a produção de calçados 

de couro, não se pode compor uma sêrie homogênea, c ompat ibiliza~ 

------ ---------
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d o es t es da dos com os ante r iores, qu abrangem tanto calçado s d e 

c ouro c om o d e o ut ros mat er iais . 

P a rticip a çã o 

AN OS 

1 9 7 2 

197 3 

1 9 74 

197 5 

QU ADR O VII 

do RS n a Produção Na c i o n al de Ca l ça d o s 

1 9 7 2 /1975 

RS (1 ) RS(2) 

(N 9 DE PA RE S) ( N9 DE PA RES ) 

42 . 857. 0 00 92.20 8 . 0 00 

53.933 .0 0 0 1 25 . 00 0 .000 

54 .3 76.00 0 1 3 4.4 25.000 

6 4 . 058 . 0 0 0 15 4. 5 0 0 . 000 

RS / BR 

(%) 

46 , 5 

43 , 1 

40 , 4 

41,5 

FONTE : (1) Associaçã o Comercial e I nd ustria l de Novo Hamburgo 
ACI/NH . 

(2) Centr o Tec n o l Óg i co do Couro, Calçado s e Afins-CTCCA . 

Obs e r va-s q u e a partici pa ção ga Úcha no total da produ -

çao b rasi le i ra de ca l ça d o s se s i tuo u em t orno da media de 42,9 % 

no p e r Í o d o l 9 7 2 I l 9 7 5 , be m a c i ma , por t a n t o , d a v e r i f i c a d a em 19 6 9. 

Pa r a tan to, co n tr i buiu o grande impulso repres entado p~ 

l as exportaçoes , cabendo frisar que ate 1968 pr edo minav am nítida 

me nt e a s ven da s par a o mercado i n t e r no . As exportaçÕes se cons ti 

tuíam e m t e nta tivas isoladas e efême r as, efetivamente em decor -

rênc i a de r e t ração d o merc ad o do mestico p ar a o qual as empresa s 

nova me n te se vo ltavam t ão logo este se revitalizasse , e também p~ 

lo rece 1o qu e tin h am de perde r se u s clientes nacionais. 

Co nt ud o , de 1969 em dia n te e principalmente a partir de 
-1 9 70 , a s ex p o rt açoes de calçados p or parte d o Es t ado vêm ganhan -

d o te rr e no. 

Ass i m, no p e r íodo 1972 / 19 7 5 , es t as exportaçoes aprese n 

t aram um acrésc i mo em t e r mos fí si cos de 1 22 %, representando , em 
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media, 75,9% das vendas do produto efetuadas pelo Brasil ao exte 

rior. Conform e ~ mostrado no Quadro VIII, esta participaçio ga -

nha maLor importancia ao considerar-se que em 1975 o calçado oc~ 

pou o 109 lugar na pauta geral das exporta ço es brasileiras e o 

terceiro no rol das exportaçÕes de manufaturas, segundo dados da 

CACEX. 

Para esta expressiva e volução contribuÍram dois fatos: 

a) De um lado, a evolução dos custo da mão-de-obra tem 

desestimulado a indústria calçadista dos paÍses desenvolvidos,l~ 

vando-os a aumentar suas importações e, conseqUentemente,abrindo 

perspectivas fqvorãveis de mercado para os paÍses em desenvolvi-

b) Por outro lado, os incentivos fiscais as exportaçoes 

de manufaturados, instituÍdos em fins de 1968, ao conferir maior 

competitividade ao calçado, vieram contribuir decisivam e nt e para 

o ve rtiginoso crescimento das vendas deste produto a o exterior . 

QUADRO VIII 

Participação do RS na Exportação Brasileir a de Calçados 

1972/1975 

ANOS 
RS BR RS/BR 

(N9 DE PARES) (N9 DE PARES) % 

1972 11.687.000 1 5 .679.000 7 4, 5 

1973 17.740.000 21.604.000 82,1 

1974 20.123.000 27.782.000 7 2 , 4 

1975 25.941.000 34.661.000 7 4, 8 

FONTE: Associação Comercial e Industrial de Novo Hamburgo. 

No qu e diz respeito -as linhas d e produtos, deve- se no-

tar que enquanto São Paulo tem se voltado, principalmente para 

a fabricação d e calçados masculinos e de outr os tipos como al 

Pargatas , c h in e 1 os , etc . , o R i o Grande do S u 1 se e s p e c i a 1 i z ou em 
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calçados femininos, resp o ndendo por 60,8% d o total desta 

de produtos, em 1969. 

Aspectos Organizacionais: 

linha 

A estrutura administrativa das empresas de calçados do 

Rio Grande do Sul nao tem acompanhado de forma proporcional a 

sua expansao industrial. 

Isto ocorre porque normalmente é dispensada ma~or aten 

çao ã ãrea d e produção , descuidando-se, de certa forma, do ne

cessário aprimoramento da estrutura administrativo-organizacio

nal como meio de apoio ao desenvolvimento da empresa como um to 

do . 

A estrutura departamental caracteriza-se, na maioria 

das vezes - sobretudo nas empresas menore s - por nao 

cionalmente bem definida s e estruturadas as funçÕes, 

s e r e m fun-

os c ar g os 

e departamentos, 'refletindo sua estrutura admini s trativa e m mol 

des familiares, com poder dec~sõrio centraliz a do e m qu e a a do 

çao de técnicas gerenciais mais modernas se proc es sa num 

relativamente lento, de geração a geraçao. 

r i tmo 

As empresas sao dirigidas, predominant e me nt e , p o r ac ~o 

nistas majoritário s - nas sociedades anon~mas ou sócio - g e r e ntes 

- nas sociedades por quotas de responsabilidade limitada - lig~ 

dos por la ços de parentesco . Apenas em algumas, de g r a nd e e me

dia porte, se constata um começo de pr o fissionalizaç ã o da admi

nistração . 

Aspectos TecnolÓgicos : 

Salienta-se aqui a carencia de e studos sob re a avalia

çao qualitativa dos aspectos te c nolÓgicos da indÚst ria de c alç~ 

dos do Rio Grande do Sul . 

Apesar diss o , c ab e assinalar um trabalho e n co me ndado p~ 

lo CTCCA (Centro TecnolÓgico do Couro~ Calçados e Af i ns) ao Ins 

tituto Euvald o Lodi, intitulado "Di agnóstico da s Condi çÕes Tec 

nolÕgicas das Indústrias de Couro e Calçados do RGS" ( 1 977), o n 

de coletou-se algumas informaçÕes importante s . 
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Este trabalho revelou ser baix o o nível tecnol~gico da 

maioria das empr~sas em relaç~o is mais de se nvolvidas do ramo .No 

entant o , a maioria dos emp re sários revelou es tar satisfei t os com 

o nível 

dro IX. 

tecnolÓgico das duas empresas, ,, como se pode ver no 

QUADRO IX 

EMPRESAS CALÇADISTAS DO RGS 

Gr au de Satisfação em Rela ção is Técnicas de 

P rodução, Segundo os Ramos (em %) 

GRAU DE 
SATISFAÇÃO 

Sim 

Não 

CALÇADOS 

6 7 , l 

3 2, 9 

R A M O S 

COUROS 

7 5, o 

25,0 

FONTE: CTCCA- 197 7 . 

Q u a - , .....!.:.__ 

Se gu ndo e sta pesqu~sa, 11,5% das empresas de calçados e 

33,2% dos Curt um e s revelaram ~ue a técnica é atualizada, o maq ui 

nãrio é apropriado e que existe r e novação constante . As restan 

tes afirmaram que existe boa aceitação do produto, que exis t e f~ 

ci lidade de adaptação ao mercado, que alcançaram seus objetivos . 
- -Quanto iqueles que nao estao satisfeitos, verificou-se 

que a c ausa principal e a "o scilação da moda", 

ta de aperfeiçoamento das técnicas utiliz a das, 

ção do produto, e tc. 

seguindo-se a fal -

a não sofís tica -

Na análise das modificaçÕes t écnicas ocorridas, verifi-

cou-se que a maior parte da s empresas r elac i ona a "c ompra de no-

vos eq uipam entos ", seguindo-se a " inovação ou adaptação de anti-

gos . 11 (vide Quadro X) 
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QUADRO X 

EMPRESAS CALÇADISTAS DO RIO GRANDE DO SUL 

ModificaçÕes nas Técnicas de Produção nos ultimas 

5 Anos, Segundo os Ramos (em %) 

R A M O s 
CATEGORIAS 

CALÇADOS CORTUMES 

Sim 85,9 9 3' 7 

Não 14' l 6' 3 

de Empresas 85 16 

FONTE: CTCCA - 1977 . 
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NOTAS 

1. Uma ampla bibliografia com essa tendência pode ser encontra
da em: Organização dos Estados Americanos. Conferencia Especiali 
zada so bre a Aplicação da Ciencia e da Tecnologia para o Desen -
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countries in education, research and development, technical ~nno 

vation, international economic exchanges. Paris, 1970. 

3. Por exemplo: KATZ, Jorge. Importaciõn de tecnologia aprendiz~ 
je local e industrializaciÕn dependiente. Washington, 1972. Mi
meo; OXMAN, GastÔn e SAGASTI, Francisco. La transferencia de tec 
nología hacia los países del Grupo Andino. Washington, 1972. Mi= 
meo. 

4. Por exemplo : BIATO, Francisco Almeida; GUIMARÃES, Eduardo de 
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gia no Brasil. Rio , IPEA/IPLAN, 1970; Potencial de pessuisa tec
nolÓgica no Brasil. Brasília, IPEA/IPLAN, 1971; Conferencia Es
pecializada sobre a Aplicação da Ciência e da Tecnologia para o 
Desenvolvimento da Amêrica Latina. Trabalho da Delegação doBra
sil. Brasília, 1972. Mimeo. 

5. Ver nota 1. 
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to developing countries. University of Sussex, 1970. 
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production . Cambridge, Mass, 1969. 

8. Por exemplo: WIENER, Norbert. Cibernética e Sociedade : o uso 
humano de seres humanos. São Paulo, 1968. DU BRIDGE, Lee. The So
cial Control of Science. Bulletin of Atomic Scientists,May,l969. 

9. Por exemplo: ARON, Raymond . Dixhuit leçons sur la societé in
dustrielle. Paris, 1962; A sociedade tecnolÓgica. Organizado 
por Bert F. Hoselitz e Wilbert E. Moore. Rio, 1966; 
HETLLER, Wilbert E. O impacto da indústria. Rio, 1968. 
BRUGARELA, Martin. Sociologia y tecnologia de la técnica. Madrid, 
19 6 7 . RA P, v. 6 , n 9 3, 19 7 2. 
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ciones socia1es e humana s de la revoluci~n cientÍfico técnica. 
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com o trtulo: Economia soc1alista e revoluçio tecnolÓgica. Rio, 
Paz e Terra, 1972. 
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12. Ver Potencial de Pesquisa TecnolÓgica no Brasil. IPEA/IPLAN, 
1971. 

13. Ver Diagnóstico Industrial Metal~M e canico. Rio Grande do Sul, 
junho 1976. 

14. Idem. 

15. Idem, idem. 
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4. METODOLOGIA 

4.1 -Modelo de Investigação 

Este estudo pode ser caracterizado como um estudo de ca 

so "ex post facto", pois detêm-se na investigação de um me smo fe 

nomeno em diversas organizaçoes, isto e, som e nte foi investigado 

o processo de escolha de tecnologia onde o mesmo ocorreu recente 

mente . 

Para especificar o modelo de investigaçã o recorreu-se a 

BRUYNE et ali i (1977), que apresentam diversas maneiras d e se rea 

lizar um estud o de casos. Entre elas eles salientam qu e : 

"alguns estudos tem um intento de exploração e ten 
tam descobrir problemiticas novas, renovar perspec 
tivas existentes ou sugerir hipóteses fecundas,pre 
parando assim o caminho para pesquisas ulteriores. 0 

Como toda metodologia, o método do caso apresenta alguns 

aspectos vantajosos e outros limitativos na sua utilização que 

devem ser devidamente considerados para que nao ocorram distar 

çoes que invalidam a análise feita. são eles os seguint e s: 

- o estudo de casos somente poderi aspirar à cientifici 

dade se integrado num processo de pesquisa global, onde o papel 

da teoria nao seja deformado e onde a crítica epistemológica dos 

probl e mas e dos conceitos não seja negligenciada. Geralm e nte o 

caso "coloca problemas", sugere conjeturas, refuta-as,ilu s tra u

ma teoria, mas não pode gerar esta Última; 

- e mbora seja freqUenteme n te de natureza qualitativa,na 

coleta e no tratamento dos dados, ele pode também centralizar-se 

no exame de certas propriedades específic~s, de suas relaçÕes e 

de suas variaçoes, e recorrer a métodos quantitativo s ; 

- o estudo d e casos cai freqUentemente no "dataismo" quaE_ 

do inspirado numa doutrina empirista versando qualquer ~eoria e 

na convicçao de que o simples acúmulo de fatos trarã uma exp lor~ 

çao satisfatória das situaçÕes reais; 

- o estudo de casos deve ser guiado por um esqu e ma teo

rico que serve de princípio diretor para a coleta de dad o s; as-
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s1m, deve evitar o erro do concreto mal colocado para melhor ass~ 

g u rar a pertinência e a interpretação dos dados que eles reunem ; 

- o estudo de casos t em seu poder de generalizaçao limi

tado na medida em que a validade de suas conclusoes nao se reve -

lam necessariamente corretas em outros casos, mesmo semelhantes , e 

fontes de dif erenças distintas das contidas no caso escapam intei 

ramente a análise. 

Portanto, levou-se em conta, n e ste trabalho, as implica

çoes metodolÓgicas pertinentes a um estudo d e caso. 

4 .2 - De term inação da Amostra 

O un1 verso onde foi-se buscar os dados e informaçÕes pa

ra o present e estudo é o constit u Ído pelas empresas calçadistas e 

metalÚrgicas, resp ec tivamente , das cidades de Novo Hamburgo e Por 

to Alegre . 

A variável condicionante considerada foi que as empresas 

deveriam ter no mínimo cinqUenta emp regados, o que as caracteriza 

ria · como de pequenas para medias em presas e onde o fator artesa -

nal t er i a menor influência. 

Para a determinação do tamanho da amostra utilizou -se a 

seguinte formula: 

N 

ond e: 

2 

T 

n: tamanho da amostra 

COCHRAN (1963) 

z: valor da distribuição normal padrão correspondente a 

um nível de significância de 0,05. 

T: variân cía . 

€ : erro absoluto : 0,10 d a media. 

N : população total . 
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Calculando~se a amostra por extratos, foi encontrado o 

valor minimo de 9 extratos, correspondendo a uma amostra de 30 

empresas. A escolha destas 30 empresas foi feita a partir de u

ma tabela d e números aleatórios. 

O Quadro XI abaixo mostra a distribuição das 

ativas conforme o número de empregados. 

QUADRO XI 

Distribuição de Freqtlências em Relação 

ao NÚmero de Empregados 

N9 DE EMPREGADOS 

50 - 150 

151 - 250 

251 - 350 

351 - 450 

451 - 550 

551 - 650 

651 - 750 

FREQUÊNCIA 

12 

7 

3 

3 

2 

2 

1 

TOTAL 30 

empresas 

Tendo em vista complementar o teste das hipÕteses,mais 

8 (oito) empresas que sofreram pro~esso de falência ou estão em 

fase de concordata foram analisadas. Estas empresas igualmente 

são dos ramos calçadista e metalÚrgico. 

4 . 3 - Coleta de Dados 

A coleta de dados foi feita atravês de um questionário 
I -em que a maioria das questoes era fechada. Somente foram coleta 

das informaçÕes naquelas empresas onde o evento "escolha de e-
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. d d """ " ~ qu1pamentos ou process os e pro uçao oc orr e u nos ultimas doze m~ 
~ 

ses. Quando o event o nao ocorria em algumas das e mpr es as selecio-

nadas, substituía-se, aleatoriamente, por outr a e mpr es a da popul~ 

çao. 

Dentro das empresas, as informaç~es foram coletadas jun

to a pessoas que participam do processo decisório, e nas empresas 

falidas junto aos ex-diretores e ex-proprietários. 

O questionário (ANEXO I) foi submetid o a especialistas do 

BANCO REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DO EXTREMO SUL (BRDE),para cri

ticas. Posteriormente, o instrumento foi submetido a um teste pi

lÔto em empresas de calçados, visando a coleta de alguns subsÍdios 

para melhorar o roteir o de entrevistas. 

4.4 - Analise dos Re sultados 

1) Em relação ao primeiro objetivo: 

A ident if icação dos fator e s que mais condicionaram os 

empresários a escolher tecnologias e posteriormente a ad q uiri-las 

ê feita pelas respostas à segunda qu es tão do questionário. 

A partir destas informaç~es s e rão formuladas hip Ótese s 

para futuras investigaç~es, nos ramos calçadistas e metalÚrgicos, 

sobre as implicaç~es destes fatores no cont ex to administrativo e 

macr oe conÔmico destes s e tores. 

2) Em r e lação ao segundo objetivo: 

Avaliou-s e se as empresas questionadas foram racionais 

em se u processo d e escolha de equipamentos ou proc esso d e produ

çao, tendo como base a concepção teórica de MARCH e SIMON.O pro

cesso d e escolha serã racional caso a s r es postas as seguintes que~ 

toes se jam afirmativa s : 

houve d efi nição do problema? 

- houve a procura e esco lha de alternativas para a sol u 

ção do problema? 

foram d efi nid os c ritérios para a seleção de alternati 

vas? 
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foram avaliadas as conseqllências para as alternativas 

selecionad as? 

Estas quest;es estio inseridas explicitamente no qpes -

Ao mesmo tempo, identifica-se características do s pro-

cessos de escolha de equipamento das empresas calçadistas e meta 

l~rgicas, bem como as dificuldades encontradas por estas empre -

sas neste processo. 

3} Em relação ao terceiro objetivo: 

Para testar as hipÓteses formuladas os dados analisados 

nao procederam somente de empresas calçadistas metalÚrgicas ati

vas, mas, também, de empresas que sofreram processo de falência 

recenteme nte. Desta forma foi possÍvel avaliar de maneira ma1s 

abrangente as hipÓteses formuladas, testando a eficácia do mode

lo de escolha racional de MARCH e SIMON em empresas de sucesso 

e naquelas de 1nsucesso. 

ventos: 

Para tanto, consid e rou-se a ocorrência dos seguintes e -

19) empresas qu e atingiram seus objetivos na aquisiçao de 

equipamentos e/ou p r ocessos de produção e utiliza -

raro o processo de escolha racional de MARCH e SIMON ; 

29) empresas que atingiram seus objetivos na aquisiçao 

de · equipamentos e/ou processos de produção e não u

tilizaram o processo d e escolha racional de MARCH e 

SIMON; 

39) empresas falidas que utilizavam o processo de esco 

lha racional de MARCH e SIM ON em suas decisÕes; 

49) empresas falidas que não utilizavam o processo de 

escolha racional de MARCH e SIMON. 

Aceitamos Ho, caso: 

- o p rimei ro evento ocorrer em 80% das empresas pesqui

sadas, considerando, entretanto, que em alguns casos o processo 

de escolha racional não possa ter ocorrido devido a limitaçÕes ex 

ternas ao modelo; 
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ocorr er o quarto e v ento, simultâneamente ao prim eiro , 

na maioria dos casos pesqutsados de empresas falidas. 

Rejeitamos Ho, caso: 

as e mpresas que atingiram seus obj etivos sem utilizar 

o processo de escolha racional de MARCH e SIMON ultrapa sem a 20% 

dos casos pesquisados; 

- ocorr e r o terceiro evento na maioria dos casos pesqu~ 

sados de empresas falidas. 

se confirme a ocorrência do primeiro e terceiro eve n~ 

tos simultâneamente. 
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5. ANÃLLSE DOS RESULTADOS E CONCLUSÃO 

Conforme a propos1çao inicial deste trabalho, as infor

maçoes coletados durante o trabalho de campo, serao analisadas 

não somente por intermédio do questionário, mas, também, pelas 

percepçÕes informais dos empresários e ntrevistados. A apresenta

ção destas informaçÕes neste capÍtulo estao ordenadas de forma a 

atender os objetivos propostos, quais sejam: informaçÕes sobre 

as empresas pesquisadas; os fatores que condicionaram as empre -

sas a adquirirem tecnologia; as 

sôrio das empresas pesquisadas; 

e SIMON; o teste das hipÓteses 

clusÕes sobre o trabalho . 

5 . 1- Analise dos Resultados 

caracterÍsticas do processo deci 

o processo decisório segundo MARCH 

formuladas e, finalmente, as con-

5.1.1- InformaçÕes sobre as Empresas Pesquisadas 

5 . 1.1.1- Empresas Calçadistas 

De acordo com a amostra, foram coletados dados de V1n

te duas (22) empresas da cidade de Novo Hamburgo e que somam um 

total de 4.118 empregados , apresentando a media de 187 emprega -

dos, mínimo e máximo entre 90 e 600 empregados, respectivamente, 

de s v i o p a d rã o i g u a 1 a 2 4 , c o n f i g u r ando- s e todas c o mo empresas d e 

pequeno e médio porte considerando o nÚmero de empregados e o ca 

pital social mais reservas. (Ver Quadro XII) 

Deste total d e empregados, apenas 16 possuem curso s u-

perior completo, sendo que 13 atuam na ârea administrativa e 3 
~ 

na área de produção. Em geral dos dirigentes destas empresas pe~ ,' 

tencem às fam ílias proprietárias dos estabelecimentos, raramente 

apresentando instrução superior. 

No campo da pesquisa tecnolÓgica nenhuma e mpresa dese~ 

volve qualquer atividade nessa area. InformaçÕes adicionais indi 

caram que os e~presârios utilizam-se quando necessãrio,dos serv1 

ços prestados pelo CENTRO TECNOL6GICO DO COURO, CALÇADOS E AFINS. 
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No campo da pesquisa organizacional ou me rcadolÓgica, as e mpre~ 

sas utilizam-se, eventua lmente, de serviços prestados por entida 

des governamentais ou pela Associaçio de Com~rcio e IndGstria lo 

cal. 

Um aspecto ~mportantc a ser assinalado e que durante as 

entrevistas ficou constatado que a atividade de compra de equ ip~ 

menta estava se tornando constante, quase caracterizando~se como 

uma atividade de rotina . Este fato mostra a possibilidade de ha , 

ver semelhança entre o processo decisÕrio de escolha de equipa ~ 

mentos e outros tipos de decisão que possam tender ã rotinização. 

Os equipamentos ma~s comumente procurados foram equipamentos que 

se complementavam aos já existentes, nao tendo ocorrido nenhuma 

empresa que tivesse adquirido um processo completo de produção. 

Outra informação pertinent e é que a maioria dos equipamentos ad

quiridos são de fabricação nacional e raros os casos de equipa -

mentos estrangeiros com montagem no pais. Também a maioria dos 
-fabricantes estao localizados em Novo Hamburgo, sendo fornecedo-

res habituais dos equipamentos . Os mais procurados foram: confor 

madoras automáticas para calçados, esteiras transportadoras, mâ-

qu~nas de costura, maquinas de fechar trazeiros, maquina de pon

to celeiro, cabedais, balancins hidráulicos, integoras de sola, 

esteiras com maquinas complementares. 

Das empresas pesquisadas, 61% exporta em media 64% da 

sua produção, variando entre um mínimo de 30 e máximo de 90% res 

pectivamente, sendo que as restantes se dedicam ao mercado inter 

no. 

5.1.1 . 2 -Empresas Metal-Mecânicas 

As em p r e s as v i si t ad as 1 o c a 1 i z a m- s e no muni c Í p i o d e Por-

to Alegre; apresentando um porte maior em relação às empre sas cal 

çadistas no que se refere ao numero de empregados, com urna media 

de 225, mínimo e máximo de 108 e 350 respectivamente, e desvio pa

drão igual a 32. Um aspecto que diferencia estas indústrias das 

calçadistas é o capital social mais r e servas, onde as metal-mecâ 

nicas têm em media um capital de Cr$ 7.646.000 e as calçadistas 
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~~m uma midia em torno de Cr$ l ,q2Q .QOQ, Da mesma forma, o capi

tal por empregado é três vezes maior na industria metal~mec~nica 

do que na calçadista. Esta relaç~o ê indicativa de que nível tec 

nologico das primeiras é mais elevado que o das calçadistas. 

Em relação a empregados com curso superior, a metal-me

cânica apresentou, também, um Índice sensivelmente mais elevado, 

ou seja 17 empregados na area administrativa e 88 na ârea de pr~ 

dução, constituindo-se a maioria de engenheiros. Deste total,ob

servou-se que havia um empresado com ~urso superior para cada 16 

sem curso, enquanto que a relaçao nas empresas calçadistas e de 

um para 257. - Esta diferença comprova que, alem do nivel tecnoló

gico mais elevado, as em presas metal-mecânicas apresentam uma co~ 

posição qualitativa de pessoal bem mais elevada. Estas informaçÕes 

permitirão a compreensão das diferenciaçÕes no processo decisó 

rio destas indÚstrias, como será evidenciado mais adiante . 

Igualmente as calçadistas, as empresas metalÚrgicas nao 

possuem, formalmente, um setor dedicado à pesquisa tecnolÓgica 

sendo que os principais eq uipamentos adquiridos foram penteadei

ras para solda, conjunto, de prensa e guilhotina hidráulica, má-

·quinas de solda por costura, prensas viradeiras, geradores de e~ 

grenagem, prensas hidráulicas, mandrilhadeiras e guindastes. De

ve ser notado que alguns destes equipamentos sao importados. 

Diferentemente das empresas calçadistas, as do setor me . 

tal-mec~nico se dedicam, exclusivamente, ao atendimento do merca 

do interno. 

5.1.1.3- Empresas Falidas e em Processo Falimentar 

Inicialmente deve ser explicado que serao referidos co 

mo empresas "falidas" -tanto aquelas que realmente estao como a-

quelas que se encontram em processo de falência . 

De acordo com a amostra , pesquisou-se oito (8) empre -

sas onde obteve-se informaçÕes de seus ex-diretores ou ex-propri~ 

t~rios. Nas empresas em processo de falência as informaçÕes foram 

obtidas dos dir e tores ou gerentes de produção. 
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Salienta-se, também, a dificuldade de obtenção de dados 

ma~s característicos d es te grupo de empresas, po~s apenas duas 

estavam em processo de falência e as re s tantes já haviam encerr~ 

do suas atividades, gerando deficiência d e informaçÕes sobre seu 

capital e escolaridade dos empregados. 

Os ramos das empresas pesquisadas foram calçados e me

talurgias, todas situadas na área da Grande Porto Alegre.Os pr~ 

blemas alegados como causa de falência eram financeiros, basica

mente. No ramo da metalurgia, alguns empresários alegaram que a 

falta 

v ando 

de definição na política energética do Governo estava le

o setor i uma crise. No ramo de calçados encontrou-se uma 

empresa em estado concordatorio que esta realizando ampla refor

ma organizacional co~o o objetivo de reequilibrar-se. 

Das empresas de calçados falidas foi possível identifi

car certas características semelhantes ãs empr e sas ativas, tais 

como: estrutura organizacional familiar, grande parte da produ

ção voltada para o mercado externo, senáo que a maior destas em

presas que foram pesquisadas (700 empregados) destinava toda a 

sua produção para o mercado exter no. Os equipamentos que haviam 

adquirido recentemente eram considerados comuns em empresas de 

calçados, e todos com o objetivo de complementar a linha de pro

dução, nao sendo nenhum utilizado para a fabricação de novo pro

duto. 

As empresas metalÚrgicas visitadas eram de pequeno por

te, com numero médio de 75 empregados. Os empresários alegaram 

alem dos problemas financeiros e conjunturais acima citados, for 

te coexistência existente no ramo, principalmente no que se refe 

ria â qualidad e do produto, pois nao conseguiam acompanhar as 

grandes empresas que constantemente se reequipavam, obtendo ma1o 

res condição de competição. 
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CARACTER!S N9 
TICAS 

I Et1PR~ 
GADOS 

IND0STRIAS 

A CALÇADOS 22 
T 

I 

v 
A METALÚRGICAS 8 
s 

F 
A CALÇADOS 5 
L 
I 
D 

~ I METALlJRGICAS 3 

I I 

QUADRO XII 

Caracter í sticas d as Em pre sa s Pe s quisadas 

CAPITAL SOCIAL + EMPREGADOS C/CURSO 
N9 EHPREGADOS RESERVAS CAP. SOCIAL + 

(Em MilhÕes Cr$) 
. SUPER IOR 

RESERVAS MfD IO 

VARIA DESVIO VARIA-
Mf:DIA N9 EMPRE ÁREA ÁREA ÁREA 

TOTAL ill:D IA ÇÃO PADRÃO MfDIO ÇÃO 
GADOS ADM INI< PRODU VEN 

TRAÇÃO- ÇÃO- DAS 
(Em Mil Cr$) 

4. 118 187 90/600 24 1 . 92"0 470/5 . 500 10.267 l3 3 -

108/ l. 800/ 
l. 665 225 350 32 7. 646 19.000 33. 982 17 88 -

1. 427 285 50/700 - - - - - - -

225 75 160/90 - - - - - - -

I 

TOTAL EMPREGA-

DOS/EMPREGADO.S 

C/CURSO SUPER-

RI OR 

257 

16 

-

-

ATUAÇÃO EM 
MERCADO 

INT. EXT·. 

617. 397. 

1007. · -

- -

'· - -

"' (.,..) 
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5.1.2- Fator es Condicionante& na Escolna de Tecnologia 

Pret ende~se , n e ste item, atingir primeiro objetivo e ,p~ 

ra tanto, serão consideradas somente as informaçoes coletadas ju~ 

to is empresas ativas. Sendo o pr1me1ro objetivo fornecer subs{ 

dios para outros trabalhos no estudo da tecnologia, acredita-se 
- ) 

que a inclusão das empresas falidas tornariam tendencias as con~ ~ 

clusÕes. 

Na identificação dos fatores condicionantes da escolha 

de tecnologia, deve-se estar consci e nte da existência d e fatores 

macro e microeconomicos. Em relação aos fatores macroeconômicos 

deve-se 
1
salientar as fortes influências, diretas e indiretas,que 

sofrem os empresários frente às polÍticas governamentais de de-

senvolvimento tecnolÓgico, o prÓprio es tágio de desenvolvimento 

do país que ora exige fortes investimentos ora desaquecimentos e 

as pressoes dos grandes conglomerados multinacionais com os quais 

nossos empresários se defrontam tanto a nível externo como inter 

no. O objetivo, no e ntanto, e a identificaç~o dos fatores condi

cionantes a nív e l microeconÔmico, pois estes est~o perfeitamente 

ao alcance da percepção dos empresári os. 

Para que se chegasse a isso, perguntou-se aos empres a -

rios: QUAIS OS PROBLEMAS EXISTENTES QUE LEVARAM A EMPRESA A AD

QUIRIR O EQUIPAMENTO OU PROCESSO DEPRODUÇÃO EXISTENTE - solicitan 

do-se a eles que identificassem pelo menos três problemas, em or

dem de importância, qu e os houvessem condicionado na escolha do 

equipament o. 

Empresas calçacistas: das informaÇÕes obtidas (Quadro XIII) 

v erif ica- se que 41% das empresas indicou que a EMPRESA PRETENDIA 

ATINGIR UM NOVO MERCADO E PRECISAVA AUMENTAR A CAPACIDADE DE PRO 

DUÇÃO; 27% indic ou o mesmo aspecto como se g undo maior fator con

dicionante; como terceiro fator, 27 % das empresas respon de u que 

A EMPRESA PRETENDIA ALTERAR A QUALIDADE DE SEUS PRODUTOS E PARA 

TANTO NECESSITAVA DE EQUIPAMENTOS NOVOS. Constata-se, portanto 

dois aspectos importantes, quais sejam : capacidade de produç~o e 

qualidade. 
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Conform~ foi visto no item anterior, 61% das empresas 

pe~quisadas exporta; destas, constatou-s e que 89% adquiriu equ! 

pam ent os cujo destino da produção seria a exportaçao. Este as~ 

pecto, somado aos resultados apresentados no parágrafo anterior, 

permitem identificar a forte. solicitação do mercado externo em 

importar calçados, refletindo~se na necessidade de aumentar a ca 

pacidade de produção e d ~ el~vaçao da qualidade, o que, por sua 

vez, se reflete no momento em que o empresário esco lh e a tecno

logia . 

Segundo informaçÕes dos empresários, o mercado externo 

se apresenta vantajoso na medida em qu e seus pedidos são regul~ 

res e em lotes 
~ . 

econom1cos e, mais importante ainda,o capital de 

giro proveniente deste tipo de transaçao, o que o mercado inter 

no não oferece. Entretanto, apesar disto, os preços do mercado 

externo sao mais baixos do que os do mercado interno e, ao mes

mo tempo, a imposição do preço ocorre de fora para dentro;assim 

mesmo os empresários optam pelas vanta gens da exportação. 

Uma vez que os preços são fixados a nÍvel ext e rno e hâ 

forte concorrencia dos outros países, o poder de barganha dos em 

presãrios torna-se bastante limitado, passando o mesmo a preoc~ 

par-se com a redução dos custos internos para aumentar sua ren

tabilidade. 

Esta variável - redução de cursos - tem forte influên 

cia, também, na escolha de tecnologia quando se detecta nos d e -

mais fatores condicionantes (Quadro XIII) a preocupaçao d o em-

presário · em adquirir equipamentos que lhes reduza o 

mão-de -obra e aumente sua produtividade. 

cu s t o da 
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QUADRO XIII 

Empr e sas Calçadi s tas: Fatores Cond i cionant e s 

. ORDEM DE IMPORTÂNCIA 
F A T o R E s 

19 29 39 

A empresa pretendia fa b ricar um novo 

produto. 9% - 9 % 

A e mpresa pretendia atingir um nov o 
mercado e precisava aumentar a capa-
cidade de produção. 41 % 27 % 14 % 

A empresa pretendia alterar a qual i-
dade de seus produtos; para t a nto ne -cessitava de e quipamentos novos . 9 % 9 % 2 7 % 

Havia a necessidad e d e r e duzir os cus - -tos de operaçao. 9 % 9 % 9 % 

A empresa pretendia aumentar a prod~ 
tividade . 14 % 14 % 14 % 

Reduzir os custos d e mão-d e -obra. 14 % 19 % 1 4% 

Os equipamentos at e entao utilizados 
eram obsoletos. 4% 9 % 9% 

Havia 
~ 

d e mão-de-obra carenc1a espe -
cializada . - 9 % 4 % 

Necessidade de produzir seus prÓprios 
insumos. - 4 % -

' 
I 

100 % 100 % 100 % 
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Empresas metalÚ~gicas ' 

ram estas empr esas na aquisição 

os fatores qu e mais condiciona

de equipamentos foram, inicial~ 

mente, a necessidade d e aumentar a produtividad e (37,5 %); em se-

gund o lugar, 37, 5% das empresas ale go u a necessidad e d e reduz ir 

custos operacionais; em terceiro luga r , novam e nt ~ 37,5% das e m

presas afir mou qu e pret e ndia aumentar a produtividad e e , igual -

mente, alterar a qualidade dos pr o dutos coro a aquisiçao de no-

vos ~quipamentos.* (Quadro XIV) 

Quando questionados sobre os eq uipamentos adquiridos, a 

maioria dos empresários foi unânime em afirmar, conforme foi ci

tado quando se fez referência às empresas falidas, que a fa lta 

de apoio e a indefinição da política energética governamental pr~ 

vocou uma d esace leraçã o nos investime ntos do setor metalÚrgico. 

Os equipamentos foram adquiridos por extrita necessidade, t e ndo 

os fatores condicionantes revelado tentativas de redução dos cus 

tos internos, se ndo que nenhuma empresa adquiriu eq uip amentos com 

o objetivo de aumentar a capacidade de produ ção . 

Em rel ação a este as pe cto, val e destacar um trabalho re 

cente desenvolvido por PUPIM (1978) Ao avaliar a idade dos equl 

pam e nto s das indústrias metal-mecânicas de Porto Alegre, verifi -

cou que esta se sit uava na faixa dos cinco aos dez anos, sendo 

que os maiores investimentos em eq uipamentos foram feitos justa

me n t e no a u g e do " m i l a g r e b r a s i 1 e i r o " , i s t o ê , num p e r Í o d o em que 

havia forte apoio go v er namental aos investimentos. 
- I 

Val e salientar novamente a diferenciaçao do nív e l tecno 

lÓ gico das empresas metalÚrgicas em relação às emp r esas calçadi~ 

tas, que alem de mais elevado, apresenta uma variedad e maior.Es

te aspecto serâ importante qu a ndo se analisar os processos deci 

sórios d ~stas em presas. 

* Os percentuais estao corretos, nao havendo tendenciosidade na 

coincid ê ncia. 
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QUADRO XIV 

Empresas MetalÚrgicas : Fatores Condicionantes 

ORDEM DE IMPORTÂNCIA 
FATORES 

19 29 39 

A empresa pretendia aumentar a prod~ 
tividade. 37,5% 12 '5% 37,5% 

Reduzir custos operacionais. 25,0% 37,5% -

Alterar a qualidade dos produtos . 25,0% - 37,5% 

Problemas técnicos de processo. 12,5% - -

Aumentar a capacidade de produção. - - -

Reduzir cu s tos de mão-de-obra. - 25,0% -

Os equipamentos existentes eram obso -
letos. - 12~5% 12,5% 

Segurança industrial. - - 12,5% 

Ind e pendência dos ~nsumos produzidos 
por terceiros. - 12,5% -

10 0 % 100% 100% 
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5.1.3- Características do Processo Decisório 

As características dos proces so decisórios foram cole

tadas essencialmente através do questionário aplicado e serão ~ 

presentadas na mesma ordem e de forma a permitir comparar as c~ 

racterísticas das empresas calçadistas e metalurgicas,falidas e 

ativas. 

QUADRO XV 

Havia Outra Alternativa que nao Fosse Adquirir o 

Equipamento ou processo de Produção? 

CALÇADOS METALÚRGICAS 

ATIVAS FALIDAS ATIVAS FALIDAS 

Sim 50% 20% 50 % 33 % 

Não 50% 80% 50 % 67 % 

Em Caso Afirmativo, Qual Alternativa? 

CALÇADOS METALÚ RGICAS 

ATIVAS FALIDAS ATIVAS FALIDAS 

Continuar c/ o e -
quipamento ex1s-
tente. 72% 50% 100 % 100 % 

Trabalho manual 28% 50% - -

-Por que nao foi Utilizada? 

CALÇADOS METALÚRGICAS 

ATIVAS FALIDAS ATIVAS FALID AS 

Oneroso 287. 100% 75 % 100% 

Obsol e to 72% - - -

Qualidade lU -
desejada - - 25 % -

Nesta questao, o objetivo foi identi f icar s e houv e al

. guma forma de avaliação da necessidad e de adquirir equip amen t os. 
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Apesar de a maioria nao ter tido outra alternativa a nao 

ser adquirir o eq uipamento, é significativo o número de em presas 

que poderiam continuar com o processo; no entanto, continuar com 

o mesmo equipament~ ou com o trabalho manual apresentava proble -

mas de obsolescência, altos custos e qualidade indesejada. 

out" 

Em nenhum caso foi citado que uma reformulação 

existente ou outra forma ' de racionalização poderia 

no "lay 

tornar-se 

uma alternativa viável. 

QUADRO XVI 

Houve Procura de Mais de uma Alternativa para a 

S e leção do Equipamento? 

CALÇADOS METALÚRGICAS 

ATIVAS FALIDAS ATIVAS FALIDAS 

Sim 68% 60% 100% 67% 

Não 32 % 40% - 33% 

Por Que Não? 

CALÇADOS METALÚRGICA S 

ATIVAS FALIDAS ATIVAS FALIDAS 

Onico fornece-
dor 29% - - 100% 

Fornecedor habi -
tual 71% 100% - -

Com esta questao pretendia-se saber se o empresário pr~ 

curou mais de um fornecedor para o equipamento que n ecessitava . 

Verificou-se que mais de 50% das empresas o fizeram. 

As empresas de calçados ativas e falidas tiveram um com 

portamento semelhante neste aspecto; 68 e 60%, respectivamente 

tinham mais d e uma alternativa e as restantes alegaram, pr1nc1 -
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palmente, que estavam satisfeitas com o 

este preenchia as condiçÕes n e cessárias 

f orn ecedor habÍtual e que 

com seus eq uipamentos .Ne~ 

te sentido, dev e -se fri sa r tres aspecto s importantes. Inicialmen

te, a grande maior i a dos for ne cedores de equipamentos e ~nsumosp~ 

ra as empresas de calçados situa-se em Novo Hamburgo e arredores, 

a d vindo daÍ facilidades de entrega e assistência têcnica;em segu~ 

do lugar, a tradição dos fornecedores ainda ê um argumento muito 

forte para que as empresas não procurem outros fornecedores para 

seus equipamentos. Por Último, cabe salientar, novamente,que a a

tividade de compr a de equipamentos nas empresas calçadistas e uma 

atividade quase rotin e ira; com isso acredita-se que o fator "tra

dição'' e a autosuficiên·cia do Vale dos Sinos ainda tenham forte 

influência nos demais processos decisórios dos empresários na me

dida em que os fixa a este contexto, mesmo que hajam outras alter 

nativas em outros ambie ntes. 

Por outro lado, nas empresas metalÚrgicas foram id e ntifi 

cadas diferenciaçÕes no seu processo decisório em relação ao ramo 

calçadista. Ao contrário destas, os metalÚrgicos foram unanimes em 

declarar que a concorrência pÚblica ê um hâbito comum em suas em

pr e sas em qualquer compra que represente soma importante;houve c~ 

sos, inclusive, de concorrencla internacional. No caso das e mpre

sas falidas, 33 % alego u que houve apenas um fornece dor para o ti

po de equipamento desejado. Deve ser consid e rado, tambem,qu e o ni 

vel tecnológico das empresas metalÚrgicas e ma is elevado qu e o das 

empresas calçadistas, obrigando-as a des e nvolv e r um pr ocesso mais 

apurado de análise da tecnologia ofertad a . 

Essa diferenciação nas empresas a .tivas ê significativa 

para um estudo d e desenvolvimento tecnológico; uma v e z qu e as em 

presas metalÚrgicas procuram esgotar a sua investi ga ção sob r e ~n 

formaçÕes tecnológicas, inclusive através d e diversas font es (ver 

Quadro XVII). As empresas calçadistas se utilizam, ainda, d e for

necedores habituais e desta me sma fonte a maioria toma co nh ec imen 

to das inovaçoes t ecnológicas. 
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QUADRO XVII 

Assinale quais as Fontes de InformaçÕes 

Utilizadas para a Escolha do Equipamento 

ou Processo de Produção 

CALÇADOS METAL0RGICAS 

ATIVAS FALIDAS ATIVAS FALIDAS 

De fornecedores 68% 40% 37,5% 67% 

De feiras 22% 40% 12,5% -
Assoc.comerciais - - - -
Ent. governamentais - - - -

Revistas técnicas - - 25% -

Emp . do mesmo ramo 10% 20% 12,5% 33% 

Neste quadro, verifica-se a importância do fornecedor co 

mo elemento informante do desenvolvimento tecnolÓgico e a tenden

ciosidade advinda daí quando este fornecedor também é habitual. 

Nas empresas metalÚrgicas as fontes sao mals diferencia

das, r e velendo menor dependência. Um aspecto muito imp ortant e ê o 

fato que 25% das empresas metalÚrgicas utiliza publica çÕes técni-

cas. Isto demonstra que o campo d e ab e rtura para o conhecimento 

de alternativas das metalÚrgicas ê bem mais diferenciado e sofis 

ticado que o das calçadistas. 
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QUADRO XVIII 

Houve o Estabelecimento de Crit~rios para a Escolha 

do Equipamento ou Processo de Produção? 

CALÇADOS METALÚRGICAS 

ATIVAS FALIDAS ATIVAS FALIDAS 

100 % 100% 100% 100 % 

- - - -

Quando da proposiçao desta questao nao foi e x igido um 

conjunto de crit~rios formalmente estabelecidos (por escrito,por 

exemplo); procurou-se, isto sim, identificar se, pelo 

vel de consci~ncia, alguns crit~rios (no minimo tr~s) 

~ 

menos a n~ 

haviam si -

do estabelecidos para a compra do equipamento. Conforme ver-se-ã 

mais adiante no Quadro XX, os principais crit~rios utilizados p~ 

las empresas ativas foram: a capacidade de produção do equipame~ 

to e a sua resistencia; a qualidade dos produtos que seriam fa -

bricados e a flexibilidade do equipamento; no caso das falidas,o 

custo do equipamento foi o crit~rio mais importante. 

No confronto deste quadro com o Quadro XVI, nota-se uma 

inconsist~ncia nas respostas das empresas de calçado s e nas das 

falidas. Ocorre qu e 32% das empresas ativas de calçados,40% das 

falidas deste ramo e 33% das metalÚrgicas falidas, nao procura

ram mais de um fornecedor para o equipamento que desejavam adqui 

r~r. Portanto, deduz-se que ou os crit~rios que estabeleceram c~ 

sualmente foram preenchidos p elo Único fornecedor ou, os crit~ -

rios que os empresários alegaram haver estabelecido não eram seus 

e sim, do fornecedor. 

No Quadro XIX e XIX-A sao apresentadas as respostas das 

empresas ativas por ramo. O Quadro XX sintetiza os dois r~os nas 

condiçÕes de falida e ativa, considerando apenas a primeira or -

dem de importância. 
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QUADRO XIX - A 

Os Critérios Es tabel ecidos Identificam-se com 

Abaixo Assinalados? 

CRITt;RIOS 

Equi pame nto de baixo custo 

Equipame nto qu e produza artigos de me 
lhor qual ida d e .................. . . -:-

E quipam e nto ma~s resistente 

Equipamento de ma~or capacidade de pr~ 
dução . • . . . . . . . ........ . .... . .... . . . 

Equipamento de menor custo operacio -
na 1 .... . . . ....................... . . . 

Equi~amento acompanhado de melhor as-
sistencia técnica .... . ........... . . 

Equipamen to que reduza o cus to de mã~ 

-de-obra 

Equipame~to que reduza o c u sto de ma-
manut ençao ....................... . 

Equipame nto de ma~or produtividade 

Eq uip amento 
peracional 

com maior fle x ibilidade o 

ORDEM 

19 

9% 

27% 

9% 

41% 

-

9% 

5 % 

-

-

-

DE IMPORT ÂNCIA 

29 39 

9% 9% 

5% 5% 

18% -

22% 14 % 

18% 22 % 

5 % 5 % 

18 % 27 % 

- 9% 

5 % 5% 

- 4% 

Verifica-s e que o s critérios estab e lecido s id e ntific a m 

-se com os fatores condicionantes da e scolha d o e quip a me nt o . Em 

primeiro lugar (la. ordem de importância), as empr e sas s e p reo

cupam com equipamentos que lhes permitam maior capacidad e de pr~ 

dução, atendendo ã solicitaçã o crescente do mercado e xt e rn o , e m 

sua maioria; logo após houve preocupação na qualidad e do a r ti -

go produzido por aquele equipamento . No segundo grupo de crité

rios em ord em d e importância , as empr e sas al e garam, novam e nt e ,a 

necessidade de aum e ntar a capacidade de produção; os p rin c ipais 
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fatores desta segunda ordem foram: 
. .,... . 

res~stenc~a do equipamento 

(18%), o custo operacional do mesmo (18%) e o baixo c usto de mão 

-de-obra que o mesmo proporcionava. Na terceira ordem de impor -

tância, os critérios principais foram novament e a redução do cus 

to de mão-de-obra e do custo operacional. 

Sintetizando, verificou-se que as preocupaçoes dos em 

presários foram, basicamente, o aumento da capacidade de produ -

ção e a redução de custos, confirmando percepçÕes anteriores da 

crescente solicitação do mercado externo e a concorrência no se

tor . 

QUADRO XIX - B 

Empresas Metalúrgicas 

CRITE;RIOS 

Equipamento de baixo custo 

Equipamento que produza artigos de me -
lho r qualidade . . . . . . . . . . . . . . . . .. 

Equipamento mais resistente 

Equipamento de maior capacidade de pro-
dução .......... . ..................... . 

Equipamento de menor custo operacional. 

Equipamento acompanhado de melhor assis 
tência técni ca ........ · ....... . ........ ~ 

Equipamento com ma~or flexibilidade ope 
racional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . --:-

Tempo de entrega do equipamento 

Equipamento 
sofisticado 

e/sistema operacional ma~s 

ORDEM 

1 a . 

12,5% 

-
37,5 % 

12,5% 

-

-

2 5% 

-

12,5% 

DE IMPORTÂ NCIA 

2a. 3a. 

25 % 12,5% 

- 12 ,5 % 

12 '5 % 25,0% 

- -

12,5 % -

25,0 % 3 7 '5% 

12,5 % -
- 12,5% 

12,5 % -

Conforme o quadro acima, na pr~me~ra ord e m de importân

c~a, os critérios mais utilizados foram a resistência do equ ipa

mento (37 ,5%) e a sua flexibilidade para outros usos (2 5%) . Na se 

gunda ordem, o baixo cust o e a ·ass is t ência técnica oferecida pe-
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lo fornecedor foram os preponderantes. Igualmente na t erceira or 

dem a assistencia técnica foi o critério mais importante. 

Nest e grupo d e em presa s foram id en tificadas preocupaçÕes 

ma1s técnicas com o eauipamento em detrimento de outros asp e ctos 

comumente apresentados pelas empresas calçadistas e falidas,tais 

como: baixos custos, econ om ia de mão-de-obra, etc. Esta preocup~ 

çao e natural visto que o nível tecnolÓgico deste ramo é mais e

levado que os demais. Em confronto com os fatores condicionantes 

na escolha do equipam~nto verificou-se que a origem destes critê 

rios estao baseados na necessidade de aumento da produtividade 

da empresa, o que por sua vez reflete uma indÚstria com baixos in 

dices de crescimento. 



QUADRO XX 

Critérios mais Importantes Segundo os Ramos e a 

Condição da Empresa .. 

CALÇADOS 
CRITE:RIOS 

ATIVAS FALIDAS 

Equipamento de baixo custo 9% 40% 

Equipamento que produza artigos de qualidade 27% 20% 

Equipamento ma~s resistente 9% -
Equipamento de ma~or capacidade produção 41% 20% 

Equipamento de menor custo operacional - -
Equipamento de melhor assistência técnica 9% -

Equipamento que -reduza custo mão-de-obra 5% -

Equipamento que reduza custo manutençao - -

Equipamento de ma~or produtividade - 20% 

Equipamento c/maio.r flexibilidade operacional - -

Equipamento e/sistema op. ma~s sofisticado - -

METALÚRGICAS 

ATIVAS FALIDAS 

12,5% 67% 

- -

37,5% -

12,5% 33% 

- -

- -

- -

- -

- -

25% -

12,5% -

~ 

o 
--...J 
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O Quadro XX e uma síntese dos critérios ma~s importan -

tes utilizados pelas e mpresas. Ele e importante no momento em que 

indica ond e está concentrada a preo c upação dos empresários quan

do da escolha de tecnologia. Onde estiver concentrada esta preo-

cupação deverá estar o "conjunto de dados" que segundo 

SIMON revela uma escolha racional. Este aspecto serã 

ma~s detalhadamente no próximo item. 

MAR CH e 

analisado 

Assim, verifica-se que e "sistemática" a preocupaçao das 

empr e sas falidas com o baixo custo do equipamento; as empresas de 

calçados confirmam sua preocupaçao com as exigências do mercado 

e as empresas metalúrgicas estão voltadas, mais especificamente, 

para os aspectos técnicos dos equipamentos. 

QUAD RO XXI 

Foram Avaliadas as CondiçÕes que Ofer eciam cada 

uma das Alternativas? 

CALÇADOS METALÚRGICAS 

I 
ATIVAS FALIDAS ATIVAS FALIDAS 

Sim 41 % 60% 100% 67% 

Não 59% 40% - 33% 

Salienta-se que, assim como nao foi possível exigir cri 

terios formalmente estabelecidos, da mesma forma não foram exigi 

das avaliaçÕes formais. As informaçÕes foram fornecidas a 

de percepçao. 

nÍvel 

As res pos tas afirmativas constantes deste quadro pode -

rao ser avaliadas no quadro seguinte e, as respostas n eg ativas 

tem sua origem em dois aspectos: havia somente um Único fornece

dor ou não houve a procura de mais de um, daÍ a impossibilidade 

de avaliação das condiçÕes que ofereciam cada uma das alternativas. 
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QUADRO XXII 

Fatores que Induziram na Escolha das Alter nativ a s 

' CALÇADOS METALÚRGICAS 
FATORES 

ATIVAS FALIDAS ATIVAS FALIDAS 

Qualidade do produto 25% - 10% -

Equip. de baixo custo 50% 60% 30% 33% 

Equip.c / melhor assist . téc. 25% 20% 20% 33 % 

Capacidade de prod.do equip. - 20% 20% -

Peso do equipamento - -- 10% -

CondiçÕes técnicas - - 10% 34% 

Flexibilidade p/outros - - - -

Este quadro tem sua origem no questionamento da avalia-

çao das condiçÕes que ofer~ciam cada uma das alternativa s , isto 

e, uma vez estabeleci dos os critérios para a escolha do equipa

mento, verificou-se que outras vantagens o fornecedor oferecia 

revelando o baixo custo do equipamento como aspecto comum a to -

das as empresas. 

Sim 

Não 

QUADRO XXIII 

Avali a ção do Equipamento Adquirido em 

Relação aos Critérios Estabelecidos 

CALÇADOS METALÚRGICAS 

ATIVAS FALIDAS ATIVAS FALIDAS 

50% 40% 30% -

50% 60% 70% 100 % 



110 

O objetivo deste quadro ê identificar se os empresários 

atingiram seus objetivos -e , com o equipamento adquirido, isto se 

estavem satisfeitos com os equipamentos adquiridos ou se houve 

necessidade de revisão do seu processo decisório. A maiori a nao 

avaliou seu processo decisório, pois o equipamento estava preen

chendo as condiç;es exigidas . Das e~presas que afirmaram ter re

visto seu processo de~isório nenhum identificou falhas no proce~ 

so de plane j amento; os problemas surgidos foram de ordem técnica, 

sendo que a maioria ou estava previsto ou ocorreram devido a pr~ 

blemas alheios ao seu controle. Os principais problemas detect~ 

dos foram : capacidade o c iosa ocasional, inflexibilidade do equi

pamento, assistencia técnica ineficaz ou mão-de-obra especializ~ 

da não disponível no mercado. 

Como vimos, os resultados na avaliação do equipamento 

adquirido caracterizam exatamente fálhas no planejamento dos em

presários, apesar de os mesmos terem alegado o contrario e e sta

rem satisfeitos com o equipamento adquirido. 

5.1.4 -O Proc e sso Decisório Segundo March e Simon 

O Quadro XXIV foi elaborado de maneira a visualizar glo

balmente se as empresas pesquisadas cumpr1ram as etapas de um pr~ 

cesso deicsório que, de acordo com MARCHe SIMON,pod e ria s e rclas 

sificado como um processo de escolha racional . 

Quando da analise das caracterÍsticas dos proces s o s deci 

sórios, observou-se que haviam tendências diferenciadas na s em

presas em relação ao seu tamanho; devido a isso, resolv e u- se di

vidir as empresas em pequenas e medias a fim d e observar s e ocor 

riam estas ~ * tendencias no processo deci s ório como um todo. 

* Considerou-se o tamanho das empresas de acordo com o n9 d e em
pregados. Portanto, pequena s empresas seriam aquelas com no má 
x1mo 150 empregados e, no intervalo 151-700, empresas d e médio 
porte. De acordo com esta classificação não ocorreu na amostra 
a existência de empresas metalúrgicas falidas de médio porte. 



QUADRO XXIV 

O Processo Decisório Segundo March & Simon 

I 
EMPRESAS DE CALÇADOS EMPRESAS METALÚRGICAS 

ATIVAS FALIDAS ATIVAS FALIDAS 
ETAPAS DO PROCESSO DECIS6RIO 

PEQUENAS lli:DIAS PEQUENAS l-lliDIAS PEQUENAS Mt:DIAS PEQUENAS ~DIAS 

SIM NÃO SIM NÃO SIM NÃO SIM NÃO SIM NÃO SIM NÃO SIM NÃO SIM NÃO 

l. Houve definição do problema? 100% - 100% - 100% - 100% - 100% - 100% - 100% - - -

2. Houve procura e escolha de alternati-
vas para a solução do problema? 63% 37% 81% 19% 50% 50% 66% 34% 100% - 100% - 66% 34% - -

3. Foram definidos critérios p/a seleção 
dos equipamentos? 100% - 100% - 100% - 100% - 100% - 100% - 100% - - -

4. Foram avaliadas as conseqUências para 
as alternativas selecionadas? 28% 72% 54% 46% 50% 50% 66% 34% 100% - 100% - 34% 66% - -

5. Foi revisto o processo decisório? 46 % 54% 72% 28% - 100% 100% - 100% - 75% - - 100% - -
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Para que se possa avaliar o processo decisório de manei 

ra mais o b jetiva, analisar-se-á os resultados de cada etapa apr~ 

sentando, t ambém, a proposição de MARCH e SIMON na sua forma or1 

ginal . 

Conforme já foi citado no início deste trabalho, os au 

t o res pe r ce b em que os indivÍd u os , quer pertençam ou não ã uma or 

gan izaçã o administrativa , so se com p o r tam racionalmente com rela 

ç a o a u m co nj u nto de d ad o s caracterís t icos de u ma determinada s i 

tu açao. E st es dad o s compree nd em : 

1 . "o conhecimento (ou pressupostos) de eventos futuros 

ou das distribuiçÕes de probabilidades de eventos futuros " . Este 

aspecto, foi traduzido, em nosso trabalho, como a definição do 

problema , isto ê, no somatório dos fatores condicionantes que 1n 

duziram o empresário a adquirir o equipamento. Conforme o Quadro 

XXIV percebe-se que todas ·as empresas tinham pressupostos ou co

nhecimentos futuros a partir dos quais definiram seu problema, o 

que desencadeou um processo decisório. Estes resultados eram es

perados, pois somente foram visitadas empresas onde o evento "es 

colha de equipamento" houvesse ocorrido e, portanto, o 

definido, na concepção do empresário; 

2 . "o conhecimento de alternativas de açoes 

problema 

disponí-

veis" . Para que houvesse este conhecimento, deveria haver um pr~ 

cesso de investigação ou fluxo de comunicação que permitisse ha

ver o conhecimento, no caso , de equipamentos ou inovaçoes tecno

lógicas . 

De acordo com o Quadro XXIV, segunda etapa, verifica

-se que este aspecto nao ocorreu, principalmente nas empresas fa 

lidas, pequenas e medias, seguindo-se as calçadistas ativas pe

quenas e medias . 

Em relação - . pela sua propr~a condi -as empresas falidas, 

çao, acredita-se que a inovaçao tecnolÓgica não tenha sido sua 

preocupaçao ma1or na busca do seu reequilÍbrio. Caso o fÔsse, o 

esforço na busca de alternativas seria mais forte e seu processo 

decisório ma1s apurado. 

Aliás, a procura por alternativas tecnolÓgicas nao e, 

conforme o Quadro XXIV, uma alternativa perseguida pelas e mpre-
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sas calçadistas (menor nível tecnológico em relação as metalúrgi 

cas) e empresas falidas (vide metalÚrgica s ) como condição de cres 

cimento. 

Quanto as empresas calçadistas ativas, percebe-se que 

37% das pequenas e 19% das médias não procuraram ou escolheram ou

tras alternativa s . Neste aspecto devemos voltar ao Quadro XVI o~ 

de foi visto que as empresas nao atingiram esta etapa pois tinham 

um a Única alternativa (Único fornecedor) e/ou principalmente, a 

alternativa de valer-se do fornecedor habitual. Alem disso, deve 

ser relembrado que 68% dos empresários calçadistas (Quadro XVII) 

utilizou-se dos fornecedores como Única fonte de informação s o 

bre 1novaçoes tecnolÓgicas. 

Desta forma , verifica-se que parte das empresas calça -

distas não foram racionais em seu processo de escolha, de acordo 

com MARCH e SIMON, porque nao conheceram outras alternativas ou 

ficaram dependentes de u ma fonte de comunicação qu e pode ser te

denciosa (fornecedores). 

Mais adiante avaliar-se-á o efeito dos resultados desta 

etapa em relação ao processo decisório global; 

3. "regras ou princÍpios segundo os quais o indivíduo es 

tabelece uma ordem de preferência para as conseqUências ou alte~ 

nativas". Entende-se esta etapa como a fixação de critérios que 

o empresário estabelece e através dos quais avalia as alternati

vas. Os resultados dessa etapa estavam também previstos pois os 

empresários ao adquirirem um equipamento irão estabelecer algum 

critério , mesmo inconscientemente. Os principais critérios foram 

identificados nos Quadros XIX e XIX-A; 

4. "o conhecimento das conseqUências d essas alt ernati -

vas - conhecimento este que pode ser mais ou menos completo". I

dentificou-se esta etapa questionando se os empresários haviam a 

valiado as conseqUências das alternativas selecionadas. Os resul 

tados apresentaram semelhanças com a segunda etapa do processo de

cisório e, nas empresas onde a resposta foi negativa, principal

mente nas pequenas e nas falidas, os empresários alegaram nova -

mente ter adquirido equipamentos do Único fornecedor ou do forn~ 

cedor habitual. Portanto, se estes satisfaziam não havia necessi 
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dade de avaliar outras alternativas. Nota-se novamente que quan

to maior a empresa maior e o percentual de etapas cumpridas. 

O processo de escolha, segundo MARCH e SIMON, vai atê a 

quarta etapa . No entanto, verificou-se ainda se os empresirios e~ 

tavam satisfeitos com os resultados do equipamento adquirido.Is

to requeria uma revisão no processo decisório e uma avaliação dos 

resultados identificando os problemas surgidos com o equipamento 

em funcionamento . Todos os empresirios alegaram estar satisfei -

tos com o s resultados , e os problemas surgidos ou estavam previ~ 

tos ou eram alheios ã atividade do empresário . No entanto salien 

tamos que esta e a percepção dos empresirios, o que não quer di

zer que nao tenha havido falhas no planejamento. 

Mais precisamente, o fato de as empresas nao terem 1n

vestigado outras alternativas, ou nao terem feito avaliação das 

alternativas existentes , nao invalidou, segundo os empresârios,a 

eficácia da decisão tomada. 

No entanto, segundo MARCH e SIMON, somente as e mpr e sas 

metalÚrgicas desenvolveram um processo deci s ório racional. Este 

aspecto sera analisado em maior profundidade no próximo item . Nas 

demais empresas, ê sintomático que a não-racionalidade ocorreu ju~ 

tamente em etapas que exigem do empresirio uma atividade de 1n

vestigação, sel e ção e avaliação ou atividades analÍtico-reflexi

vas ou, ainda, uma "racionalidade substancial" ,conforme MANHEIM. 

5.1.5- Teste das HipÓteses 

O teste das hipÓteses formuladas constitui-se no tercei

ro objetivo deste estudo. A primeira hipÓtese foi: 

Ho: SOMENTE AS EMPRESAS QUE UTILIZARAM O PROCESSO DE ES

COLHA RACIONAL DE MARCH E SIMON, ATINGIRAM SEUS OBJETIVOS NA A

QUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS OU PROCESSO DE PRODUÇÃO. 

Aceitar-se-ã esta hipótese caso: 

pelo menos 80% das empresas pesquisadas houvess e m a tin 

gido seus objetivos utilizando o processo de escolh a racional de 

MARCH e SIMON. 

Verificou-se que todas as empresas atingiram seus objeti 

vos e somente as empresas metalÚrgicas (21 % da amostra) utilizou 
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integralmente o processo d ecisório de escolha racional propos-

to; 

- a ma~or~a (mais de 5 0 %) das empresas falidas nao hou 

vesse utilizado. o processo de escolha racional. 

Tal fato também não ocorreu, pois somente 50% das em

presas falidas utilizou integralmente o processo de escolha ra

cional. 

Em vista do exposto rejeitamos Ho e aceitamos Hl : OS 

OBJETIVOS ATINGIDOS NA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS ou PROCESSOS 

DE PRODUÇÃO OCORRERAM INDEPENDENTEMENTE DA UTILIZAÇÃO DO PROCES 

SO DE ESCOLHA RACIONAL DE MARCH e SIMON. Aceita-se esta hipÓte

se porque de acordo com a propos~çao inicial: 

- mais de 20% das empresas em funcionamento atingiu seus 

objetivos sem utilizar o processo de escolha racional de MAR CH 

e SIMON; 

- pelo menos 50% das empresas falidas utilizou o p ro-

cesso de escolha racional proposto em seu processo decisório; 

- finalmente, de acordo com o teste da hipótese propo~ 

to, ocorreram as duas variáveis simultâneamente. 

Deve ser ressalvado no entanto que nao se pretende, des

ta forma, r e jeitar as proposiçÕes de MARCH e SIMON no ambiente 

estudado. Verificou-se, inclusive, que o processo de escolha r a 

cional ocorria à medida que as empresas eram maiores ou tecnolo 

gicamente mais desenvolvidas. Observou-se que esta mesma tendên 

cia ocorria, t ·ambém, nas empresas falidas; no entanto, não foi 

detectado n e nhum movimento contrario que indicasse que a nao u

tilização do processo de escolha racional de MARCH e SIMON fos

se elemento decisivo na eficácia das decisÕes tomadas e, conse

qUentemente, na eficácia das empresas. 

Mas, ao mesmo tempo, como explicar que este processo ra 

cional ocorre, ou se manifesta integralmente à medida q ue as em 

presas sao maior e s e tecnicamente evoluÍdas? Lança-se,como t e n

tativa de expl icação deste aspecto, a seguinte hipótes e : as pr~ 

pos içÕ es de MARCH e SIMON foram con ce bidas para um ambiente eco 

nÔmico diferente do nosso que e caracterizado por pequenas em

presas; no entanto , à medida que as nossas empresas crescem,vao 

definindo uma estrutura organizacional que de certa forma se i-
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dentifica com aquile ambiente econom1co, considerando as origens 

das tecnologias gerenciais adotadas no Brasil. ConseqUentemente, 

a concepção de racionalidade estaria intrínseca nestas es trutu -

ras organizacionais adotadas. 

5 . 2 - ConclusÕes 

No decorrer da anilise dos resultados, procurou-se mostrar, 

inicialmente, os dados e as informaçÕes obtidas, por empresas e 

pot etapas do processo decisório; agora apresentar-se-a o pro

cesso decisório global de onde detectou-se tendincias nos fato -

res que condici ·onam os - . empresar1os a "r a no processo de escolha, 

cionalidade marchsimoniana" detectada nos processos d ecisórios e 

a avaliação do modelo de processo decisório proposto. 

Pretende-se, nesta conclusão, perceber a racionalidade das 

empresas e suas implicaçÕes com o contexto ou ambiente em que es 

tas empresas interagem. 

Quando s e identificou os fatores que condicionavam os 

empresirios a adquirir tecnologia, perceb e u-se que o s mesmos se · 

transformavam nos critérios nos quais os empresários se baseavam 

para selecionar e decidir sobre as alternativas apresentadas.Es-

te estÍmulo gerava uma resposta. - . empresar1os Viu-se que os calç~ 

distas compravam equipamentos que lhes proporcionavam maior cap~ 

cidade de produção e um produto de qualidade superior; a respos

ta ser1a dada ao mercado consumidor nos mesmo termos. O mesmo a

contecia nas empresas metalÚr g icas, cujo mercado desestimulado 

de inversoes exigia redução e' conseqUentemente,aumen- v 
,J'. 

de custos 

to de produtividade. f~ 

Neste sentido, percebe-se em nosso estudo que o contexto a 

empresa influencia e gera a necessidade de um processo decisório 

que se transforma num meio, cujos resultados suprem, em ultima a 

nãlise, as necessidades deste contexto. 

A partir daí, o empresário passa a desenvolver seu preces-

so decisório e a buscar no contexto, de onde depende e -e influen-

c i a d o , um ." c o n j u n t o d e d a d o s " ( a 1 t e r n a t i v a s ) q u e c a r a c t e r i z a r ã o 

a racionalidade de seu processo de escolha. Este seria um prece~ 
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so normal. No entanto, voltando ã nossa amostra, a "racionalida-

de de MARCH e SIMON" tende a acorrer ma~s nas empresas de mêdio 

porte, do que nas pequenas empresas. 

Acredita-se que as pequenas emp resas, pelas implicaçÕes 

do seu tamanho," tendem a se tornar dependentes do contexto com o 

qual se relacionam e, portanto, serem condicionadas ao "conjunto 

de dad o s" que este contexto lhes oferece e ao que ela racional -

mente necessita . Neste caso, a sua racionalidade e a racionalida 

de imposta pelo contexto; portanto, nao podemos afirmar categori 

camente que as pequenas empresas teriam sido não-racionais,no se~ 

tido "marchsimoniano", mas s~m o contexto com o qual ela intera-

ge. 

Quanto às empresas medias, dando outro enfoque ã hipÕt~ 

* se jã lançada , elas mantêm uma posiçao mais forte dentro de seu 

contexto, podendo se defrontar com ele ou ate mesmo superá-lo,bu~ 

cando alternativas em outros ambientes, caso estas sejam mais fa 
- . vorave1s. 

Do ponto de vista de MANHEIM, pode-se perceber a sua con 

cepçao de racionalidade funcional e substancial nas pequenas e 

medias empresas. 

As pequenas empresas estariam sendo funcionalmente ra

c1ona1s em relação ao seu ambiente de interação na medida em que 

este lhe impoe sua racionalidade, reduzindo o campo de açao do 

pequeno empresário e, conseqUentemente, bitolando sua capacidade 

de reflexão . 

A racionalidade da media empresa estaria sendo substan

cial em relação ao mesmo contexto da pequena empresa, pois sendo 

mais forte, e politicamente mais participativa, podendo .d esta for 

ma impÔr l suas condiçÕes e exigir alternativas. A me sma percepçao 

nao seria necessariamente valida para um contexto mais amplo,on

de se acredita que a racionalidade das empresas de medio porte se 

r1a funcional. 

V o 1 t a n d o a g o r a , e s p e c i f i c ame n t e , a " ·r a c i o n a 1 i d a d e ma r c h

simoniana" e ã sua relação com a eficácia, motivo pelo qu al 1n-

* Vide p. 114. 
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cluÍu-se as empresas falidas na amostra . Conforme os resultados 

* obtidos v1u-se que esta relaç ão não pÔde ser percebida,consl 

derando que se analisou "fotograficament e " a situação das empr~ 

sas. Com isto, nao se rejeit a a existencia desta correlação e a 

credita-se qu e um estudo histÓrico ou um acompanhamento de ou

tros tipos de decisÕes permita confirmar ou não esta hipótese. 

* Vide p. 114. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Abordando, também, o tema "escolha de tecnologia" tem

-se conhecimento da existência de dois outros estudos rea liza -

dos no Estado de São Paulo. Estes trabalhos referem-se especifl 

camente as indÚstrias têxteis e de ferramentas daquêle estado 

(FIGUEIREDO , 1972) . 

Em vista do pioneirismo neste assunto e em função dos 

dados apresentados, sugere-se sejam feitos outros estudos com

plementares e continuadores deste, não somente sob o enfoque a~ 

ministrativo, mas também sob o econÔmico, visto que os 

estudados são de relevância para a economia do Estado. 

setores 

Do ponto de vista administrativo, propoe-se sejam estu 

dadas outras opçoes aos - . empresar1os para o aumento da produtivl 

dade da empresa que nao a compra pura e simples de equipamentos 

com componentes sofisticados. Percebeu-se no transcorr e r deste 

estudo que devido à carência de elementos d e nível superior nas 

empresas, os empresários nao estão conscientizados das implica

çÕes positivas dos estudos de racionalização de produç ão no au

mento da produtividade. Salienta-se, também, a necessidade de 

estudos em relação às empresas calçadistas do RGS, uma vez que 

nas mesmas ainda persistem formas familiare s de gestão e que,s~ 

gundo VELLOSO (1973) seria um dos impecilhos à i novaça o tecnolo 

gica no Estado. Ao me s mo tempo, propÕe-se o estudo e o t e ste das 

hipóteses formuladas na Anãlise de Resultados e ConclusÕes para 

outros setores da nossa economia, com vistas a aprofundar a ava 

liação da "racionalidade empresarial" e seu con texto. 

Sob o enfoque econÔmico, sente-se a presença mar ca nte 

do setor externo na atividade econÔmica da indÚstria do calça -

do. Neste sentido, propÕe-se estudos que visem avaliar as diver 

sas formas de dependência do setor externo e as provãveis medi

das de alteração das formas de dependência. 



A N E X o· 
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ANEXO I 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 

PROGRAMA DE P6S-GRADUAÇÃO EM ADMI~ISTRAÇÃO 

Dissertação para conclusão do Curso de Mestrado em Administração 

QUESTIONÃRIO PARA COLETA DE INFORMAÇÕES 

1 . DADOS DA EMPRESA 

Nome: 

Endereço: ..... 

Ano de fundação: n<? de funcion.: 

Funcionários com nível superior: area administrativa: .... ; area 

de produção : . , are a de vendas: .... . ; A empresa possui al 

gum setor de pesquisa? - Organização e Métodos: .. .. . , Laborató-

rio: .. • .. ... .... • ; Outro (especificar): . . . . . . . . . . . . . . ..... . 

Qual o % da produção e destinada ã exportação: ....... 

Qual foi o equipamento adquirido pela empresa? 

O equipamento adquirido se destinava ã produção para: mercado ex 

terno; .... •. . ; mercado interno: ...... , ambos: 

2. QUAIS OS PROBLEMAS EXISTENTES QUE LEVARAM A EMPRESA A ADQUIRIR 

O EQUIPAMENTO OU PROCESSO DE PRODUÇÃO? ( indique os principais) . 

foram aproveitados incentivos fiscais para aquisição do equ~ 

pamento. 

na ocasiao, as condiçÕes de financiamento eram favoráveis. 

a empresa pretendia fabricar um produto novo. 

a empresa pretendia atingir um novo mercado e precisava au

mentar a capacidade de produção. 

havia nec essidade de eq~iparação a equipamentos de empresas 

concorrentes. 
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a empresa pretendia alterar a qualidade de seus produtos,p~ 

ra tanto necessitava de equipamentos novos. 

havia a necessidade de reduzir os custos de operação (dimi

nuir refugos, outros custos). 

havia a necessidade de aproveitar a matéria prima ociosa. 

a empresa pretendia aumentar a produtividade. 

reduzir custos de mão-de-obra. 

havia a necessidade de adquirir equipamentos mais resisten-

tes. 

os equipamentos ate então utilizados eram obsoletos. 

havia carência de mão-de-obra especializada . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

3. HAVIA OUTRA ALTERNATIVA QUE NÃO FOSSE ADQUIRIR UM EQUIPAMENTO? 

NÃO: .......... ; SIM : . ; QUAL? 

POR QUE NÃO FOI UTILIZADA? .................................. 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ..... . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ................ .. 
. . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ........................... . 

4. HOUVE PROCURA DE MAIS DE UMA ALTERNATIVA PARA A SELEÇÃO DO E-

QUIPAMENTO? SIM: ..... ; NÃO: ........ ; POR QUE? 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .................................. . 
5. HAVIA MAIS DE UM FORNECEDOR PARA O EQU i PAMENTO PROCURADO? 

SIM: ....... . ... . ; NÃO: .............. . 

6 . ASSINALE QUAIS AS FONTES DE !~FORMAÇÕES UTILIZADAS PARA A ESCO

LHA DO EQUIPAMENTO? 

De fornecedores: 

çÕes comerciais: 

; De feiras: ........ ; De 

........ ; De entidades governamentais 

associa -

.. .. .... , 
Outras: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ........ . 

7. HOUVE O ESTABELECIMENTO DE CRIT~RIOS PARA A ESCOLHA DE EQUIP~ 

MENTO? SIM : ... . ..... ; NÃO : 
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8. OS CRIT~RIOS ESTABELECIDOS IDENTIFICAM-SE COM OS ABAIXO ASSI

NALADOS? Assinale os principais. 

equipamento de baixo custo. 

equipamento que produza artigos de melhor qualidade. 

equipamento mais resistente. 

equipamento de ma1or capacidade de produção. 

equipamento de menor custo operacional. 

equipamento que aproveite meteria prima ociosa. 

equipamento acompanhado de melhor assistencia técnica. 

equipamento que reduza o custo de mão-de-obra. 

equipamento que reduza o custo de manutençao. 

9. FORAM AVALIADAS AS CONDIÇÕES QUE OFERECIAM CADA UMA DAS ALTER 

NATIVAS? SIM: ............. , NÃO: 
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10. QUAIS FORAM AS CONDIÇÕES QUE OFERECIAM CADA UMA DAS ALTERNA

TIVAS? - Assinale. 

equipamen t o de baixo custo 

equipamento que produz artigos de 
melhor qualidade .. . .... ... .... . 

equipamento mpis resistente ... . 

eq u ipamento de maior capacidade 
de produção .. .. .. . .. ... . .. .... . 

equipamento de menor custo oper~ 
cional . .. . .. ... . .. . . ......... . . 

equipamento que aproveita mate -. . . 
r1.a pr1ma oc1.osa . ... . . .. . ..... . 

equipamento que forneça melhor as-
si s tê nc i a te cn i c a .. . ... ... .... . 

equipamento que reduz o custo de 
mão-de-obra . . . ... .. ..... . . . ... . 

equipame~to que reduz o custo de 
manutençao . . ...... ... . . . . ..... . 

equipamento com flexibilidade pa 
ra outros usos ou medidas .... . -: 

Al t . A Alt. B Al t. c 

11 . QUAL FOI A ALTERNATIVA ESCOLHIDA?- A: .... , B: ..... ; C: ... . . , 

12. O EQUIPAMENTO ADQUIRIDO SOLUCIONOU O PROBLEMA QUE HAVIA? 

SIM: . ..... . , NÃO: . . . ... ; POR QUÊ: 

13. DE QUE FORMA O EQUIPAMENTO ADQUIRIDO SOLUCIONOU O PROBLEMA? 

Assinale . 

O equipamento adquirido, 

era de baixo custo. 

produziu artigos de melhor qualidade. 

e mais resistente. 

resultou em maior capacidade de produção. 

reduziu os custos operacionais. 

utilizou matéria-prima que era ociosa. 
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está acompanhado de melhor 
. ~ . 

ass1stenc1a técnica. 

reduziu o custo de mão-de-obra. 

resultou em menor es custos d e manutenção . 

produz o artigo novo nas condiçÕes desejadas. 

é flexível para outros usos ou medidas. 

14. O EQUIPAMENTO ADQUIRIDO TROUXE OUTROS TIPOS DE PROBLEMAS? As 

sinale os principais - (ep?: estava previsto) 

utiliza matéria-prima de difícil aquisição. Ep?: 

necessita mão-de-obra especializada não disponÍvel no merca 

do. Ep?: ....... , 
onera o custo de mão-de-obra. Ep? . . . ... , 

necessita de assistência técnica de difÍcil disponibilida -

de. Ep? . . ... . . ; 

tornou obsoletos os demais equipamentos.Ep? ........ ; 

exige que a empresa adquira outros equipamentos paral elos . 

Ep? .. .•...... ; 

provoca refugos . Ep? .. . . . . . . . . . ' 
apresenta capacidade ociosa de produç ã o em determinados pe-

r iodos. Ep? . . . . . ... ; 

inflexibilidade do equipamento para outro s usos.Ep?. 

15. Nome de quem respondeu as questoes: 

Cargo : 

Data da pesquisa: . I . . . . . I 1 9 7 8 • 
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